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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 
 

 APRESENTAÇÃO 
 

 O conjunto de textos que compõem esta coletânea tem o objetivo de subsidiar e 

enriquecer o debate sobre os limites e os potenciais do conceito de desenvolvimento 

sustentável. Consideramos que é oportuno, não apenas apresentar a descrição do conceito 

de desenvolvimento sustentável, porém, buscar a compreensão da sua trajetória e suas 

disputas que perfazem o conjunto de interesses e percepções sociais constitutivas do 

campo socioambiental. A formação de formadores tem que estar alicerçada não apenas na 

busca do aprender a fazer, mas também no aprender a aprender. Nesta perspectiva, 

determinados conceitos tomam sentido quando se tornam significativos permitindo a 

ampliação da nossa capacidade de diálogo com a natureza e com os diferentes atores 

sociais. 

 Com base neste histórico poderemos argumentar quais são os elementos básicos 

que fazem com que este conceito esteja em disputa. Estas concepções são oriundas de 

diferentes visões e dão origem a distintas considerações de prioridades e estratégias para 

o desenvolvimento sustentável ou para construção de uma sociedade sustentável. Estes 

dissensos fazem com que as ações e prioridades sejam distintas e configuram uma série 

de dimensões que devem ser levadas em conta no seu desenho e implementação que 

objetivam a construção do desenvolvimento sustentável.  

 Tendo em vista os elementos que envolvem esta temática, consideramos oportuno 

não “fechar” o debate em uma versão desta problemática, porém abrir para o cenário de 

debates tornando nossas dúvidas temporárias em certezas provisórias. Esta afirmação não 

leva ao entendimento que este seja um texto “neutro”, pois a seleção de textos e 

argumentos revela uma visão de sociedade e natureza. Sendo assim, cabe aos formadores 

que façam um diálogo crítico com as idéias e artigos organizados nesta coletânea, 

permitindo a qualificação e ampliação deste debate.  

 

 

 



 ENTRE O FUTURO COMUM E O PRESENTE INCOMUM. 

 

“O Desenvolvimento Sustentável é aquele que atende às 
necessidades da geração presente sem comprometer a 
capacidade das futuras gerações de atender às suas 
necessidades” (Nosso Futuro Comum/Relatório Bruntland 
1987)1

 
A definição exposta acima, provavelmente, é do vosso conhecimento. Esta 

descrição tem sido utilizada em diversos ambientes, organizações e documentos 

buscando expressar o conceito que norteia determinada ação ou política. Para alguns, a 

freqüência de uso da expressão desenvolvimento sustentável pode transparecer um 

consenso e levar a idéia de clareza das ações necessárias para operacionalizar dito 

conceito. Por vezes, a generalização de determinado conceito leva a um esvaziamento 

conceitual, onde “velhas garrafas recebem novos rótulos” perdendo sua intencionalidade 

primeira.  

Para darmos sentido a esta expressão necessitamos compreender a sua trajetória, 

sendo que os Ciclos de Conferências da ONU foram emblemáticos neste sentido, pois 

foram os principais cenários dos conflitos entre os diversos atores do campo 

socioambiental em nível mundial.  

A luta pela hegemonia de determinado conceito, tem sido denominada de 

“conceito em disputa”, representando que os distintos atores sociais tem compreensão 

diferente e, por vezes, antagônica do significado de determinado termo.  

Para darmos relevo a este debate, faremos breve comentário sobre o histórico 

deste processo, buscando evidenciar quais são os fatores envolvidos nesta problemática. 

Esta abordagem permitirá ver o pluralismo de visões e versões de desenvolvimento 

sustentável, as quais levam a diferentes formas de operacionalização e aplicação. Nesta 

perspectiva, consideramos a necessidade de equacionar diferentes fatores na busca de 

“agir localmente e pensar globalmente, da mesma forma que agimos globalmente e 

pensamos localmente”. Sendo assim, este texto muito mais do que fechar em determinada 

visão deverá permitir uma leitura atenta e criteriosa dos outros textos que perfazem esta 

coletânea.  

                                                 
1 BRUNDTLAND, Gro Harlem. Nosso futuro comum. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1991.  



A idéia de desenvolvimento sustentável apareceu pela primeira vez no documento 

da World Conservation Strategy, da União Internacional para Conservação da Natureza 

(1980); depois, no livro Building a Sustainable Society, de Lester R. Brown, do 

Worldwatch Institute (1981); posteriormente encontrado em outro livro: Gaia: An Atlas 

of Planet Management, editado por Norman Meyers2 . Porém, sua versão mais influente 

foi no denominado Relatório Bruntland, Nosso Futuro Comum, editado por Gro Harlem 

Bruntland, Primeira Ministra da Noruega e Presidenta da Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento. Este documento se tornou documento referencial da 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no 

Rio de Janeiro em 1992 (Rio-92). 

Para entender a sua pertinência histórica, é necessário nos reportar para a 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano, realizado na cidade de 

Estocolmo em 1972. Nesta Conferência, o livro que norteou os trabalhos foi os “Limites 

do Crescimento”3, pois para época, esta publicação inovou com o uso de computadores e 

modelos matemáticos que faziam a inter-relação entre as variáveis: industrialização 

(crescente), população (crescente), má-nutrição, recursos naturais renováveis (em 

deterioração) e meio ambiente (em degradação). Os resultados apontavam para um futuro 

catastrófico caso as tendências observadas não fossem impedidas, sendo que a premissa 

de crescimento zero era uma das soluções apontadas para o problema.  

Houve diversas objeções ao modelo. Uma das críticas foi de que os dados eram 

altamente agregados, sem diferenciação Norte e Sul, países, áreas rurais e urbanas. Além 

disso, o modelo tinha como pressuposto que o desenvolvimento social, político e 

econômico se manteriam inalterado. A premissa do crescimento zero teve ampla 

resistência principalmente dos países do Terceiro Mundo, tendo em vista que na década 

de 70 diversos países estavam entrando em um processo de crescimento econômico e 

industrial. Por outro lado, existiam posições que consideravam ideológico a premissa de 

que a estrutura econômica, social e política permanecessem inalteradas. Apesar destas 

observações, os dados apresentados tiveram ampla divulgação e eram cercados de uma 

certa mistificação, pois utilizava computadores e modelos matemáticos que causavam um 

                                                 
2 WORSTER, Donald. "The Shaky Ground of Sustainable Development": The Wealth of Nature, Oxford University Press.1993. 
3 MEADOWS, D. Et al. The limits to growth. A report for the Club of Rome’s project on the predicament of Mankind. 
Londres: Potomac, 1972. 



certo encanto na época. Um indicador disso é que o livro vendeu cerca de quatro milhões 

de cópias até o final dos anos 70 e cerca de oito milhões de cópias até o final de 19894. 

Passado a Conferência de Estocolmo em 1973 o Diretor do Programa de Meio 

Ambiente das Nações Unidas (UNEP), Maurice Strong cunhou a conceito de 

ecodesenvolvimento. Nesta formulação havia o princípio de estabelecer que o bem-estar 

aumenta quando melhora o padrão de vida de um ou mais indivíduos, sem que decaia o 

padrão de vida de outro indivíduo e sem que diminua o estoque de capital natural 

produzido pelo homem. Esta concepção de ecodesenvolvimento tinha maior possibilidade 

de ser desenvolvida em países do Terceiro Mundo, pois buscava a satisfação das 

necessidades básicas com base nos próprios recursos sem copiar os estilos de consumo 

dos países industrializados.  

Outro autor que passou a utilizar a idéia de ecodesenvolvimento foi Ignacy 

Sachs5. Na sua visão encontrava-se também a necessidade de uma radical transformação 

em termos das estruturas internacionais e do comprometimento moral. Da mesma forma, 

a Declaração de Cocoyok (Simpósio da UNEP) em 1974 e o Relatório da Fundação Dag-

Hammerskjöld (Que fazer?) em 1975, enfatizavam a relação entre as estruturas de poder 

e o problema ecológico, bem como os impasses entre o meio ambiente e o 

desenvolvimento capitalista. 

Esta constelação de posicionamentos criou uma polarização entre os 

preservacionistas e os desenvolvimentistas. O impasse só foi resolvido em 1982 na 

Sessão Especial do Programa de Meio Ambiente das Nações Unidas (UNEP), em 

Nairobi. Neste evento foi acordada a possibilidade de que a idéia de desenvolvimento 

poderia incorporar de maneira séria as questões ambientais. Sendo assim, os participantes 

decidiram propor à Assembléia Geral da ONU o estabelecimento da Comissão Mundial 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, denominada também de Comissão Bruntland 

que publicou seu Relatório cinco anos depois (1987). 

O Relatório trouxe o conceito de desenvolvimento sustentável buscando um 

consenso mínimo entre a posição dos ambientalistas e dos desenvolvimentistas. Este 

                                                 

4 NOBRE, Marcos & AMAZONAS, Maurício de Carvalho (Organizadores). Desenvolvimento Sustentável: a institucionalização de 
um conceito. Brasília: Ed. IBAMA, 2002. 

5 SACHS, Ignacy. Ecodesenvolvimento: crescer sem destruir. São Paulo: Vértice, 1986 



conceito fez valer a idéia de que desenvolvimento (no sentido de crescimento econômico) 

e meio ambiente (no sentido de estoque de recursos naturais) não apresentavam 

contradição. A estratégia da Comissão era de fazer com que a problemática ambiental 

ficasse num primeiro plano em nível mundial, permitindo a formulação de políticas 

públicas pelo Estado e a integração da consciência ambiental no planejamento e na 

tomada de decisões. Além disso, desenvolvimento (com o adjetivo sustentável) buscou se 

distanciar de ser sinônimo de crescimento econômico, envolvendo em sua descrição o 

aspecto intergeracional (gerações presentes) e intrageracional (gerações futuras). 

Importante observar que a Conferência de Estocolmo, em 1972, foi denominada de 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano e vinte anos após passou 

a ser denominada de Conferência Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, ou 

seja, foi inserida a questão do desenvolvimento ao lado da questão do meio ambiente.  

Os elementos apontados anteriormente demonstram que a construção deste 

consenso mínimo foi possível, porém tornando o conceito de desenvolvimento 

sustentável polissêmico e vago. Este futuro comum é uma construção econômica, política 

e socioambiental e apenas poderá ser constituída com o reconhecimento da diversidade 

de interesses e projetos sociais. Para exemplificar, esta problemática podemos citar que 

os países do Norte são responsáveis por 90% da emissão de dióxido de carbono e 

absorvem apenas 10%, enquanto os países do Sul produzem 10% da emissão de dióxido 

de carbono e reabsorvem 90%. É neste sentido que o futuro comum só pode ser 

construído com a compreensão do presente incomum. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 A VEREDA DO SUSTENTÁVEL. 

 
“Lo primero que se debe saber cuando se empieza a subir una montaña es dónde 
está la cima. La segunda, que no existe manera de llegar allí sin esfuerzo. Ignorar 
estas cosas puede llevarnos por un sendero fácil en apariencia, que sin embargo 
no lleva a la cima, sino que termina conduciéndonos a un callejón sin salida, 
frustrando nuestro esfuerzon y despilfarrando nuestra energía. La popular 
consigna del "desarrollo sustentable" amenaza con convertirse en un sendero de 
esa clase. Si bien resulta atractivo a primera vista, expresa sobre todo el sentir de 
quienes se sienten descorazonados por lo arduo y prolongado del camino que ven 
frente a sí, o que carecen de una noción realmente clara de lo que debería ser el 
objetivo fundamental de una política ambiental. Después de mucho reflexionar 
de modo confuso y contencioso, han descubierto lo que parece ser una vía ancha 
y cómoda por la que puede caminar a la vez toda clase de gente, y se apresuran a 
dirigirse hacia ella, sin percatarse de que podría conducirlos en dirección 
equivocada.”  WORSTER,Donald.La Fragilidad del Desarollo Sustentable. 

 
 
 Chegando neste ponto o leitor poderá estar se indagando – Se é um conceito vago, 

com diferentes sentidos e em disputa qual a sua serventia? Porém, se compreendermos 

que a construção deste conceito foi uma estratégia de colocar a questão ambiental num 

primeiro plano em nível mundial, poderemos ver que a imprecisão e a ambigüidade 

foram a maneira que a Comissão Bruntland arranjou para conseguir que, em um campo 

de disputa amplo e acirrado, fosse possível ter maior adesão ou, como denominamos, um 

consenso mínimo na agenda política internacional. Além disso, o objetivo era de que as 

questões ambientais estivessem inseridas no planejamento e na tomada de decisões e que 

estivesse igualmente expresso nas políticas públicas do Estado.  

 Além do processo de construção deste consenso, existem outros fatores que 

permitiram a hegemonia deste conceito. Primeiro, é que ele está baseado na economia 

ambiental neoclássica, permitindo sua legitimação como “verdade científica”. Com base 

nesta premissa foi internalizado nas instituições econômicas e nas agências multilaterais, 

possibilitando que o ciclo de hegemonia se mantenha.6

 É necessário compreender a natureza e a trajetória deste conceito para 

alcançarmos formas de aprofundamento e ampliação do debate. A crise socioambiental 

                                                 

6 NOBRE, Marcos & AMAZONAS, Maurício de Carvalho (Organizadores). Desenvolvimento Sustentável: a institucionalização de 
um conceito. Brasília: Ed. IBAMA, 2002. p. 73 

 



não pode ser reduzida aos instrumentos da economia neoclássica, precisa sim, abordar 

outras dimensões que configuram a crise socioambiental.  

Para introduzirmos a multidimensionalidade da questão do desenvolvimento 

sustentável, colocamos uma série de textos que “abrem” a introdução desta problemática. 

Apesar de estarmos dando maior atenção à temática do desenvolvimento sustentável 

nesta coletânea, o seu conteúdo tem um caráter transversal com os temas da Agroecologia 

e da Agricultura Familiar. A agroecologia é um campo de conhecimento produto e 

produtor de estilos de agricultura que provocam o menor impacto no meio ambiente e 

permitem a viabilidade técnica, econômica e produtiva da agricultura familiar. Por sua 

vez, a agricultura familiar representa não apenas uma forma de organização produtiva, 

mas um modo de vida que preserva a paisagem, a biodiversidade e diversos aspectos 

econômicos e culturais de importância fundamental na construção de um 

desenvolvimento rural sustentável. 

Na perspectiva das questões expostas anteriormente, selecionamos para iniciar a 

vereda do desenvolvimento sustentável o texto denominado de Sociologia do Ambiente 

Rural: Principais temas e perspectivas, de Alfio Brandenburg. A escolha deste artigo 

esteve baseada no conteúdo abordado, expondo de forma sintética os vários temas e 

autores que tem abordado a temática ambiental na agricultura. O conteúdo do texto traz a 

importância dos movimentos sociais como protagonistas das ações de caráter 

contestatório ao modelo de modernização da agricultura, destacando também as 

organizações ambientalistas e da sociedade civil. Sendo assim, ele classifica as principais 

ações como sendo: “ações de proteção, preservação e gestão do ambiente natural e as 

ações relacionadas com mudança de padrão técnico de produção”. Além deste processo 

social, o autor desenvolve a discussão existente no espaço acadêmico, permitindo 

localizarmos as principais posições existentes na atualidade. Por fim, o artigo expõe duas 

vertentes fundamentais, uma que considera o rural como espaço que não privilegia a 

agricultura e sim múltiplas atividades. A outra, que tem visto o mundo rural como parte 

da construção da ruralidade, onde se encontram relações mediatizadas e, por vezes, 

tensionadas entre o rural e o urbano. A referência que o artigo coloca, seja no campo 

social ou acadêmico, permite que possamos compreender os textos organizados na 

coletânea de Agricultura Familiar e Agroecologia.  



 O texto que segue “Meio ambiente e desenvolvimento sustentável: o mundo na 

encruzilhada da História” foi escrito pelo Prof. Henrique Rattner, que há diversos anos 

acompanha, de forma crítica, as discussões ambientais no cenário internacional. O texto 

foi uma contribuição à discussão preparatória da Conferência das Nações Unidas sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável em Johannesburgo, África do Sul (2002). 

Apesar da abordagem ser sintética, permite observar a trajetória de 30 anos de 

Conferências Mundiais de Meio Ambiente, iniciando por Estocolmo (1972) passando 

pelo Rio de Janeiro (1992) e tendo mais um momento em Johannesburgo em 2002. Este 

histórico permite observar, que apesar das novas retóricas que se renovam a cada 

Conferência, os problemas ambientais e sociais estão se agravando. Apesar da clareza dos 

dados de degradação social e ambiental, o comprometimento dos principais países ainda 

é pouco significativo. Esta situação torna-se ainda mais marcante diante da fragilidade 

dos organismos internacionais que tem padecido de uma verdadeira governança global, 

diante dos problemas ambientais mundiais. Por outro lado, aponta que a ascensão da 

sociedade civil, através de diversas organizações tem instaurado, em nível mundial, 

agendas econômicas, políticas e socioambientais de importância fundamental para o 

desenvolvimento sustentável. 

 Pela referência histórica na discussão sobre desenvolvimento, ou mais 

especificamente na visão de ecodesenvolvimento, incluímos um texto resultante de uma 

palestra e debate realizado com o Prof. Ignacy Sachs. Mesmo esta palestra tendo ocorrido 

em 1995, a forma como ele aborda o tema do desenvolvimento é instigante, pois articula 

a crise social com a degradação ambiental. Ele compreende que o sistema de produção 

atual faz parte um sistema de produção de riqueza, que é acompanhado da reprodução 

ampliada da pobreza, da exclusão social e da degradação ambiental. No desenvolvimento 

do seu raciocínio considera que um dos problemas que deve ser atacado é o modelo da 

agricultura implantado no Brasil, que é uma agricultura sem homens e com alta 

degradação ambiental, tornando necessário uma agricultura ecológica com baixos 

insumos químicos e altos incentivos científicos.  

 O artigo que segue, envolve uma discussão sobre os dilemas do Desenvolvimento 

Sustentável. Parte do artigo problematiza a dificuldade em mensurar os impactos 

intrageracional e intergeracional, além da impossibilidade de equacionar as dimensões 



incomensuráveis que envolvem a operacionalização deste conceito. Com base nestas 

premissas, o autor busca analisar as diferentes concepções de desenvolvimento 

sustentável possíveis. Sendo assim, o enfoque da economia ambiental permite diferentes 

diálogos e formas de intervenção na realidade e permitem compreender várias versões 

sobre o conceito de sustentabilidade. Por fim, coloca uma série de questões reflexivas, 

que são oportunas para problematizarmos os dilemas deste conceito. 

 Fritjof Capra tem sido uma referência importante na discussão das questões 

ambientais. A sua trajetória intelectual passou a demarcar novas fronteiras na produção 

do conhecimento científico, colocando questões de ordem epistemológica e de natureza 

socioambiental. Neste artigo, oriundo de uma palestra em São Paulo em 2003, aborda o 

tema do seu livro Conexões Ocultas: Ciência para uma vida sustentável. O livro integra 

os elementos que estavam delineados nas suas obras anteriores, principalmente nas 

concepções desenvolvidas nos livros - Tao da Física e a Teia da Vida. Como é do seu 

feitio, a palestra integra a idéia das redes vivas como constitutivas do padrão de 

organização do todo, com a crítica às redes do capitalismo global. Como busca de 

alternativas, o autor aponta para a construção da sociedade civil global que tem se 

constituído historicamente e pode produzir a concretização da sustentabilidade ecológica 

e a eco-alfabetização. No final, expõe algumas alternativas energéticas passíveis de 

viabilizar esta sustentabilidade, demonstrando que soluções existem, porém necessitam 

de pressão social e decisão política. 

 De forma associada ao conceito de desenvolvimento sustentável, está colocada a 

questão da sustentabilidade. Nos últimos anos, diversas pesquisas e discussões 

acadêmicas têm buscado os indicadores de sustentabilidade, procurando formas de 

operacionalizar o próprio conceito de desenvolvimento sustentável. Porém, esta busca 

prática deve ser precedida por uma reflexão filosófica. Nesta perspectiva, o texto - 

Sustentabilidade Ambiental - aspectos conceituais e questões controversas de Paulo 

J.M.Figueiredo, busca uma reflexão sobre a própria idéia de natureza e cultura e o seu 

significado histórico. Dentro desta abordagem, encontra-se o questionamento sobre as 

noções do tempo, seja o tempo econômico, tecnológico e entrópico. Novas realidades 

devem ser analisadas com novos conceitos, havendo a necessidade de repensarmos o 

nosso instrumental teórico e analítico com relação à realidade e a forma que intervimos 



sobre ela. O texto contribui para avaliarmos a dimensão fragmentária da realidade quando 

pensamos que natureza e cultura são dimensões excludentes e conflitivas e que o tempo 

representa apenas dinheiro.  

 Por fim, consideramos necessário irmos do plano teórico e filosófico para o 

prático, apresentando o documento sobre a implementação da Agenda XXI Local. Este 

instrumento busca dar a noção dos conceitos e metodologias que podem dar início a um 

trabalho prático e efetivo em nível local. Sabemos, pela reflexão apontada anteriormente, 

que desenvolvimento sustentável não é tem uma meta precisa e quantificável, porém faz 

parte de um processo de construção socioambiental. Com base nisto, a Agenda XXI 

Local faz parte de um planejamento estratégico participativo, onde os diferentes atores 

poderão compartilhar percepções da realidade socioambiental e dar início à construção de 

um desenvolvimento sustentável, possível e desejável. 

 Dentro desta busca é bom relembrarmos as palavras de Paulo Freire, quando diz 

que : “A atividade humana consiste em ação e reflexão: é práxis e é transformação do 

mundo. E como práxis, requer teoria para iluminar. Não pode ser reduzida nem ao mero 

verbalismo nem ao ativismo.”  
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SOCIOLOGIA DO AMBIENTE RURAL: PRINCIPAIS TEMAS E PERSPECTIVAS 

Alfio Brandenburg1 

 

1. Resumo 

 Este trabalho tem por finalidade fazer um balanço ainda preliminar da produção da sociologia do 

ambiente rural. Para isso, em primeiro lugar, realiza-se uma análise da trajetória dos movimentos sociais 

identificando-se as principais questões ambientais emergentes, na ótica dos atores do mundo rural. Num 

segundo momento, agrupa-se os  temas  privilegiados pelos pesquisadores para em seguida apontar as 

principais perspectivas analíticas em curso. 

 

 

2. Agricultura e Meio Ambiente como uma questão 

O meio ambiente emerge como uma questão na agricultura  após a modernização ancorada no ideário 

da chamada revolução verde na década de setenta. Embora já se constate, na história do pensamento 

brasileiro, preocupações de caráter preservacionista (PÁDUA, 1987) não há, em período anterior a década de 

70, manifestações de cunho ecológico que coloque em questão, o padrão industrial de desenvolvimento, a 

relação sociedade-ambiente,  ou mesmo os instrumentos que intermediam essa relação. É somente após a 

chamada modernização conservadora da agricultura que ocorrem manifestações de contestação ao padrão 

técnico e econômico implementado pelas políticas agrícolas, fortemente subsidiadas pelo Estado. Isto porque, 

jamais se presenciou na história da sociedade brasileira um processo de exclusão social de tamanha 

expressão; de trabalhadores, pequenos agricultores e camponeses de modo geral. Assim, é a partir da intensa 

modernização agrária que grupos organizados, representantes e líderes de associações e sindicatos, 

questionam o padrão de desenvolvimento fundamentado na primazia da razão instrumental. 

 

2.1. Manifestações populares: questionando os efeitos da modernização 

As diferentes manifestações de contestação à exclusão social realizadas por  diversos atores 

(trabalhadores, bóias-frias, mulheres, pequenos produtores...) não revelam, num primeiro momento,  uma 

preocupação explícita com o meio ambiente ou pelo menos com os aspectos relacionados com a preservação 

                                                 
1 Departamento de Ciências Sociais, Mestrado em Sociologia e Programa de doutorado em Meio Ambiente e 
Desenvolvimento da Universidade Federal do Paraná, Email: alfio@onda.com.br 
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ou destruição dos recursos naturais2. Apenas três movimentos segundo SCHERER-WARREN (1990) 

apresentam alguma relação com a questão ambiental em razão de sua luta pela preservação da terra ou de 

seus meios de produção. São eles: o movimento de pequenos agricultores familiares atingidos por barragens; o 

movimento de indígenas que lutam pelo direito de posse de suas terras  e o movimento de seringueiros que 

lutam pela preservação de suas atividades extrativistas na floresta amazônica. Uma das poucas organizações 

que surgem no campo e que se manifestam claramente questionando o uso indiscriminado de agroquímicos foi 

a Associação Gaúcha de Proteção ao Ambiente Natural- AGAPAN, liderado por José Lutzemberg, 

Entre os movimentos ecológicos, um deles irá contestar o padrão técnico de produção, fomentado pelas 

políticas de modernização e que eram formuladas em nome da redenção do atraso agricultura em relação aos 

demais setores da economia: o movimento em favor de uma agricultura alternativa. 

As políticas governamentais implementadas pelos órgãos públicos no primeiro período da 

modernização agrícola3 acenavam em seu discurso com a perspectiva de um progresso social e econômico das 

categorias produtoras, o que de fato resultou num processo de exclusão sem precedentes. Já na década 

seguinte à “primeira modernização agrícola”, o pequeno agricultor em processo de exclusão e trabalhadores já 

excluídos vinculados às associações, organizações sindicais combativas e pastorais religiosas, viriam a 

questionar tanto as políticas agrícolas como as técnicas por elas implementadas. Surge daí um movimento de 

construção de uma agricultura tida como “alternativa” ao modelo hegemônico e que irá resgatar práticas 

tradicionais de produção, condenadas pelo modelo vigente. A Federação de Órgãos para a Assistência Social e 

Educação-FASE seria a entidade catalisadora desse movimento, formando uma assessoria as organizações 

emergentes, já no início da década de oitenta. Essa entidade assume um caráter mais orgânico a partir de 

1983, quando se institui como uma rede de articulação nacional mediante o Projeto Tecnologias Alternativas. A 

rede abrange inicialmente 10 Estados brasileiros: Maranhão, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Bahia, Santa 

Catarina, Paraná, São Paulo, Rio Grande do Sul e Minas Gerais (WEID;1985,1988). 

O movimento de contestação ao modelo vigente irá também se expressar por intermédio de entidades 

de representação dos interesses dos trabalhadores e pequenos agricultores familiares, como  a Confederação 

                                                 
2 Estudos referente ao mapeamento geral do movimento ecológico no Brasil e sua inserção no plano global, foi realizado  
por Eduardo Viola: O movimento ecológico no Brasil (1974-1986): do ambientalismo à ecopolítica. In: PADUA, José 
Augusto. Ecologia e Política no Brasil. Rio de Janeiro:Espaço e tempo; IUPERJ, 1987. Ambientalismo multissetorial no 
Brasil, para além da RIO-92: o desafio de uma estratégia globalista viável. In: VIOLA, Eduardo e outros. Meio Ambiente 
Desenvolvimento e Cidadania: desafios para as Ciências Sociais. São Paulo: Cortez, 1995. 
3 Deve-se resaltar o papel das políticas de subsídio à agricultura, dos órgãos como o Sistema Brasileiro de Extensão Rural e 
de Pesquisa agropecuária investidos na tarefa de operar a modernização do campo 
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Nacional dos Trabalhadores-CONTAG. Em 1985, o 4o. Congresso Nacional dos Trabalhadores  RURAIS, irá 

questionar as modernas técnicas de produção tendo em vista seus altos custos não compensados pelo preço 

da venda de seus produtos.  Dessa forma propõe-se que sejam consideradas e aprimoradas pela Pesquisa e 

difundidas pela Extensão Rural, as experiências dos agricultores  e resgatadas as suas técnicas de uso comum 

como: a matéria orgânica, o controle biológico, a consorciação de culturas (CONTAG, 1985).   

O questionamento ao modelo de modernização também terá ressonância no interior da classe 

agronômica que organiza encontros estaduais e nacionais destinados a pensar práticas alternativas para 

desenvolvimento da agricultura4.  

Na década de noventa, a questão ambiental na agricultura receberá novos contornos por conta da 

ECO-92, realizada no Rio de Janeiro. A ECO não constitui apenas um fórum organizado sob a liderança das 

Nações Unidas, mas representa um momento histórico onde as várias matizes do movimento ambientalista 

brasileiro se expressam paralelamente ao evento oficial. A idéia de um desenvolvimento sustentável concebida 

a partir do  conceito de ecodesenvolvimento, fundamenta novas premissas de uma agenda norteadora de 

políticas públicas. Na ECO, entre os vários grupos da sociedade civil, os pequenos agricultores, os sem terra e 

os trabalhadores de modo geral  firmam sua posição em torno de uma outro modelo de desenvolvimento 

agrícola  

Assim, a ECO fará “eco” tanto nas entidades governamentais como nos movimentos ambientalistas da 

sociedade civil organizada, que se sente reforçada nas suas estratégias de ação. Nas associações, nos 

movimentos populares e nas Organizações Governamentais e Não-Governamentais o meio ambiente passa a 

fazer parte integrante das políticas públicas. Assiste-se a partir de então, um avanço nas propostas  de cunho 

ambientalista nos múltiplos setores da sociedade.  Estado,  mercado e sociedade civil passam a agir 

“ambientalmente”, embora com perspectivas distintas. As políticas ambientais implementadas pelo poder 

público irão privilegiar a ação protecionista, preservadora e reguladora da questão ambiental;   o mercado 

gradativamente irá incorporar o modelo de produção de mercadorias não poluidoras;  as Associações, 

Organizações Não-Governamentais irão formular propostas de um desenvolvimento sustentável definido como 

uma política de inclusão social e de gestão de recursos naturais  (ALMEIDA, 1999; BRANDENBURG, 1999). 

Apesar do avanço que representa para a questão ambiental, a noção de sustentabilidade parece 

contudo excessivamente abrangente para definir os vários movimentos ambientalistas, que procuram afirmar 

                                                 
4  ANAIS III Encontro Brasileiro de Agricultura Alternativa, Cuiabá/MT: 12 a 17/04/87. 
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sua identidade. Desse modo, o movimento de contestação a agricultura convencional irá precisar melhor seu 

projeto. Ele nasce como alternativo à modernização conservadora, passa a orientar-se pela noção de 

sustentabilidade por influencia da ECO-92 no  início dos anos noventa e recentemente se identifica como de 

agricultura ecológica5. No início do novo milênio,  assiste-se uma expansão de associações e organizações de 

agricultores ecológicos por conta de uma demanda crescente de alimentos isentos de agrotóxicos, por parte 

dos consumidores6. 

Resumindo, podemos identificar na manifestação dos grupos sociais organizados, dois principais “tipos” 

de ações ecológicas  no ambiente rural: as ações de proteção, preservação e gestão do ambiente natural e as 

ações relacionadas com mudança de padrão técnico de produção, isto é, aqueles que procuram substituir 

práticas agrícolas convencionais por alternativas ecológicas de organização da produção. 

 

3. Os  grupos temáticos no debate acadêmico. 

Considerando a relevância da questão ambiental, a partir das manifestações de diversos segmentos da 

sociedade civil e da ação do Estado frente a ação denunciadora de diferentes grupos, as ciências sociais vêem-

se convocadas à incluir a dimensão ambiental em suas análises. Somente a partir do momento que o ambiente 

natural surge coloca como uma questão para a sociedade é que emerge  uma sociologia do ambiente rural. Até 

então “o meio ambiente” era uma área de conhecimento de competência das ciências naturais. Portanto, 

apenas recentemente as diversas sub-áreas da sociologia, entre elas a da sociologia rural, começa a incorporar 

a questão ambiental e uma sociologia ambiental começa a ganhar corpo no Brasil. 

No que tange ao mundo agrário embora ainda sejam incipientes os estudos de caráter socioambiental 

já parece possível mapear temas mais investigados e apontar algumas perspectivas analíticas. Os estudos que 

serão indicados na seqüência não pretendem esgotar a bibliografia dos temas estudados, mas apenas 

identificar grupos temáticos que se desenham, em função das questões mais consideradas pelos 

pesquisadores e que possuem maior visibilidade mediante  trabalhos publicados.  

 

Conseqüências da modernização: impacto de agroquímicos, máquinas e implementos agrícolas. 

                                                 
5 Estudos recentes sobre a agroecologia, e sucessivos encontros dão noção do significado desse movimento. DAROL, 
Moacir.Dimensões da Sustentabilidade: um estudo da agricultura orgânica na Região Metropolitana de Curitiba, Curiitba, 
2000 (tese de doutorado)  KARAN, Karen. Agricultura orgânica e a estratégia para uma nova ruralidade. Curitiba, 2001 
(tese de doutorado). 
6 BRANDENBURG, Alfio. Socioambientalismo e novos atores na agricultura. IX Congresso Brasileiro de Sociologia. Porto
  Alegre; UFRGS, 30 /08 a 3/09/99 
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Os primeiros estudos que tratam das conseqüências do uso das práticas agrícolas modernas surgem 

no início da década de oitenta. ROMEIRO e ABRANTES (1981), irão analisar o impacto das tecnologias 

geradas em ambientes socionaturais estranhos  a realidade brasileira. Se esclarece então, como as máquinas e 

implementos agrícolas contribuem para acelerar processos erosivos dos solos e para e desequilíbrio dos 

ecossistemas agrários. GRAZIANO NETO (1982) irá realizar uma crítica ecológica da modernização da 

agricultura. O problema do uso de agrotóxicos na agricultura seria tratado por  GUIWANT(1992) na perspectiva 

da sociologia ambiental . Baseado num estudo de caso, Guiwant mostra como os agricultores legitimam o uso 

dos agrotóxicos adaptando-se a situações de risco. Em outro trabalho a partir do estudo da poluição ambiental 

causada por suinocultores em Santa Catarina, GUIWANT (1998), analisa os conflitos e as negociações 

relacionados com a formulação de uma  política ambiental.   

 

Movimentos sociais no campo e meio ambiente 

Estes estudos tratam de mapear os movimentos sociais no campo e procuram entender o seu 

significado para os diversos atores envolvidos. Eduardo VIOLA (1987) ao estudar o movimento ecológico no 

Brasi, entre 1974-1987, ira contribuir para identificar  grupos e organizações emergentes. Mais tarde, Ilze 

SCHERER-WARREN (1990), fará um primeiro mapeamento dos movimentos sociais no campo no intuito de 

compreender a articulação entre preservação dos recursos naturais e luta pela sobrevivência.  

 

Desenvolvimento rural e meio ambiente 

Os estudos relacionados ao desenvolvimento socioambiental agrário, surgem principalmente após a 

divulgação do Relatório de Brundtland e a ECO-92,  realizada no Rio de Janeiro. Há nessa perspectiva, 

abordagens como a do Ecodesenvolvimento (ROMEIRO, 1992), que a partir de uma análise histórica da ciência 

agronômica discute a viabilidade de um padrão “técnico-ecológico” para a agricultura brasileira. Teoricamente o 

conceito Desenvolvimento Rural Sustentável é analisado e discutido de modo crítico por vários autores 

(GOMEZ, 1997; ALMEIDA, 1997; CANUTO, 1998; BRANDENBURG;1998)  Na década de 90, vários debates e 

trabalhos foram publicados tendo em vista o ideário do Relatório de Brundtland. Nesse contexto, em 1995, dois 

eventos discutem a possibilidade de desenvolver alternativas para o desenvolvimento da agricultura. Em 

Curitiba, foi organizado o workshop “O Desenvolvimento de uma outra agricultura: acesso à terra e a meios de 

produção, a questão da fome e a integração social”  e em Porto Alegre, a conferência internacional “Tecnologia 

e Desenvolvimento Rural Sustentável”.  Duas coletâneas de textos foram organizados a partir desses 
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encontros. Para Pensar Outra Agricultura (FERREIRA e BRANDENBURG ,1998) e Reconstruindo a Agricultura: 

idéias e ideais na perspectiva de um desenvolvimento rural sustentável (ALMEIDA e NAVARRO, 1997).  

Desenvolvimento rural sustentável, ou a agricultura e meio ambiente, é ainda interpretado na sua 

relação macro e microssocial, articulando  temas diversos como: energia (RAMALHO FILHO e 

VASCONCELOS, 1992);  trabalho e mudança tecnológica (ROMEIRO, 1998; CAVALCANTI, 1999); 

desenvolvimento local, ou regional (BRITO, 1998);  papel das ONGs (RIBEIRO, 1997, BRANDENBURG,1999); 

pesquisa (SALLES e outros, 1997); extensão rural (CAPORAL,1990);  assentamentos rurais (SILVEIRA, 1998);  

segurança alimentar (MENEZES,1998); agricultura (ABRAMOVAY,1994;  VEIGA,1994; EHLERS, 1996); 

agricultura familiar (CARMO, 1998, BRANDENBURG,1999); sistemas de produção agrícola (DORETO, 1998); 

populações tradicionais em áreas naturais protegidas (ZANONI, FERREIRA, MIGUEL, FLORIANI, CANALI, 

RAYNAUT, 2000). 

A relevância da questão ambiental, se expressa ainda nos vários encontros de associações científicas 

que incluem em suas agendas temas socioambientais visto nas suas diversas abordagens analíticas7 . As 

revistas de Institutos de Pesquisa e Programas de Pó-Graduação editam números especiais para tratar do meio 

ambiente rural8. Nos cursos de Pós-Graduação,é sabido que cresce o número de teses que tratam do meio 

ambiente, embora não se possa precisar as várias temáticas pesquisadas, dado a inexistência de um sistema 

centralizado de informações.  

 

Agricultura de padrão alternativo, sustentável e agroecológico: a via não convencional 

As ações visando a construção de uma agricultura baseada na reorganização dos sistemas 

convencionais de produção suscitam estudos sobre o sentido e a perspectiva dessas iniciativas. Desse modo, 

no início da década de oitenta a tecnologia passa a ser discutida pelas ciências sociais sob a rubrica de 

alternativas ou socialmente apropriadas. Assim, CARVALHO (1982) analisaria a via da agricultura não 

convencional, como a da tecnologia socialmente apropriada que embora sob a hegemonia do capital viria nela 

uma alternativa de redução de dependência de tecnologias subordinadas ao interesse do capital. Uma 

estratégia  de reforço ao processo de organização e de sobrevivência do pequeno agricultor, seria a 

                                                 
7 Congresso da Sociedade Brasileira de Sociologia, Congresso da Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural, 
Encontros da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais-ANPOCS, Encontro da Associação 
Programa de Intercâmbio de Pesquisa Social em Agricultura- APIPSA.  
8 ESTUDOS ECONÔMICOS: Agricultura e Meio Ambiente, v.24(especial), 1994; RAIZES: Agricultura, meio ambiente e 
condições de vida.Campina grande. Raízes,ano xvii, n.16, março/1998 n.16, 1996; DESENVOLVIMENTO E MEIO 
AMBIENTE: A reconstrução da ruralidade e a relação sociedade/natureza. Curitiba: Ed.UFPR, n2. 2000. 
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interpretação dada por PINTO (1981). ABRAMOVAY(1985) discutiria a possibilidade de um “outro caminho” 

para agricultura que não a industrial.  SILVA(1987) viria nesse movimento um “retrocesso histórico no avanço 

das forças produtivas” . Para esse autor a agricultura não convencional não apresentaria perspectivas  em 

função da superioridade técnica do padrão moderno. 

A análise da agricultura alternativa seria retomada a partir da ECO-92. O evento teve importância não 

só no sentido de avaliar o implemento de ações junto a sociedade mas também no âmbito do mundo 

acadêmico. Embora o conceito de “sustentável” fosse desprovido de qualquer valor heurístico, muitos estudos 

irão buscar conceitos na sociologia para se pensar a noção de sustentabilidade. GUIWANT (1995) ao analisar a 

“agricultura sustentável na perspectiva das ciências sociais”, via no conceito uma espécie de guarda-chuva para 

abrigar as mais distintas noções de práticas na agricultura. Assim, sustentável poderia significar: uma 

agricultura de insumos reduzidos, alternativa, regenerativa, biológica, orgânica, ecológica, entre outras. 

Sob o tema “desenvolvimento rural sustentável” ALMEIDA E NAVARRO (1997) organizam uma 

coletânea de textos que avaliam e analisam perspectivas de um padrão não convencional de produção na 

agricultura.  

Analisando o sentido de iniciativas relacionadas ao desenvolvimento de uma agricultura sustentável 

ALMEIDA (1999) e BRANDENBURG(1999)   irão privilegiar as ONGs em suas análises. O primeiro aborda “a 

construção de uma nova agricultura” tomando como referência uma rede de organizações que abrange os 

estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. O segundo analisa o papel de uma organização no 

Centro-oeste do Paraná. Ambos os estudos mostram que a prática de um padrão alternativo ou agroecológico 

expressa uma luta contra processos dominantes de homogeneização técnica e ao mesmo tempo uma 

construção de sujeitos  idealizadores de novas relações sociais e ambientais. 

 

4. O rural diante de duas correntes de pensamento. 

As discussões e análises da questão ambiental no campo, são abordadas no contexto da reorganização 

do ambiente rural diante da sociedade globalizada. Nesse sentido  o tema da ruralidade apresenta-se mediante 

uma controvérsia que articula basicamente duas posições: uma, aponta para o desaparecimento de um rural 

agrícola, face aos processos contínuos de urbanização e industrialização; outra, para a reconstrução de uma 

ruralidade que resgata um mundo da vida rural articulado com valores urbanos.  
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Para a primeira versão, o rural deixa de ser um espaço que privilegia a agricultura; é cada vez mais 

espaço de múltiplas atividades9 (SILVA, 1998; SCHNEIDER, 1999). A agricultura caminha para um processo de 

industrialização ou de um ramo de atividade industrial, de serviços em geral (GOODMAN, SORJ, WILKINSON, 

1990; SILVA, 1996). Nessa perspectiva, é possível deduzir que a terra perde importância como recurso 

produtivo à medida em que a produção é realizada em ambientes construídos, como a produção de legumes e 

verduras em estufas, as granjas produtoras de aves, as fábrica-fazendas produtoras de leite. Desse modo, o 

rural é analisado na perspectiva da reorganização das atividades econômicas, onde o progresso tecnológico 

exerce um papel preponderante. Os recursos tecnológicos da informática e da engenharia genética estariam na 

ponta desse processo de transformação. Nesse contexto, o ambiente rural seria reconstruído na perspectiva de 

uma sociedade industrializada, onde as especificidades entre as atividades desaparecem, uma vez que a lógica 

da racionalidade técnico-instrumental seria determinante nos processos de reorganização social.  

 Para a segunda versão – o da  reconstrução da ruralidade – o mundo rural não deixa de existir para a 

sociedade. Se por um lado ocorre um esvaziamento da população no campo, a medida que a sociedade se 

industrializa, por outro, há  uma reconstrução de relações sociais no meio rural mediante categorias sociais que 

permanecem no campo e  que são valorizadas no contexto de políticas públicas (WANDERLEY, 2000). Assim 

há um número majoritário de agricultores familiares, cujo processo de organização social e produtiva, reconstrói 

relações socioambientais que não se baseiam exclusivamente em valores urbanos. Antes, essas relações são 

reconstruídas com base em dois universos tensionados e complementares: o mundo da vida rural, expresso 

pelo cotidiano marcante das relações comunitárias no campo e o sistema urbanizado que através de relações 

de troca mediatiza valores universais com a sociedade(BRANDENBURG, 1990). Nessa perspectiva, embora as  

comunidades rurais, os núcleos, povoamentos ou pequenas vilas ou cidades possam ser dotadas de infra-

estrutura de lazer, energia saneamento e serviços com característica dos centros urbanos, expressam um modo 

de vida que tem suas raízes no meio rural (WANDERLEY, 1999). Considera-se ainda que nos chamados 

pequenos centros urbanos, atividades como as de serviços, agroindústria, turismo, ainda tem seu vínculo com a 

agricultura.   

O ambiente rural  é reconstruído mediante uma diversidade de atividades e com processos produtivos 

que combina diferentes tipos de saberes (BRANDENBURG, 1999; WANDERLEY,1989). Ao combinar saberes 

                                                 
9 Segundo CARNEIRO(1998) , pode-se questionar  a diversificação de atividades como uma novidade, pois a agricultura 
familiar já traz no seu modelo original a multiatividade. 
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diferenciados os agricultores constroem relações com a natureza que retoma processos de gestão que fazem 

uso de recursos naturais e não necessariamente de recursos industrializados.  

 

 

 

Na perspectiva do socioambientalismo as  duas correntes de interpretação do rural podem ser 

compreendidas  na perspectiva da modernização ecológica ou na perspectiva da teoria crítica ou da 

modernidade reflexiva.  

Sob o ponto de vista da teoria da modernização ecológica,  uma infra-estrutura técnico-econômica 

renovada por uma industrialismo ecológico fundamentaria o novo rural emergente.  

Na perspectiva da teoria crítica da modernidade,  a reconstrução do ambiente rural constitui uma 

escalada de um processo de reencantamento do mundo,  próprio da segunda fase da modernização, 

(TOURAINE, 1994) ou da modernidade reflexiva (GIDDENS, BECK, LASH, 1997).  

A reconstrução do rural no Brasil, não se resume à reorganização técnica dos processos produtivos. O 

questionamento aos processos homogeneizadores da produção em função de suas conseqüências sociais e 

ambientais faz com que diversos atores sociais assumam posições críticas face a desestruturação dos 

ecossistemas aos contínuos processos de exclusão social, de perda de identidade e massificação  cultural. 

Paralelamente a esse processo desenvolve-se uma consciência crescente, no interior da sociedade, dos riscos 

da tecnologia para a saúde humana e para o Bem Estar Social (BEKC,1997). Isto faz com que a sociedade 

passe a consumir produtos e serviços que se aproximem de processos naturais e biológicos, tendo em vista 

possíveis conseqüências apresentadas por produtos industriais como os alimentos industrializados. É nesse 

contexto que hipoteticamente se poderia explicar o aumento por demanda de produtos orgânicos oriundos de 

uma agricultura ecológica.  

 Desta forma, dentre os vários temas relacionados com a questão ambiental no meio rural, a 

reorganização da agricultura via agroecologia, parece um dos mais relevantes considerando o seu sentido, 

tanto para os atores sociais rurais como para a moderna sociedade de risco. Assim é possível afirmar que: se 

para o consumidor o consumo de produtos naturais representa uma alternativa de preservação da saúde,  para 

o agricultor  a agroecologia, em expansão, nesse momento, representa muito mais uma possibilidade de 

assegurar sua reprodução social do que uma ação fruto de racionalidade ecológica orientada por imperativos 

éticos de reconstrução de sistemas ecosociais.  
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A relação entre subsistência do agricultor e preservação ambiental no Brasil, parece alavancar 

processos técnico-naturais de produção, o que não significa dizer que nesse processo não se forje atores 

sociais movidos por uma consciência ambientalista. Se há uma preocupação em restaurar processos produtivos 

que procuram gerir recursos naturais, é possível que a preocupação com meio ambiente se amplie, e dessa 

forma outros aspectos ambientais passem a ser considerados na reorganização da agricultura e do espaço 

rural. Nestes termos, o meio ambiente rural em seu conjunto físico e biológico envolve o solo, a água, a 

biodiversidade, bem como a paisagem e a atmosfera JOLILIVET (1994)  

Os vários temas do ambiente rural, assim como do ambiente urbano e do costeiro e outros, com a 

instituição dos Programas de Pós-Graduação em Meio Ambiente,  passam  ser estudados  sob a ótica da  

pesquisa interdisciplinar. Desta forma os quadros analíticos não se resumem as ciências sociais ou naturais, 

mas cada área, em seu respectivo domínio, estabelece pontes de dialogo com as áreas relacionadas aos temas 

definidos como objeto de investigação. 

Resumindo, pode-se afirmar que a sociologia ambiental do ambiente rural, representa uma área de 

conhecimento estreitamente relacionada com a sociologia rural havendo ainda uma predominância desta, nas 

abordagens dos diversos temas agrários. Como área de conhecimento em ascensão, certamente  vários 

paradigmas emergentes requerem  ser, ainda,  melhor explicitados.   
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“Se um Estado é governado pelos princípios da razão, a pobreza e a miséria são 
motivos de vergonha; se um Estado não é governado por esses princípios, a riqueza e as honras é que 
são motivos de vergonha”. (Confúcio, apud Henry D. Thoreau – Walden ou a vida nos bosques) 

De Estocolmo a Johannesburgo 

Decorridos trinta anos desde a primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano, realizada em Estocolmo e dez anos após a CNUMAD – Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92), ocorre uma nova mobilização em escala mundial, 
convocando para a terceira Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável (Rio
+10) que será realizada em agosto/setembro de 2002, em Johannesburgo, África do Sul. Será uma 
nova oportunidade para passar em revista os principais problemas ambientais e humanos que afligem 
as populações de nosso globo. Mas, a Conferência servirá também de palco para expor e discutir os 
obstáculos e resistências encontrados na implantação da Agenda 21, em níveis local, nacional e 
internacional. Apesar dos esforços despendidos nos dez anos passados, com inúmeras reuniões e 
debates travados, sobre propostas e resoluções, metas e indicadores, o balanço geral não é animador. 
Comparado com a urgência dos problemas, os avanços reais no cumprimento das metas da Agenda 21 
foram insignificantes e as perspectivas de uma mudança nas atitudes políticas por parte dos governos 
não autorizam uma visão mais otimista do futuro. Entretanto, uma enxurrada de propostas de políticas 
ambientais e sua respectiva legislação estão circulando nos gabinetes dos Legislativos e Executivos, 
aguardando decisões e regulamentação. As resistências às normas ambientais mais rígidas 
manifestam-se também nas organizações internacionais, onde os representantes dos governos dos 
países mais ricos, sobretudo os EUA, protelam ou recusam a assinatura de tratados e protocolos, 
alegando prejuízos para suas respectivas economias nacionais.

Esta polarização de posições entre Norte e Sul, os países ricos e o Terceiro Mundo, perpassou 
também as reuniões preparatórias de Bali (maio de 2002) e do Rio (junho de 2002). Acusando os 
países ricos de tentar retroceder em tópicos já definidos na CNUMAD da Rio 92, os porta-vozes dos 
países pobres chamaram a atenção para os impactos da ordem global responsável pelo alastramento 
da pobreza e exclusão social e, também, da degradação ambiental. O encontro do Rio de Janeiro, com 
a presença de vários chefes de Estado, não conseguiu avançar na definição da pauta da Segunda 
Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável que acontecerá de 26 de agosto 
a 04 de setembro, em Johanesburgo. Espera-se que consiga pelo menos uma avaliação objetiva dos 
resultados pouco alentadores da implementação da Agenda 21 e assim, contribua para a 
conscientização e mobilização da sociedade civil em âmbito mundial, clamando e caminhando em 
direção a um novo sistema de governança.

Mas, enquanto perduram os duelos retóricos transferidos de uma Conferência para outra, crescem a 
pobreza e a marginalidade de uma imensa maioria da população mundial, sem que diminuam o 
consumo de desperdício e a devastação dos recursos naturais.

O estado do meio ambiente do planeta 

O relatório recém publicado do PNUMA – Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – 
conhecido como GEO-3 (Panorama Ambiental Global), foi preparado para facilitar o balanço da saúde 
ambiental do planeta e estimular os debates sobre os rumos da política ambiental nos próximos anos, 
visando evitar desastres ambientais e seus severos impactos sobre as populações indefesas.
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O Relatório aponta para os principais problemas que estão afligindo a humanidade:

§         a concentração de gás carbônico na atmosfera é um dos fatores  que  provoca o efeito estufa  - o 
aquecimento global terrestre. Apesar de amplamente documentado e reconhecido na Convenção das 
Nações Unidas sobre Mudança Climática, e, posteriormente, reforçado pelo Protocolo de Kyoto, sua 
implementação continua suspensa devido à recusa dos EUA em assumir suas responsabilidades, 
desde 1997. Com o aumento do “aquecimento global terrestre” devido ao consumo crescente de 
combustíveis fósseis, a produção de cimento e a combustão de biomassas, nos últimos anos, causou a 
extensão dos danos à camada de ozônio que alcançou um nível alarmante, estimando-se o “buraco” no 
ano 2000, de 28 milhões de km2 somente na região antártica;

§         a crescente escassez de água potável: com uma demanda crescente em conseqüência do 
aumento da população, o desenvolvimento industrial e a expansão da agricultura irrigada verifica-se 
uma oferta limitada de água potável distribuída de forma muito desigual. O Relatório do PNUMA estima 
que 40% da população mundial sofre de escassez de água, já a partir da década dos 90. Falta de 
acesso ao abastecimento seguro e ao saneamento tem resultado em centenas de milhões de casos de 
doença, provocando mais de cinco milhões de mortes anualmente;

§         a degradação dos solos por erosão, salinização e o avanço contínuo da agricultura irrigada em 
grande escala e os desmatamentos, remoção da vegetação natural, uso de máquinas pesadas, 
monoculturas e sistemas de irrigação inadequados, além de regimes de propriedade arcaicos, 
contribuem para a escassez de terras e ameaçam a segurança alimentar da população mundial;

§         a poluição dos rios, lagos, zonas costeiras e baías tem causado degradação ambiental contínua 
por despejo de volumes crescentes de depósitos de resíduos e dejetos industriais e orgânicos. O 
lançamento de esgotos não tratados aumentou dramaticamente nas últimas décadas, com impactos 
eutróficos severos sobre a fauna, flora e os próprios seres humanos.

§         desmatamentos contínuos – o Relatório do PNUMA estima uma perda total de florestas, durante 
os anos 90, de 94.000km2, ou seja, uma média de 15.000km2 anualmente, já abatendo as áreas 
reflorestadas. Emblemático a respeito é a devastação da Mata Atlântica da qual sobraram somente 7%, 
segundo levantamento patrocinado pela SOS Mata Atlântica.

Uma das conseqüências do desmatamento é a destruição da   biodiversidade, particularmente nas 
áreas tropicais. Mudanças climáticas, extração predatória de recursos naturais e minerais, 
transformações no uso de solos estão dizimando a fauna e a flora em diversas regiões do mundo.

O crescimento da população acompanhado de novos padrões de consumo e produção resulta em 
quantidades de resíduos e substâncias tóxicas poluentes com efeitos desastrosos na biodiversidade. 
Embora não existam dados precisos sobre espécies extintas nas últimas três décadas, o Relatório do 
PNUMA estima que 24% (1.183) das espécies de mamíferos e 12% (1.130) de pássaros estariam 
ameaçadas de extinção.

A situação se afigura particularmente dramática nas áreas urbanas e metropolitanas nas quais vive 
quase metade da população mundial, a maioria  em condições de alimentação, habitação, saneamento, 
e acesso a facilidades de lazer cada vez mais precárias. A concentração ininterrupta de 
desempregados, miseráveis e excluídos nos espaços urbanos e metropolitanos caracterizados por 
desigualdades extremas produz fenômenos de anomia social – marginalidade, delinqüência e 
narcotráfico que enfraquecem ainda mais a precária governabilidade. O Relatório das Nações Unidas 
estima 800 milhões da população urbana vegetando abaixo da linha de pobreza e extremamente 
vulnerável a desastres naturais e mudanças ambientais. Essas condições desfavoráveis são 
diretamente responsáveis pela saúde deteriorada e a baixa qualidade de vida, sendo a falta de 
saneamento básico e a poluição do ar responsáveis pela maior parte das doenças e mortes.

A ineficácia das reuniões internacionais ficou demonstrada também na Conferência recente da FAO – a 
Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura, realizada na primeira quinzena de 
junho de 2002, em Roma, Itália. Apesar de relatos assustadores sobre a fome e desnutrição que 
assolam centenas de milhões de seres humanos, a Conferência fracassou por mostrar-se incapaz de 
definir medidas concretas que garantissem os direitos à alimentação e qualidade de vida para os 
pobres do mundo. Os chefes de Estado dos países ricos, com exceção do anfitrião, o primeiro ministro 
italiano Sílvio Berlusconi, não compareceram, alegando alguns que...”não esperavam que a 
Conferência fosse bem sucedida”...
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A resistência dos países ricos a comprometer-se com resoluções, protocolos e tratados internacionais 
(vide Kyoto!) é evidenciada também pelo não cumprimento da resolução das Nações Unidas sobre o 
destino anual de 0,7% do PIB de cada país rico, como ajuda ao desenvolvimento dos países pobres. 
Quatro “décadas de desenvolvimento” não conseguiram melhorar a situação das populações carentes 
do terceiro mundo. Os governos dos países pobres certamente não estão isentos de culpa, 
responsáveis que são por políticas macroeconômicas inadequadas, retrógradas, má administração de 
recursos e corrupção. Para explicar os fracassos sucessivos e o estado de calamidade em que se 
encontram praticamente todos os países que não fazem parte do clube seleto da OCDE – Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – não basta apontar a incompetência ou a “falta de 
vontade política” dos governantes, tanto nos países ricos quanto nos pobres. É mister denunciar a 
ideologia da competição como suposta mola mestra do progresso para todos.  A dinâmica da 
competição que permeia todas as esferas da vida social leva à marginalização dos mais fracos e 
assim, a futuras catástrofes sociais e políticas. Embora atenda aos interesses das elites, mostra-se 
incapaz de resolver os problemas de um mundo que está cada vez mais próximo do que foi 
caracterizado no Relatório Brundtland, como “Nosso Futuro Comum”.

Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente 

Ao contrário do discurso oficial sustentado pela maioria dos cientistas, não há uma correlação positiva 
entre os avanços nas pesquisas científicas e tecnológicas e a posição de um dado país em termos de 
indicadores sociais e ambientais. Apesar de razoável infraestrutura científica (universidades e institutos 
de pesquisa), em termos de indicadores de desenvolvimento humano, o Brasil permanece bem atrás 
de vários países com inferior desenvolvimento em ciência e tecnologia enquanto os Estados Unidos, 
com o maior potencial de P & D, adotam posições retrógradas com relação à preservação do meio 
ambiente.

A questão do papel da ciência e tecnologia em sociedades afligidas por tremendos problemas sociais 
tem sido sistematicamente evitada pelas elites do sistema, incluindo cientistas e políticos. Durante as 
últimas décadas, a opinião pública tem sido alimentada com o mito do “efeito de filtração” (trickle-down 
effect), de quanto mais pesquisa e desenvolvimento, melhor para a prosperidade econômica e o bem-
estar social. Entretanto, como prova a dura realidade, a natureza dos nossos problemas sociais e 
ambientais não requer sofisticadas soluções de alta tecnologia, e sim, o uso mais racional de 
tecnologias “apropriadas” existentes e de políticas empenhadas na redução do desperdício e do 
consumo conspícuo.  Outro importante fator para o desenvolvimento humano seria o aumento do nível 
de educação e dos conhecimentos do conjunto da população assegurando a incorporação de milhões 
de crianças ainda excluídas de um adequado sistema escolar. Como pode uma sociedade progredir 
sem a inclusão de toda a sua população?

Da discussão precedente pode-se inferir que ciência e tecnologia não são politicamente neutras. Ao 
contrário, equipamentos e processos de trabalho bem como a organização e o manuseio dos mesmos 
estão inextricavelmente ligados às relações sociais produtivas.  Em cada contexto histórico, espacial e 
socialmente determinado, as formas materiais de tecnologia representam uma combinação de 
diferentes níveis de poder econômico e político centralizado, enfrentando as aspirações 
contrabalanceadoras dos produtores por mais autonomia e auto-gestão.  Por isso, práticas tecnológicas 
refletem as contradições políticas entre as dinâmicas da economia, tendendo a concentração e 
centralização do capital e as tendências opostas do sistema político, em direção à democracia e auto-
gestão. Essa tensão dialética estabelece os limites da ciência e tecnologia como instrumentos de 
mudança social. Pesquisas tecnológicas e seu desenvolvimento, as inovações e sua incorporação no 
sistema produtivo obedecem primeiramente a critérios econômicos e políticos.  Proclamar a crença nas 
possíveis mudanças das relações de poder no sentido de mais eqüidade e justiça social derivadas de 
políticas convencionais de ciência e tecnologia, soa ingênuo ou deliberada mistificação. Em última 
instância o desenvolvimento social e econômico, incluindo ciência e tecnologia, não depende somente 
do volume de recursos disponíveis, mas de quem os controla e os usa, com que objetivos, planos e 
valores.

Uma demonstração inequívoca do modo enviesado adotado nos discursos oficiais sobre o papel da 
ciência é revelado por uma análise das discussões dos problemas ambientais nas reuniões e 
conferências internacionais sobre mudança de clima e fenômenos correlatos. Para evitar a redução de 
emissões em casa, os representantes dos países ricos, baseando-se nas evidências de resultados 
científicos dúbios, propõem vias e mecanismos mais complexos para escapar da obrigação de adotar 
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uma política de clima limpa e racional, a partir de um quadro de referências sistêmico e interdisciplinar. 
Quando alertados pelos seus cientistas, os governantes consideram a política climática apenas como 
redução e controle das emissões. No entanto, há uma necessidade urgente de redesenhar os setores 
de energia e transportes, assim como a produção industrial para combater a poluição do ar e o 
congestionamento do tráfego.  Em vez de uma política climática baseada numa postura negativa de 
emissão e redução, necessitamos avançar com propostas positivas de transformação industrial, 
abandonando o enfoque estreito e fragmentado, para ser substituído por uma visão sistêmica de 
mudança global.

Uma diferente abordagem é exigida quando discutimos os fundamentos sociais, éticos e 
comportamentais do bem-estar humano considerados como tema prioritário. É importante admitir a 
extrema relevância da distribuição intra e intergerações, adotando uma posição ética em vez da 
neutralidade científica. As teses defendidas por economistas e biólogos baseadas nas informações das 
ciências naturais e da econometria parecem muito limitadas.

A acumulação de gases produzindo o efeito estufa é apenas um dos vários sintomas de irracionalidade 
no nosso altamente ineqüitativo mundo, onde 20% da população consomem 80% dos recursos 
naturais, incluindo energia.  Outras manifestações negativas são a destruição da camada de ozônio, a 
poluição dos rios e oceanos, o sempre crescente número de substâncias químicas perigosas e os 
resíduos nucleares depositados que impactam negativamente a natureza e o ambiente humano. Esses 
problemas não podem ser tratados e reparados somente por meio de soluções tecnológicas.

A distribuição desigual de renda e dos ativos produtivos impõe pesadas restrições às políticas de 
desenvolvimento dos países pobres. Os grãos a serem cultivados, as fontes de energia exploráveis, o 
uso da terra etc, não são mais decididos pelas autoridades nacionais, mas por forças financeiras 
externas.  Lidando com o problema das emissões de gás carbônico os países ricos estão menos 
preocupados do que no caso do dióxido de enxofre (SO2). Mas, o aumento da temperatura global 
devido a mudança de clima afetará os países pobres no hemisfério sul.  Meio metro a mais do nível do 
mar deslocará dezenas de milhões de pessoas e submergerá faixas de terra em todo o mundo, 
enquanto a construção de muros para proteger zonas vulneráveis próximas ao mar certamente 
envolverá custos insuportáveis aos países pobres.

Até agora, as negociações sobre mudança de clima têm produzido poucos resultados, por estar sendo 
realizadas entre parceiros desiguais.  Os representantes dos países pobres são inferiores em números 
nas conferências e geralmente lhes falta o acesso a informações relevantes e as habilidades de 
negociação. Por isso, é difícil alcançar acordos sobre a concentração dos níveis de dióxido de carbono 
(CO2), que representam maiores riscos para a saúde das populações. As fórmulas atuais enfatizam a 
minimização dos custos para os ricos mas não a minimização dos riscos para os pobres. Ao pressionar 
os países pobres a venderem seus “direitos” de poluir, quanto estará disponível para eles sustentar 
suas políticas de industrialização? No futuro as intermináveis negociações arrastadas de uma 
conferência para outra representam objetivamente um sério atraso na tomada de medidas adequadas e 
eficazes, com isso piorando a situação de ineqüidade, até um ponto sem retorno.

Ao incluir sumidouros nos MDL (mecanismos de desenvolvimento limpo), os países ricos estão 
provavelmente impondo a pior maneira possível de negociar responsavelmente com suas obrigações 
para reduzir as emissões.  Há várias razões para não incluir sumidouros nos MDL, quando uma 
abordagem sistêmica for adotada. Persistem ainda as controversas questões de preservação da 
biodiversidade relacionadas com os organismos geneticamente modificados e, os direitos das terras 
dos povos indígenas nos países pobres, vivendo em áreas cobiçadas por megaprojetos de 
desenvolvimento (por exemplo, a hidrovia Paraná-Paraguai que atravessa a região do Pantanal).

Assim, as incertezas sobre a capacidade de armazenagem do carbono por regiões ecológicas e, mais 
que tudo, o eventual seqüestro do carbono à luz dos imprevisíveis e incontroláveis fatores do 
comportamento humano e natural induzindo as mudanças climáticas, continuam presentes no cenário 
atual.

A adoção do princípio de precaução e um rigoroso acordo para institucionalizar a cooperação regional 
e internacional seriam os primeiros passos em direção a um meio ambiente mais limpo e seguro.
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Independentemente dos resultados das negociações, na Conferência de Joanesburgo, cada país 
deveria responsabilizar-se por suas próprias emissões a serem verificadas e avaliadas por um comitê 
internacional independente. O comércio de cotas – eufemisticamente chamado MDL “mecanismos de 
desenvolvimento limpo” talvez permita melhorar a lucratividade de negócios, mas certamente não a 
equidade dentre e entre nações. MDL propõem mobilizar investimentos privados para países pobres 
estarem capazes de prover um desenvolvimento mais limpo, baseado nos fluxos de capital e de 
tecnologia. Mas as negociações geralmente são realizadas em bases bilaterais entre parceiros 
desiguais não garantindo que um “bom” preço fosse obtido pelos países pobres. Finalmente, sem 
transferência concomitante de tecnologia, qualquer acordo envolvendo a concessão de direitos de 
poluição certamente será oneroso para os parceiros mais fracos.

A armadilha da competição 

A dinâmica selvagem da competição produz ganhadores e perdedores e esses últimos, cada vez mais 
numerosos, ingressam nos exércitos dos pobres e excluídos. Face à crise ambiental e as economias 
nacionais desarticuladas que provocam conflitos sociais e políticos que sacodem permanentemente 
nosso planeta, o mercado competitivo poderia responder ao desafio de justiça social?  O processo de 
polarização e a disseminação da pobreza constitui-se em maior obstáculo a um desenvolvimento 
sustentável para todos e o indicador convencional de crescimento do PIB per capita, advogado pelos 
políticos, governos e acadêmicos não passa de mais um engodo.

A preocupação predominante com o crescimento econômico torna-se também um empecilho para o 
avanço nas práticas de proteção e preservação ambiental.

O meio ambiente não deve ser encarado em suas dimensões ecológicas e econômicas apenas. As 
percepções humanas e as formas de utilização do meio ambiente e seus recursos são socialmente 
construídos e essas construções envolvem interesses, valores, expectativas e instituições que 
influenciam as interações humanas com o ambiente biofísico e social. Uma das formas da construção 
social do meio ambiente é manifesta nos direitos de propriedade, individual e coletiva. As estruturas 
sociais e os processos políticos asseguram sistemas específicos de propriedade que são mantidos e 
reproduzidos pelas relações sociais e os regimes políticos que os legitimam, bem como sua 
apropriação ou exclusão. Em conseqüência, o meio ambiente não pode ser tratado isoladamente mas 
deve ser inserido no contexto dos processos sociais, econômicos e políticos. Neste sentido, um regime 
de governo democrático constitui fator crucial para uma gestão e proteção ambiental mais racional e 
sustentável que funcione no atendimento dos interesses coletivos. De outra forma, os interesses 
econômicos particulares de curto prazo prevalecem sobre as preocupações ambientais e sociais de 
longo prazo.

Os porta-vozes do mercado ou as empresas insistem em afirmar que as condições econômicas e 
sociais precárias seriam inevitáveis para manter a lucratividade dos negócios, apesar de danos 
permanentes causados ao meio ambiente e às populações  carentes e indefesas.  Seria possível 
conciliar os interesses conflitantes do “big business”, da tecnocracia e do mundo das finanças com 
aqueles das populações pobres nas áreas rurais e urbanas?

Os governos e as grandes empresas procuram escapar de sua responsabilidade de enfrentar os 
perigos à sobrevivência da humanidade reclamando por “mais evidências científicas”. O argumento é 
falacioso porque existem suficientes conhecimentos e fatos concretos que podem sustentar a tomada 
de decisões, aqui e agora. Entretanto, os representantes do grande capital e os tecnocratas, alegando 
defender os interesses da economia, rejeitam a adoção de medidas elementares tais como o PPP – 
princípio poluidor pagador e o da precaução.

O PIB reflete somente uma parcela da realidade, distorcida pelos economistas – a parte envolvida em 
transações monetárias. Funções econômicas desenvolvidas nos lares e de voluntários acabam sendo 
ignoradas e excluídas da contabilidade. Em conseqüência, a taxa do PIB não somente oculta a crise da 
estrutura social, mas também a destruição do habitat natural – base da economia e da própria vida 
humana. Paradoxalmente, efeitos desastrosos são contabilizados como ganhos econômicos. 
Crescimento pode conter em seu bojo sintomas de anomia social.

A onda de crimes nas áreas metropolitanas impulsiona uma próspera indústria de proteção e 

file:///E|/Desenvolvimento%20sustentável/Meio%20ambiente%20e%20desenvolvimento%20sustentável.htm (5 of 7)5/6/2004 18:44:01



Meio ambiente e desenvolvimento sustentável: o mundo na encruzilhada da História

segurança, que fatura bilhões. Seqüestros e assaltos a bancos atuam como poderosos estimulantes 
dos negócios das companhias de seguro, aumentando o PIB.

Algo semelhante ocorre com o ecossistema natural. Quanto mais degradados são os recursos naturais, 
maior o crescimento do PIB, contrariando princípios básicos da contabilidade social, ao considerar o 
produto de depredação como renda corrente.

O caso da poluição ilustra ainda melhor essa contradição, aparecendo duas vezes como ganho: 
primeiro, quando produzida pelas siderúrgicas ou petroquímicas e, novamente, quando se gasta 
fortunas para limpar os dejetos tóxicos. Outros custos da degradação ambiental, como gastos com 
médicos e medicamentos, também aparecem como crescimento do PIB.

A contabilidade do PIB ignora a distribuição da renda, ao apresentar os lucros enormes auferidos no 
topo da pirâmide social como ganhos coletivos. Tempo de lazer e de convívio com a família são 
considerados como a água e o ar, sem valor monetário. O excesso de consumo de alimentos e os 
tratamentos por dietas, cirurgias plásticas, cardiovasculares etc. são outros exemplos da contabilidade, 
no mínimo bizarra, sem falar dos bilhões gastos com tranqüilizantes e tratamentos psicológicos.

A onda crescente de desemprego, que se alastra nos países latino-americanos, além dos efeitos 
psicológicos e sociais devastadores na vida dos indivíduos, seus familiares e comunidades, repercute 
também negativamente nas respectivas economias nacionais. Somando os efeitos de políticas 
macroeconômicas perversas com os da política salarial e trabalhista, sob forma de flexibilização e 
precarização dos contratos de trabalho, ocorre uma transferência de parcelas crescentes da renda 
nacional para o capital, com as proporcionais perdas na renda do trabalho. A compressão dos salários 
e rendimentos do trabalho associada à alta taxa de juros e a remessa ao exterior a título de juros, 
dividendos e royalties, têm um poderoso efeito recessionista. Reduzindo a renda disponível nas mãos 
da população, cai a demanda, a produção, a arrecadação de impostos, numa espécie de círculo 
vicioso, arrastando nessa tendência recessiva também a poupança e os investimentos.

A ascenção da sociedade civil 

Os regimes políticos atuais, baseados na lógica do mercado e orientados para a exacerbação do 
consumo material, sem preocupação com o uso racional dos recursos naturais e a preservação do 
meio ambiente, parecem incapazes de conceber e implantar políticas condutivas à sustentabilidade. A 
ascensão das ONGs, apesar de avanços e retrocessos temporários, tem exercido papel fundamental, 
além de sua participação crescente e irrecusável nas conferências internacionais convocadas pelas 
Nações Unidas, na concretização lenta, mas segura, em direção à humanização das relações entre 
governos e governados, em praticamente todas as sociedades.

São significativas as conquistas da humanidade, graças a presença e ao empenho das ONGs, nos 
cenários nacional e internacional, durante os últimos anos. O banimento das minas-terrestres, a criação 
da Corte de Justiça de Roma; a aprovação do protocolo de Kyoto; a resistência ao AMI – (Acordo 
Multilateral sobre Investimentos) e o fortalecimento do combate à violação dos Direitos Humanos, em 
praticamente todos os países, devem ser motivos de orgulho e de confiança no futuro da sociedade 
democrática mundial. Colocando a tecnologia de ponta a serviço da intercomunicação e constituição de 
redes, com vastas ramificações internacionais, a participação democrática constitui um desafio inédito 
às políticas e à postura autoritária e centralizadora do Estado que se tornou agente da globalização 
imposta pelas forças econômicas-financeiras e da mídia, cuja atuação reduz os cidadãos comuns a 
meros objetos descartáveis e manipuláveis, tanto no sistema de produção quanto nas manifestações 
da cultura de massa, de consumo e de lazer.

A emergência de iniciativas locais ou mesmo internacionais organizadas por grupos de voluntários 
protestando ou resistindo, desde à construção de centrais nucleares até a repressão de liberdades 
democráticas e, mais recentemente, contestando as reuniões das organizações multilaterais, 
constituem um fenômeno inédito no cenário político internacional.

A nova ordem mundial está sendo construída por esses diferentes atores sociais, na transição de um 
mundo de estados territoriais e soberanos, para uma sociedade planetária.
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Não podemos perder de vista o objetivo estratégico de longo prazo – a construção de uma sociedade 
sustentável amparada em um sistema de governança global.

Reafirmamos, todavia, nossa premissa que percebe a realidade como construção social, e acreditamos 
que, como nunca antes na História da Humanidade, os povos do mundo têm seu destino e o das 
gerações futuras em suas próprias mãos.

* Texto elaborado como contribuição à discussão preparatória da Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, agendada para agosto – 
setembro de 2002, em Johannesburgo, África do Sul. São Paulo, junho de 2002.

HENRIQUE RATTNER 
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Desenvolvimento Sustentável

Ignacy Sachs
22 / 08 / 95

Ignacy Sachs: Sartre costumava dizer que o homem é um projeto. Se o homem é um projeto,
como uma sociedade poderia não ser um projeto? Isso é muito importante, de se ter uma
visão.

Aliás, quando Alice � do País das Maravilhas � caiu no buraco, perguntou ao
gato Como se sai deste buraco?, o gato respondeu: Depende para onde se quer ir; e eu acho
que essa diretriz é bastante importante no nosso debate de hoje, porque nós estamos
enfrentando uma dupla crise.

Por conta de nossas atividades profissionais estamos lidando todos os dias com a
crise ambiental. Vou portanto insistir, no começo desta palestra, sobre a outra crise, muito
mais grave e ligada à crise ambiental, ou seja, a crise social.

O mundo atravessa um momento inédito. Estamos com uma crise social que se
traduz essencialmente pelo desemprego e subemprego numa escala nunca vista. De acordo
com as estimativas da Organização Internacional do Trabalho, são 120 milhões de
desempregados e 700 milhões de subempregados no mundo, ou seja, 30% da força de trabalho.

Segundo outras estimativas de um instituto das Nações Unidas, o AIDER, para
resolver o problema de desemprego, subemprego e atender as necessidades das coortes que
entram todo ano no mercado de trabalho, nos próximos dez anos, deveria se gerar um bilhão
de empregos no mundo. Isso nos dá a escala do problema.

Um outro aspecto desse problema, é que tudo se passou nas últimas décadas,
exatamente ao contrário do que as ciências sociais no mainstream tinham imaginado. Porque
a idéia há 30, 40 anos, era que se reproduzirem, nos países periféricos, os modelos de
desenvolvimento dos países industriais, assistiremos a superação do subdesenvolvimento e a
homogeneização das sociedades e do mundo.

É mais exato falar que está acontecendo hoje a terceiromundialização do Planeta
inteiro, diferente do processo inicialmente imaginado. Os problemas da exclusão social,
segregação espacial, pobreza endêmica e até da população sem teto, estão atualmente no
centro do debate dos países mais industrializados.

Existem cinco milhões de pessoas sem teto nos países desenvolvidos, de acordo
com o último relatório sobre o desenvolvimento humano, publicado recentemente. Sendo
que 100 milhões de pessoas estão vivendo abaixo da linha da pobreza. Independentemente
se a linha da pobreza está bem ou mal escolhida nos países desenvolvidos. E não se diga que
isso é resultado de uma crise econômica, porque as taxas de crescimento da economia mundial
baixaram, mas permanecem positivas. Não se diga tampouco que é resultado de um crack
financeiro, porque estamos assistindo o contrário, ou seja, uma bolha financeira. Ela é uma
das causas da crise, mas os participantes das cirandas financeiras deste mundo nunca ganharam
tanto dinheiro como agora.

Portanto, é uma crise social muito nova. Não teve tempo para entrar na análise
mais pormenorizada. Obviamente, liga-se muito com o padrão da terceira Revolução Indus-
trial � e com o padrão tecnológico dela � sendo também fortemente ligada ao problema da
bolha financeira, ou seja, ao fato de que assistimos a um processo de independência do setor
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financeiro com relação à economia real e que bilhões e trilhões de dólares giram na ciranda
financeira gerando lucros e perdas, sem que isso tenha o mínimo efeito sobre a produção da
riqueza material, a não ser a esterilização de capitais que poderiam ser investidos com fins
produtivos.

O problema do desvio do capital financeiro, do investimento produtivo para o
investimento especulativo, é um dos elementos centrais da crise atual. Aliás, não é ao público
brasileiro que devo explicar isso.

Do outro lado, temos a crise ambiental. O fato é que geramos padrões de crescimento
que se traduzem pela incorporação predatória de recursos naturais no fluxo da renda
(incorporação predatória do capital da natureza no fluxo da renda), o que significa descapitalizar
a natureza, falando em uma linguagem de economês. E porque ao mesmo tempo ainda geramos
poluições, ou seja, tudo se passa como se o sistema de produção atual fosse um sistema de
produção de riqueza, que se acompanha da reprodução ampliada da pobreza e da exclusão
social a nível da sociedade e pela degradação ambiental.

Chamar isso de desenvolvimento é muito difícil. Somos alguns que têm tentado
introduzir o aspecto qualitativo na avaliação disso. Utilizamos durante vários anos os termos
crescimento perverso ou mau desenvolvimento. De qualquer maneira, o que está certo é que
crescimento econômico não é sinônimo de desenvolvimento,  que não é pela aceleração do
crescimento econômico dentro do padrão passado, que vamos resolver os problemas. Porque
a maioria desses problemas é o resultado daquele crescimento. Portanto, a questão é como
passar a um outro paradigma de desenvolvimento?

Vou usar o quadro por um momento, para mostrar que na realidade o problema é
o de harmonização de três critérios, porque a finalidade do desenvolvimento é sempre social
e baseia-se em fundamentos éticos � vamos dizer, para simplificar, solidariedade com as
gerações presentes.

O que sabemos hoje sobre os padrões predatórios sobre utilização de recursos nos
leva a introduzir uma condicionalidade ecológica, que também pode ser interpretada em termos
éticos como a solidariedade com as gerações futuras, ou seja, solidariedade sincrônica e
diacrônica com as gerações futuras.

Ultimamente, o bom senso nos leva a introduzir um terceiro critério, que é um
critério de eficiência econômica. Agora, eficiência econômica contemplada do ponto de vista
macrossocial, porque do microempresarial pode haver situações de alta rentabilidade, mas
que se traduz em impor custos sociais e ecológicos externalizados e portanto, o que parece
muito eficiente no patamar micro, pode ser considerado como socialmente ineficiente.

Este é um dos complicadores maiores do problema, porque isso vai nos levar a
questão como institucionalizar e armar pacotes de políticas públicas que fazem na medida do
possível, coincidir o critério da rentabilidade microeconômica com os critérios de eficiência
macrossocial, ou seja, como evitar a externalização dos custos sociais e ecológicos.

Assim sendo, podemos analisar um pouco os diferentes padrões de crescimento,
ou seja, liberamos o econômico � porque vou examinar casos onde temos crescimento em
quatro situações � vemos primeiro o social e depois o ecológico.

Então, o primeiro tipo: é o crescimento selvagem. Isto é um crescimento, pelo qual
pagamos um alto preço social e ecológico. Segundo tipo: o que eu chamaria de socialmente
benigno e que caracterizou a Idade de Ouro do capitalismo do pós-guerra, entre 1950 e 1975,
com taxas de crescimento altas e pleno emprego � falo dos países industrializados.

Mas, foi exatamente a época onde o alerta ambiental surgiu, pelo volume da
degradação ambiental que acompanhava esse crescimento nos anos 60 e começo dos 70,
ocasião da Conferência de Estocolmo em 1972, Limit to Growth em 1972.

Podemos imaginar um crescimento ecologicamente sustentável, mas que gera ao
mesmo tempo um alto desemprego. Por isso não gosto da expressão desenvolvimento
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sustentável, porque primeiro, gera muitas confusões entre o antigo conceito dos economistas,
ou seja, o crescimento auto-sustentado � depois gera confusões e estamos falando da
sustentabilidade unicamente ecológica ou estamos falando da sustentabilidade social, ecológica
e econômica.

Eu abrigaria ainda dois critérios, pelo menos: cultural, ou seja, a impossibilidade
de forçar padrões, paradigmas de desenvolvimento que não correspondem à cultura de um
dado grupo ou povo e o critério de sustentabilidade espacial - territorial, porque o problema
da distribuição � eu diria da má distribuição � dos homens e das atividades humanas neste
Planeta é certamente um dos elementos essenciais da crise sócio-ambiental.

Só no quarto caso ( onde sou triplamente ganhador ), é que na realidade nós
estamos na situação de desenvolvimento. Moral dessa história? Não confundamos crescimento
com desenvolvimento. E creio que o desafio que está na nossa frente é precisamente como
promover o desenvolvimento � o que significa como evitar o primeiro caso � e como montar
transições no segundo e terceiro para o quarto caso. Esta é a tarefa.

O que isso significa em termos práticos? Se estamos de acordo que a crise social
neste momento afigura-se como um problema maior, creio que na definição de projetos
nacionais e de estratégias que serão derivadas desses projetos, deve-se privilegiar como ponto
de entrada o problema da geração de empregos ou de auto-empregos. Não estou falando de
emprego assalariado. Pode ser qualquer inserção produtiva.

Gostaria de fazer uma forte distinção entre a distribuição da renda embutida no
processo de produção e a redistribuição da renda. Ou seja, faça uma diferença fundamental
entre uma situação onde o cidadão ganha a sua vida pela inserção no sistema produtivo, com
a situação onde ele é excluído desse sistema produtivo,  jogado fora do barco e depois, através
da redistribuição de uma parte do produto,  joga-se ao cidadão em questão, uma bolha para
manter o nariz dele fora da água, sem trazê-lo de volta a bordo.

Eu não estou falando contra políticas sociais de corte assistencial e compensatório,
dada a gravidade da situação. Estou apenas dizendo que essas políticas compensatórias e
assistenciais não vão à raiz do problema, elas não resolvem o problema da exclusão e do
desemprego. Elas amenizam esse problema e portanto, seria extremamente perigoso considerar
que vamos continuar um modelo excludente de crescimento e acalmar as nossas consciências
através de políticas assistenciais, por importantes que sejam dentro da situação atual.

A questão é atacar o problema na raiz através da inserção produtiva que satisfaça
ao mesmo tempo os critérios social, econômico e ecológico. Isso é possível ou não? Este é o
desafio e a tarefa de instituições como esta: mostrar que isso é possível. Não só é possível, mas
também, a reconsideração do problema ambiental, a consideração do meio ambiente como
um potencial de recursos a serem aproveitados de uma maneira socialmente justa e
ecologicamente prudente. Oferece precisamente saídas da crise num momento em que as
estratégias convencionais são incapazes de atacar o  desemprego, a não ser como uma resultante
das decisões tecnológicas e de investimento.

Volto, por exemplo, à posição dos economistas do Instituto de Succex, nos anos
60, onde o corte de emprego era considerado como ponto de entrada no debate. Então, onde
se pode gerar esses empregos dentro da visão de ecodesenvolvimento? Primeiro ponto: repensar
fundamentalmente o modelo da modernização rural. Se falarmos do caso brasileiro, o país
está padecendo das conseqüências de uma modernização rural que implantou, em grande
escala, uma agricultura sem homens.

O preço desse modelo que comercialmente está tão bem sucedido são os refugiados
do campo, que me recuso a considerar como urbanizados. Acho que o termo urbanização
deveria ser reservado àqueles que estão integrados na vida urbana, porque têm acesso a uma
moradia decente e um emprego decente. Porque podem exercer a sua cidadania e vêem que
os seus filhos estão realmente desfrutando da igualdade de oportunidades.
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Se a gente define dessa maneira o urbano ou a urbanização, na realidade temos
três categorias de cidadãos, três situações nesse País: os que ainda estão no campo � e são ao
redor de 1/3 da população brasileira �, os que são urbanizados e aqueles outros que ainda se
encontram no purgatório, na ante-sala da cidade, nos bairros periféricos e nas favelas.

Quantos são? Difícil dizer. Posso afirmar que em escala mundial os pobres urbanos
que coincidem mais ou menos com essa terceira categoria, foram estimados em mais de 600
milhões, de acordo com  um estudo recente preparado em função da Cúpula das Cidades,
que vai se realizar daqui a um ano, em Istambul.

Portanto, ainda há muita gente no campo. A taxa de crescimento demográfico
dessa população é da ordem de 2% atualmente, ou seja, um milhão de brasileiros nascem no
campo todo ano.

E não estou falando de levar o pessoal que está na cidade para o campo. Estou
dizendo de pensar como reduzir a migração, porque ela não leva à integração urbana. Pois ela
é uma migração que leva a uma série de problemas sociais e ambientais no purgatório, onde
vai ser extremamente difícil assimilar toda essa gente na cidade, embora isso seja certamente
um dos elementos da estratégia.

Outros argumentos importantes:
- A agricultura emprega atualmente 25% da mão-de-obra brasileira, ou seja,

exatamente o mesmo número que a indústria. Estão em pé de igualdade � em dados de
1992, que não devem ter mudado muito.

- O peso real da agricultura na economia não deve ser medido unicamente pela
produção agropecuária, mas pelo complexo que chamam agora no Brasil, de agrobusiness,
ou seja, insumos, produção agropecuária e transformação. De acordo com dados recentes,
isso é mais de ¼ da economia brasileira.

Portanto, paremos com a teoria que o problema do campo já foi resolvido, não há
do que falar, o Brasil está urbanizado, etc. É lá que existe uma fonte potencial de empregos.
Aliás, é um ponto que Darcy Ribeiro enfatiza no seu livro O Povo Brasileiro com muita força.
É no campo que vai se resolver, em grande parte, o problema de desemprego.

Quando falamos disso não se trata de abordar o problema de emprego rural através
de uma visão puramente social, ou seja, como proporcionar a subsistência aos famintos, um
Zé Brasil, com uma enxada, produzindo sobre dois ou três hectares a mandioca necessária
para não morrer de fome.

O desafio é como fazer a pequena propriedade rural moderna. Moderna e que ao
mesmo tempo respeite os preceitos da agricultura ecológica, uma agricultura com altos insumos
científicos e baixos insumos químicos, que aproveita a revolução biológica que está ocorrendo
no mundo.

Isso é possível? No âmbito internacional há uma corrente que afirma enfaticamente
que sim. Em particular, posso me referir ao informe de uma comissão internacional sobre a
paz e o alimento, publicado no ano passado, presidida por Shuaminata, uma das grandes
estrelas da Agronomia da Índia �, no qual vai ao ponto de postular só para a Índia, cem
milhões de empregos rurais, que significaria 15 a 20 milhões para o Brasil, em termos
comparativos.

Não vamos discutir se são cem ou cinquenta. O importante é que poderão ser
muitos e a proporção dentro desses cem é muito interessante: 40 na agricultura, 15 na
agroindústria e 45 é feito um multiplicador do aumento da renda dos camponeses, que passam
a ser um mercado para o resto da economia. O que é isso? É sinal da inserção no mercado
daqueles que estão fora, uma das opções fundamentais para todo país e ainda mais funda-
mental para um país de dimensões continentais, com uma grande massa de excluídos ou
quase excluídos da economia de mercado.

Isso leva a examinar que tipo de biotecnologias e tecnologias modernas podem
ser levadas ao pequeno produtor, para viabilizar esta visão da pequena propriedade
agrícola moderna.
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O que acabo de dizer corresponde também às conclusões do último relatório da
FAO ( Foundation Alimentation Organization ) sobre o Brasil, que distingue quatro níveis na
economia rural brasileira: as grandes empresas ou unidades, as unidades familiares consolidadas,
marginalizadas e, acima destas, um grupo de dois milhões e meio de unidades familiares
sobre 20 milhões de hectares, ou seja, uma média de oito hectares por unidade, que estão em
perigo de se inviabilizar totalmente, mas que, de acordo com este estudo, poderiam se tornar
executáveis  com um esforço relativamente moderado.

Portanto, creio que a primeira área extremamente importante, é como repensar a
modernização da pequena propriedade familiar, bem como todo o enorme problema de
empregos rurais não agrícolas.

O exemplo chinês desse ponto de vista é extremamente interessante: por bem ou
por mal, geraram mais de cem milhões de empregos rurais não agrícolas nos últimos 15 anos.
Sei que a China é grande, mas cem milhões de empregos é muita coisa.

Um passo a frente e aí estou entrando ainda mais perto dos problemas do IBAMA.
Se um discurso de ecodesenvolvimento leva a enfatizar o uso racional dos recursos renováveis,
então devemos nos perguntar se num país que tem a dotação de solo, água, sol � sendo este,
isento do debate sobre a privatização ou desnacionalização �, qual deveria ser o papel da
bioenergia e do aproveitamento industrial da biomassa?

A minha visão pessoal é que o Brasil tem as melhores condições no mundo para
ser o país pioneiro de uma nova civilização industrial do trópico, a partir da biomassa.

Vejamos para isso o que podemos dizer sobre o Proálcool: primeiro, que foi uma
intuição certa. Segundo, que infelizmente foi concebido como Proálcool, em vez de ser
concebido como pró-cana-de-açúcar, para o aproveitamento de todos os subprodutos da
cana. Terceiro, que foi feito como uma operação de economia de guerra, sem atentar aos
custos � porque havia urgência e o Estado bancava. Quarto, que foi feito através de um
modelo concentrador, tanto do ponto de vista do tamanho das unidades, como da concentração
geográfica em São Paulo e um pouco em Alagoas e no Nordeste, o que significa que o País
tem que arcar agora com o custo exorbitante do transporte do álcool através do continente
chamado Brasil.

Existe em algum lugar dos arquivos do Congresso, um projeto de lei que não
chegou a ser discutido, preparado no fim dos anos 70, sobre o apoio a 50 mil micro e
minidestilarias. É óbvio que isso teria levado a soluções diferentes. Por fim, o prócana- de-
açúcar  fazia sentido sempre acoplado a um pró-óleo, porque era necessário fazer para o
diesel a mesma coisa que se fez para a gasolina.

A Europa inteira está experimentando hoje um aditivo ao diesel que se chama
diester � óleo esterificado de Cousan �, porque nós temos excedentes de terra agrícola, não
sabemos o que fazer com elas e não queremos transformar nosso campo num deserto, para
não virarmos um arquipélago urbano num deserto rural.

Então nós estamos, por razões não-energéticas � energéticas, um pouco �
essencialmente na procura de novas vocações para os espaços agrícolas que devem ser retirados
da produção de alimentos. Experimentando um pró-óleo em condições climáticas muito menos
favoráveis do que o Brasil. Porque através do Brasil existem um sem-número de plantas
oleaginosas que se dão bem. Portanto, esse seria outra vez um elemento de estratégia.

Quanto à indústria baseada em biomassa, creio que vale a pena refletir sobre o
que aconteceu no Brasil com a indústria do papel. Há 20 anos, a posição verde era, primeiro,
dizer não usem papel porque o papel está destruindo as florestas e, segundo, as indústrias de
celulose estão entre as mais poluidoras do País. Então, havia, toda uma patrulha ideológica
dizendo que cada vez que uma pessoa comprasse uma edição de domingo do Estadão, seriam
tantos e tantos hectares de floresta destruídos.
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Se nós somos capazes de produzir essa celulose a partir do replantio sistemático e
ao mesmo tempo, dar usos nobres à madeira � estes móveis são cemitérios de carvão enquanto
ficam nobres �, se nós somos capazes de fazer isso com processos industriais que não são tão
poluidores como eram, então usar essa matéria renovável é um bem e não um mal. Se usamos
mais papel, fazendo camisas descartáveis de papel, usaremos menos detergentes. Isso talvez
não seja uma proposta séria, mas mostra uma alternativa de pensar o uso da biomassa.

Assistimos a um extraordinário progresso da biotecnologia, mas é um progresso
que, no que diz respeito ao nosso tema, se concentrou essencialmente no aumento da
produtividade de biomassa. Temos ainda muito a fazer, usando na outra ponta as biotecnologias
para abrir o leque dos produtos industriais que se pode derivar do álcool, do açúcar e do
amido, sem falar no problema de outras substâncias vegetais. E, evidentemente, por aqui,
entra toda a questão do melhor aproveitamento da biodiversidade.

Portanto, este é um outro elemento onde gestão ambiental e geração de empregos
podem caminhar juntos. E insisto sobre o fato de que cada vez que eu deixo de usar uma
tonelada de petróleo e uso biomassa, aciono um multiplicador de empregos ao montante.
Produção de petróleo não gera emprego. De biomassa, gera. Direi mais, do ponto de vista
desta Instituição: no dia em que o Brasil tiver um setor industrial importante, baseado na
biomassa, a gestão dos sistemas de suporte e base, ou seja, das águas, florestas, solos, virará
uma condição sine qua non do funcionamento desse sistema industrial. O gerenciamento
ambiental terá sido internalizado no funcionamento do sistema econômico.

Passo a um outro tema. O que caracteriza a economia brasileira, hoje, é o alto grau
de desperdício dos recursos naturais: energia e água. Todos sabemos que a conservação de
água é a forma mais barata de produzir energia e estamos ainda muito longe disso, até que se
esgotem as possibilidades de conservação. Esquecemos que há um enorme potencial para
conservar água. O Banco Mundial acaba de publicar um informe onde afirma que a ênfase,
no que diz respeito à água, deve mudar da construção das grandes represas para a modulação
da demanda pela água. E cita trabalhos de agrônomos da Universidade Hebraica de Jerusalém,
mostrando que nos últimos 30 anos, Israel conseguiu multiplicar por cinco a produtividade de
cereais, a partir da mesma quantidade de água. Por trás disso está o problema da produtividade
do recurso e não da produtividade do trabalho, que também é um elemento fundamental de
uma estratégia de desenvolvimento: mais quilômetros por litro de gasolina, mais toneladas
por quilômetro cúbico de água na irrigação, eliminação dos desperdícios puros e na mesma
ordem de pensamento, o problema da manutenção do estoque existente das infra-estruturas,
do patrimônio existente, porque isso é uma maneira de poupar o capital de reposição através
da prorrogação da vida útil das infra-estruturas, dos equipamentos, dos imóveis etc.

Por último, a utilização do lixo, a valorização de resíduos, a reciclagem. Toda essa
área é extremamente intensiva em mão-de-obra e perfeitamente enquadrada nesse critério de
três mais -  gasolina, água, estoques existentes, descritos anteriormente , porque socialmente
gera empregos. Ecologicamente não preciso explicar qual a importância da redução da utilização
da energia fóssil e de uma utilização racional dos recursos existentes, e por cima de tudo,
através da poupança do recurso.

Em parte, pelo menos, essas atividades se autofinanciam  na esfera macro. O
problema é como inventar instrumentos de financiamento que permitam viabilizar este tipo de
atividade.

Creio que com esses elementos é possível construir estratégias locais e regionais de
desenvolvimento que obedecem ao novo paradigma. É claro que isso não pode ser inventado
nesta sala, pois requer uma vivência do terreno e um diálogo social, porque são aqueles que
vivem dentro desses ecossistemas que têm mais a dizer sobre o assunto. Isso nos leva a enfatizar
primeiro que a diversidade biológica e a diversidade cultural andam de mãos dadas, que a
etnociência é um ponto de partida fundamental para definir os novos sistemas de produção.
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Não etnociência para voltar às práticas ancestrais e sim, aproveitar a técnica, o conhecimento
prático e casá-lo com a epistéme, com o conhecimento científico.

Isso aparece com enorme clareza numa área onde eu tenho trabalhado um pouco
mais recentemente, que é a área do Trópico Úmido da Amazônia. Temos de começar por
saber como as populações locais utilizam os recursos, para depois ver como, através da
introdução de conhecimentos modernos, podemos intensificar o uso desses recursos sem destruir
a floresta.

Existe um programa que ajudei a construir, que trabalha sobre esses temas na
UNESCO. Chama-se Programa Sul de Cooperação sobre o Uso Sustentável de Recursos
Renováveis do Trópico Úmido. Vou citar como exemplo, esse Programa porque é uma ilustração
de como o ecodesenvolvimento leva a definir projetos concretos.

Nós estamos trabalhando a partir de uma rede de reservas de biosfera. Como
sabem, a UNESCO reconheceu mais de 300 reservas de biosfera no mundo. O que a caracteriza
é  possuir uma reserva estrita no centro, uma zona dita tampão ao redor e uma terceira, dita de
transição, ainda mais externa.

Na reserva estrita, atividades humanas que não sejam de pesquisa, são em princípio,
banidas. Nas outras duas, as atividades humanas ecologicamente controladas são admitidas.
Nossa primeira hipótese de trabalho foi que, trabalhando sobre as zonas tampão estaremos
adequando soluções que valerão, a fortiori, fora da zona tampão porque se a solução se
conforma a uma restrição ecológica forte, ela se conforma com restrição ecológica menos
forte. Portanto, metodologicamente é muito interessante trabalhar na periferia das reservas
estritas.

Segundo: partimos do ponto de vista que são discutidos problemas em diferentes
áreas culturais e como as nossas reservas são latino-americanas, africanas e asiáticas, são
debatidos os problemas em áreas que, do ponto de vista ecossistêmico, são bastante
semelhantes. Tudo se passa como se o ecossistema ocorresse fora do parêntese e o que fica no
parêntese são as variáveis culturais e institucionais, ou seja, eu comparo como sobrevivem na
floresta tropical os povos amazônicos, africanos e asiáticos e, na realidade, estudo dessa maneira
a diversidade cultural.

Se esse enfoque comparativo fosse generalizado, se a gente pudesse reescrever
uma história ecológica da humanidade explorando o sistema, as áreas culturais e os ecossistemas
� trópico úmido, trópico semi-árido, cerrado, savana etc., enchendo essa matriz � lendo
desse maneira temos a diversidade cultural.

Olhando assim, tomando por exemplo a civilização árabe, desde o Oceano Atlântico
até a Indonésia, temos a adaptabilidade de uma cultura a meios diversos. Acho que mais dia,
menos dia, teremos que refazer, pôr os conhecimentos acumulados dentro desse molde como
um elemento pedagógico extremamente importante.

E nessa área que começamos a trabalhar, nos defrontamos � acabamos de ter
uma reunião numa reserva florestal do norte do Madagáscar � com um problema que vocês
conhecem muito bem: as populações ribeirinhas da reserva entram nela , ateiam fogo e
produzem arroz. Por que? Pela simples razão de que é a única maneira de não morrerem de
fome,  numa região que está totalmente isolada do mundo. Como ela  se adequa a todos os
contextos, é um dos problemas mais difíceis das ciências sociais: encontrar um nível, encontrar
uma escala na qual possamos trabalhar.

Aqui se trabalha muito com a avaliação ambiental. A avaliação ambiental de um
mesmo projeto será totalmente diferente segundo o que se escolhe num perímetro de dez,
cem, mil quilômetros do que se escolhe numa escala de tempo de 20, cem ou mil anos.
Provavelmente, a gente tem de trabalhar com várias escalas. Pelo menos, é a tese que defendo:
para grandes projetos a gente tem de de fazer avaliações em várias escalas e depois ver como
fica, como a mudança da escala modifica os resultados.
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Portanto, estes são problemas metodológicos difíceis. Aliado a estes, temos mais
um, como produzir dados suficientes para tomar decisões em tempo útil, ou seja, resistir �
estou cortando agora o galho sobre o qual estou sentado há quase meio século � a essa
tentação de multiplicar demandas de pesquisa: Eu preciso disso, daquilo etc. etc., para poder
decidir. Não! O problema é qual o mínimo de informações de que preciso e o método mais
rápido de produzí-las. Prefiro informações rápidas, com algum erro, do que informações muito
exatas mas que chegam tarde demais.

Para mim, existe um campo a ser cultivado, que é o das estratégias alternativas
inspiradas nas grandes orientações da Agenda 21 e também nas conclusões da última cúpula
sobre o desenvolvimento social e outros documentos. Isso coloca, ao mesmo tempo,
problemas epistemológicos e metodológicos importantes, mas é também  necessário parar
para resolvê-los.

Moderação: Eu chamaria agora o doutor Marcel Bursztyn para debater.

Marcel Bursztyn: Boa noite. Quero inicialmente agradecer o convite da Presidência do
IBAMA para participar dos debates com o professor Sachs, de quem me orgulho de ser amigo
há muito tempo e de ter tido a possibilidade de trabalhar. Uma pessoa com a mente tão
instigante como vocês podem perceber.

Ontem participava de um jantar com o governador Cristovam e ele falava dos
quatro gurus com quem teve a felicidade de estudar: Celso Furtado, Hélio Castro, Darcy Ribeiro
e o professor Ignacy Sachs.

De fato, as idéias que o professor Sachs coloca são palpitantes e provocadoras no
sentido positivo. Diante desse manancial de informações, análises e provocações, fica difícil
fazermos uma avaliação a título de provocar o debate, porque ele tocou e tangenciou inúmeras
questões que, sem dúvida alguma, são relevantes para a prática do cotidiano de vocês,
profissionais que trabalham na área ambiental, particularmente aqui no IBAMA.

Vou procurar me ater a um ou outro dos pontos que foram  expostos, sem minimizar
os que não vierem a serem suscitados e terminarei com uma questão. Serei o mais breve
possível, porque vocês não vieram aqui para me ouvir falar. Vieram aqui para ouvir o profes-
sor Sachs e fazer perguntas a ele.

Ele falou que usar matéria renovável, não necessariamente constitui um mal
ambiental. Creio que alguns de vocês tenham se mexido um pouco na cadeira porque, de
certa forma, instiga um pouco a prática tradicional que os profissionais da área de meio ambiente
� particularmente as pessoas que têm uma militância mais política na área ambiental �
costumam desenvolver ao longo de muito tempo: uma certa dificuldade de interação com
outros segmentos organizados das políticas públicas, que resulta num diálogo muito difícil
entre o setor ambiental e os outros setores que tomam decisões.

Um pouco, mostrando que em geral privilégios que tem a primeira coluna econômica
em relação à terceira coluna ecológica, tendem a prevalecer, não necessariamente,  as outras
duas, colunas social e ecológica.

Essa é a grande questão: como se chegar a esse equacionamento de se buscar
aspectos positivos nos três níveis. Aliás, não são três. Segundo o modelo do professor Sachs,
existem ainda a sustentabilidade espacial e a sustentabilidade cultural. Simplificadamente,
esses três aqui, até porque o espacial e o cultural podem até estar embutidos dentro da
dimensão social.

Então, usar matéria renovável não é necessariamente um mal ambiental.  Acho
que isso pode servir como um eixo importante, que nós podemos levar em consideração, na
busca de resgatar um pouco a possibilidade de diálogo entre setores de decisões políticas
públicas ambientais e não-ambientais.
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Quando ele coloca a importância de se buscar a variável geração de emprego
como um fator determinante � não necessariamente as políticas ambientais dentro de uma
busca de colocar em prática um conceito de desenvolvimento sustentável, como é que a gente
agrega esse tipo de preocupação? Acho que é uma preocupação que todos vocês devem ter
na prática. É simplesmente constituir áreas intocadas, do ponto de vista legal, jurídico e
institucional. Até pode ser uma meta ou missão desse setor, mas na prática, isso não tem
funcionado. O diálogo difícil tem gerado inclusive uma animosidade com outros setores, uma
frustração, porque a gente não consegue preservar as áreas de preservação, não é verdade?

Mais adiante, ele defende uma idéia de que não se trata � seguramente foi uma
provocação positiva e não sei se voces captaram-na com a mesma dimensão que eu�
simplesmente de proteger a área para se garantir o desenvolvimento, mas, sim, se fazer o
contrário: gerar desenvolvimento para se poder garantir a preservação. Seguramente, esta foi
uma provocação positiva.

Do ponto de vista de decisões dentro de políticas públicas ambientais, acho que
estamos hoje, no Brasil, diante desse dilema: o que fazer com esse manancial enorme de reais
e possíveis áreas de preservação que existem País afora. Será que vamos tentar constituir
cinturões de áreas intocáveis? � sabemos que não são muito intocáveis, são tocáveis
evidentemente, são pressionadas pelas dificuldades que temos de natureza econômica e so-
cial, que vão afetar inevitavelmente essas áreas que são santuários ecológicos predeterminados.

Acho que essas questões seguramente estão na ordem do dia de todos vocês que
trabalham com isso e esse recado nos provoca, pelo menos, uma certa necessidade de
considerar, de ousar inclusive, rever alguns dos parâmetros que orientam as decisões ambientais.

Só para terminar, a questão que eu colocaria é bem prática em relação à dificuldade
que temos hoje. Na sua abertura, o senhor falou na existência de uma crise com duas dimensões,
a dimensão ambiental e a dimensão social. Seguramente desse diagnóstico nós partilhamos,
todos. O que me preocupa pessoalmente e seguramente deve preocupar vocês todos, é que
no nosso caso específico, temos uma terceira faceta dessa crise, que é a dimensão institucional.
Nós temos a crise ambiental, a crise social e a tal crise institucional, não só do ponto de vista
das relações entre setores institucionais da área ambiental com outros setores � que já é grave
mas não é novidade nenhuma porque no mundo inteiro isso acontece, os ambientalistas têm
dificuldade de dialogar e articular com outros setores �, mas particularmente no caso brasileiro,
na forma como o desmantelamento das instituições públicas tem afetado a capacidade efetiva
que se tem de tomar decisões públicas.

Isso implica renúncia das decisões públicas em benefício não sei de quem, significa
um desmantelamento dentro das instituições com perda de competência e tempestividade e
faz com que o grau de expectativa da sociedade, em relação ao que essa instituição vai fazer,
seja cada vez menor e em última instância, fazendo com que a capacidade que se tem de se
valer do setor institucionalizado ambiental como ponta-de-lança dessa tentativa de constituir
um novo modelo de desenvolvimento, que leve em consideração relações harmoniosas que
permitam as três cruzinhas da linha de baixo. Modelo esse que imperativamente, a meu juízo,
deve ser capitaneado pelas pessoas que pensam � como diz o professor Sachs � eticamente,
ecologicamente e que levem em consideração a eficiência econômica, que pensam a partir da
consideração da relação saudável homem�meio.

Como é que a gente pode fazer isso no caso brasileiro? Como é que o setor
ambiental, diante de tantas limitações � que no mundo todo existem, porque o meio ambiente
é visto até com muita razão em várias ocasiões, como uma coisa que atua no sentido de
restringir e não no sentido de viabilizar... A política ambiental tem sido historicamente e
principalmente uma política de restrição. Nesse sentido, mais uma política negativa como
política pública, que procura restringir a coluna econômica, ou seja, como é que nós
transformamos isso em alguma coisa mais pró-ativa, uma coisa que, ao contrário de restringir,
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seja propositiva, que crie alianças com setores que viabilizem esse aspecto positivo do lado
econômico, para que nós consigamos esse desenvolvimento sustentável nas suas várias
dimensões. Como que, no caso brasileiro, a gente pode enfrentar esse tipo de desafio, dadas
as condições institucionais extremamente adversas?
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Debate

Lívia (SESI): Professor, fiz uma pesquisa na UNESCO, no final do ano passado, sobre os
financiamentos internacionais para várias áreas, para países em desenvolvimento etc.

As conclusões daquela pesquisa revelaram poucas vantagens para o país na
receptividade desses créditos externos, porque os processos de realização desses recursos eram
lentos, esbarravam em complicadores com essa singularidade que se pode chamar de cultural
� mas cultural também são as relações de poder, as relações institucionais etc.

Mais ainda, nenhuma flexibilidade nessas instituições no tempo e na gestão mais
democrática, na participação das populações envolvidas nas áreas que foram definidas como
áreas de preservação ou de desenvolvimento sustentável.

E isso é bastante grave porque são situações que se replicam desde a instância
financiadora, passando pelas instituições governamentais ou nacionais até as regionais, e tudo
tem de se enquadrar em modelos absolutamente acompanháveis e rápidos, que são sempre
administrados quando da realização dos projetos.

Como queria mais alguns exemplos fui atrás de outros; e o campo realmente foi a
questão do meio ambiente. Eu então comparei dois projetos e peço desculpas aos senhores
porque isso foi uma análise de documento, de informação,  não foi uma avaliação de campo.

Esta é uma área em que se pensa num desenvolvimento sustentável, gerenciado
inclusive pelas populações que a habitam. Não há visão de que se definem ou se preservem
regiões vazias. Elas não estão vazias, estão prenhes de relações sociais, de pessoas e que têm
de ser incorporadas em qualquer planejamento ou projeto de desenvolvimento.

De qualquer forma esbarra na questão da gestão e da participação direta das
populações no acompanhamento. Então, não creio que seja apenas pelo desmantelamento
das estruturas do institucional formal que erradique a questão. Acho que ela é profunda, parte
do institucional formal, mas está também no modo de relacionamento com as populações
envolvidas no processo.

Essa é uma questão que realmente me chamou atenção. Não é que não se discuta
isso. Acho que o País está avançando, tem inclusive pensado em modificar um pouco a legislação
quando define reservas, essas várias gradações de áreas de preservação total. Mas ainda não
existe uma figura jurídica que dê conta desse modelo...

Ignacy Sachs: Mas existe. O Brasil fez aprovar duas e está aprovando uma terceira. A figura
jurídica existe. O problema é se funciona.

Júnior (Secretaria do Meio Ambiente-DF): Professor, houve uma grande discussão aqui
no Brasil, sobre essa questão da desregulamentação do meio ambiente, porque os empresários
e o setor produtivo alegam que a regulamentação que existe está impedindo o desenvolvimento.

Na realidade, acho que isso aí é uma falácia, até porque se quisermos nos inserir
nesses mercados internacionais, com a ISO 14.000 e essas demais regulamentações, existem,
no fundo, barreiras comerciais e outros interesses por trás e não podemos cair nessa coisa de
que temos de abrir tudo e diminuir o que a sociedade teve de conquista nessa legislação
ambiental.
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Por exemplo, a questão do Artigo 225 da Constituição Federal, a própria Resolução
por Norma 001 que se pode questionar isso e aquilo etc.

Queria que o senhor abordasse um pouco a situação da desregulamentação�
regulamentação do meio ambiente.

Moacir Arruda (IBAMA):  Tenho uma honra renovada de encontrar o professor Sachs, de
quem fui aluno em 1981, num grupo de brasileiros que aproveitaram tão bem aquela
convivência num  Centro que deu tantas contribuições para a compreensão da problemática
ambiental e social no Brasil.

Queria só colocar um gancho naquela questão que o companheiro aí levantou,
que é relacionado com a questão do custo e benefício dos projetos ambientais. Nós sabemos
que nos países do Terceiro Mundo, especialmente para o Brasil, investimentos na área de
meio ambiente implica sacrifícios sociais, apesar dos benefícios apresentados.

Gostaria de saber por que, depois de todos aqueles acordos que foram fechados
em 1992, houve um retrocesso por parte da comunidade européia em termos de investimento
e hoje, praticamente só a Alemanha está contribuindo para os grandes projetos internacionais
fechados naquela época.

Existem acordos bilaterais com a França, Holanda e Estados Unidos mas, dos sete,
quem de fato está investindo uma grande parte de recursos é a Alemanha. Gostaria de saber
o que está acontecendo, o que está passando pela cabeça dos governantes europeus nesse
momento em que se deveria fazer o maior investimento possível nos projetos ambientais.

Ignacy Sachs: Em relação ao problema da crise institucional, obviamente ele existe, é
reconhecido por várias correntes políticas no Brasil, inclusive faz parte do livro do presidente
Mãos à Obra, Brasil e é óbvio que a recuperação da capacidade de atuar do Estado é uma
condição sine qua non de qualquer progresso. O mundo sabe disso e todo mundo sabe que
atualmente o Estado perdeu essa capacidade, em termos financeiros. Acho que os dados
recentes da imprensa, da semana passada, mostraram que o dinheiro livre, que o governo
pode destinar  para outros fins, além das despesas ditas obrigatórias, que já são definidos pela
Constituição � folha de pagamento etc. �, é da ordem de 2% do Orçamento, o que é
naturalmente muito pouco.

É também óbvio que com 17%, 18% de investimento no PIB não vai ser possível
resolver os problemas. Portanto, esse problema existe e acho que tem de ser resolvido e não
penso que isto seja feito do dia para a noite. Creio que é este o verdadeiro problema das
reformas colocadas perante o País, ou seja, de um lado recuperar a capacidade do Estado de
desburocratizar, reduzir o seu peso eliminando os cabides de emprego, na medida do possível
porque sabemos todos como é difícil  e do outro lado, desprivatizá-lo.

O último episódio, é uma prova de como há sempre uma tentativa de privatizar o
Estado e aliás, quem melhor analisou esse fenômeno foi o atual presidente, nos seus livros
sobre o regime autoritário. E a terceira tarefa é ao mesmo, gerar um Estado eficiente.

Eu não acredito que se possa resolver problemas de desenvolvimento em geral e
de ecodesenvolvimento mais em particular, sem redefinir o papel do Estado. Creio que este
é um desafio mundial, hoje. A economia de comando se foi. A catástrofe soviética foi
erroneamente e abusivamente interpretada como a prova contrária da excelência do
capitalismo puro.

O fato de ter um sistema que seja muito ruim não significa que o seu adversário
seja muito bom. Agora e a duras penas, começamos a nos dar conta disso no mundo inteiro.
Acho que há uma excelente análise disso num livro publicado recentemente aqui, que se
chama O Pós-Neoliberalismo. Ele apresentou a análise de um pensador inglês muito conhecido,
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Terry Anderson, que diz neoliberalismo, do ponto de vista econômico, foi um fracasso em
todas as partes do mundo.

Desde que nós passamos para o neoliberalismo as nossas taxas de crescimento
baixaram e as de desemprego explodiram. Do ponto de vista social, o neoliberalismo, como
era de se esperar, aprofundou, tornou agudas as diferenças sociais. Como é que, nessas
condições, ele tem a posição ideológica dominante no mundo de hoje? Porque com a queda
do sistema do socialismo real, gerou-se um vácuo e o neolioberalismo entrou nesse vácuo e
ocorreu que temos de gerar hoje outras respostas e encontrar novas formas de regulação
democrática de economias mistas � e quando digo economias mistas significam por isso que
tem o público e o privado ___  o privado porém público (para usar o título de um livro de Cesar
Rubens Fernandes) ___ ou seja, todas as entidades privadas sem fins lucrativos, todo o
desenvolvimento das associações e das organizações da sociedade civil, as cooperativas.

Vamos sair dessa dicotomia absurda Estado versus mercado e vamos explorar
todas as formas. Creio que Marcel Bursztyn tem toda razão em dizer que essa crise institucional
está aí e que, sem tentar solucioná-las, essas outras também serão dificilmente solucionáveis.

Segunda questão: o problema da ética ambiental frente a ética social. As duas só
podem andar de mãos dadas, ou seja, é óbvio que o ponto central é um contrato social
fundado na solidariedade e no reconhecimento dos cidadãos. Só quando um contrato social
existe é que faz sentido falar de um contrato natural, como complemento desse contrato so-
cial. Essa terminologia contrato natural vem de um livro de um filósofo francês, Michel Sernon.
Daí vem o perigo de um certo ecologismo. Eu sempre disse que o ecodesenvolvimento recusa
tanto o economicismo como o ecologismo, ou seja, não se pode fazer da ética ambiental um
substituto da ética das relações inter-humanas.

Acho que o terceiro e o quinto temas andaram juntos. Antes, vou tratar o problema
da desregulamentação. Isso faz parte do figurino neoliberal: desregulamentar tudo, deixando
o máximo para o mercado. Creio que, no que diz respeito aos problemas do meio ambiente,
até a Conferência do Rio disse claramente que não se solucionam os problemas de meio
ambiente unicamente pelas forças de mercado. É absurdo desregulamentar, como é perigoso
regulamentar em excesso.

A gente tem  de encontrar outra vez, aqui, um caminho intermediário. Isso não é
fácil mas creio que há poucos governos no mundo � mesmo os que seguem à risca a cartilha
neoliberal � que estejam dispostos a desregulamentar totalmente o meio ambiente. Portanto,
é uma hipótese um tanto abstrata. O problema, evidentemente, tem que ser analisado caso
por caso, país por país.

A última pergunta, sobre financiamentos internacionais, a sua forma e o seu  volume.
Evidentemente é um  escândalo o que está acontecendo com  a assim chamada assistência e
os fluxos de recursos do norte para o sul, porque quando a gente analisa bem, temos um fluxo
de recursos do sul para o norte.

Se levarmos em conta a degradação dos termos de troca que todo mundo esqueceu
� agora não está mais no debate, mas há um estudo recente de Maises (que é uma autoridade
no assunto) mostrando isso �, que o Terceiro Mundo perde, por causa da degradação dos
termos de troca, entre 50 e 60 bilhões de dólares/ano.

Há uns dois ou três anos, o relatório do Banco Mundial sobre o desenvolvimento
humano calculou que o protecionismo dos países do norte em matéria têxtil e alimentar,
provoca perdas para o sul da ordem de cem a 150 bilhões de dólares. Já estamos em 200.
Acrescente a isso o serviço da dívida, que está crescendo, porque quando se diz que se
salvou o México levando para lá 50 bilhões de dólares, isso significa que a dívida do país
aumentou em 50 bilhões de dólares. Portanto, o serviço desses 50 bilhões vai se somar ao
que já havia antes.
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Aí, estamos outra vez na Alice, mas não no País das Maravilhas e sim, dos horrores,
ou seja, todo mundo paga continuadas vezes esses juros e continua a ver sua dívida crescer.
Portanto, de um lado, geralmente falando é um escândalo. Fala-se de assistência etc.

Recentemente, apareceu no The New York Times um artigo desesperado do
administrador do UNP, do PLUNP, Gass Pett, que está ameaçado de um corte de 60% na
contribuição norte-americana ao PLUNP ( ele cita a contribuição atual, antes do corte ), que é
um dos fundos teoricamente voltado a financiar ajuda aos países. É o principal fundo das
Nações Unidas, pequeno comparado aos bancos  como o Banco Mundial, Interamericano,
mas razoavelmente grande. Ele calcula que atualmente cada norte-americano contribui para
o PLUNP, antes do corte, 40 cents americanos por ano, o equivalente a uma lata de comida
para gato � não dá para cachorro, é para gato �. E agora vão cortar 60% disso. Vamos ser
sérios: não existe nenhuma vontade do norte para mobilizar o fluxo de recursos que vai para
o sul e não entendo porque o sul se comporta tão bonzinho, discutindo ao invés de xingar.
Isso é a primeira parte da resposta.

A segunda parte da resposta é que, mesmo que houvesse um fluxo muito maior,
não creio que o Brasil deveria estar entre os países contemplados, porque vamos ser sérios: se
essa assistência externa é para ajudar os mais necessitados, o Brasil não está nessa categoria.
Acho que isso é uma coisa que o Brasil deve pensar bem.

Não se pode, de um lado dizer que o Brasil não é mais um país subdesenvolvido,
(é simplesmente um país injusto) e depois dizer que ele precisa ser assistido, quando se vê
situações do tipo África e países que têm a renda per capita dez vezes menor do que a do
Brasil, 15 vezes menor. Portanto, acho que seria irreal e até certo ponto impróprio, esperar que
haja um fluxo de assistência de recursos financeiros vindo do norte para o sul.

Eu quase desmaiei quando li certa vez, em um relatório, a respeito de uma verba
de 1,5 bilhão de dólares que iriam para a floresta tropical. Achei que era um disparate completo.
Agora se fala de 250, mas acho que já foram acionados, depois de cinco anos, nove milhões.
Vamos ser sérios: nem vale a pena gastar o latim sobre isso.

Finalmente, o último ponto da sua pergunta: por que esses recursos, quando vêm,
geram tanta dificuldade na administração? Por várias razões. A primeira, porque a burocracia
não é uma doença exclusivamente brasileira. Eu diria que há um vírus particular de burocracia
que afeta os organismos internacionais. Segundo, porque todo esse princípio de assistência
está colocado numa base totalmente falsa. Uma vez eu escrevi um artigo que não teve muita
repercussão, embora tenha sido publicado nos Estados Unidos, dizendo que se realmente se
quer ajudar, deve transferir-se recursos sem condições, porque esse negócio de condicionar
cada coisa é na realidade impor maneiras de fazer, de prioridades, de pensar e isso tem um
efeito contraproducente.

Agora, países deste porte, deste tamanho, com esse potencial como o Brasil deveriam
voltar as suas costas, há muito tempo, ao problema de financiamento internacional, a não ser
empréstimos de banco. E ainda aí, acho que há um problema fundamental. Mas esse problema
parece ter sido suscitado pelo presidente, nas suas conversas com o presidente dos Estados
Unidos. Nós não podemos escapar de uma reforma radical no sistema de Breton Woods, ou
passaremos todos pelo cano.

O problema de uma segunda Breton Woods é absolutamente crucial. Estamos
com um sistema onde, nas Nações Unidas, o princípio é um país envolto. Nas organizações de
Breton Woods o sistema é um dólar envolto, ou seja, há uma contradição fundamental entre o
conceito de um banco e uma agência de desenvolvimento.

Quando as duas vêm embaixo do mesmo sombreiro, acho que não pode deixar
de  haver confusão. Se é banco, tem de emprestar sem condicionalidade, depois de ter
averiguado que é um cliente fiado, tem colateral ou coisa pelo estilo. Se é agência de
desenvolvimento não pode pautar-se pela lógica de banco.
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Há uma contradição entre as duas lógicas pois um organismo internacional onde o
dólar dá o voto, significa um instrumento na mão dos países mais industrializados. Portanto, a
questão de uma maior participação na gestão do Banco Mundial por parte dos países de
Terceiro Mundo, é uma reivindicação política fundamental. E vejam bem: na criação de GEF
houve uma pequena concessão, porque no começo disseram: bom, é um banco e vai funcionar
como banco. Aí, os países do Terceiro Mundo disseram: nós não queremos. Houve muita
negociação de bastidor e gerou-se um esquema híbrido, onde os países que se beneficiam do
GEF têm um pouco mais de capacidade de influenciar do que teriam tido num sistema
tradicional do Banco Mundial.

Agora, há muito chão pela frente nesse assunto e acho, pessoalmente � e isso é
uma opinião de minoria �, que a Organização Mundial de Comércio gerou um retrocesso
fundamental com relação à filosofia que era representada pela UNCTAD.

A UNCTAD foi criada no momento áureo da influência dos países do sul, no começo
dos anos 60, depois da independência dos países africanos � não esqueçamos a cronologia
do pós-guerra: independência da Índia (1947), Revolução Chinesa (1949), Conferência de
Solidariedade Afro�Asiática, em Bandung (1955), o fim da Guerra da Argélia (1958), um
ano de colonização de quase toda a África (1960). Existe uma emergência política do Terceiro
Mundo, no meio disso houve a Guerra de Suez e é nesse clima que surge a UNCTAD, criada
por Trevis, com a filosofia de que a eqüidade nas relações internacionais consiste em criar
regras de jogo que favorecem o fraco com relação ao outro, ao forte, porque regras simétricas
entre parceiros fortes e fracos levam sempre a uma vitória do primeiro sobre o segundo.

O Ocidente aceitou com muita relutância a criação da UNCTAD e a sua filosofia.
Depois, fez tudo que pôde para botar água nesse vinho e para reduzir a importância das
Conferências sucessivas da UNCTAD e agora, no fim do ano passado, circulou um relatório de
uma comissão independente internacional chefiada pelo primeiro-ministro da Suécia, Carllsson.
O relatório é sobre a global governance, a governabilidade global e diz que a UNCTAD e a
UNIDO devem ser fechadas porque já cumpriram a sua função, ou seja, no momento de gerar
a Organização Mundial de Comércio, ao invés de se apoiar na UNCTAD apoiou-se no GATT.
Mas devo dizer que nenhum país do sul � nem o Brasil, nem a Índia � protestou. Quer dizer,
a coisa se fez sem protestos e estamos agora com a Organização Mundial de Comércio. O
Brasil terá de enfrentar dentro de poucos dias, por ter aumentado as tarifas sobre a importação
de automóveis.

Portanto, acho que a reforma do sistema internacional é absolutamente
indispensável, deve-se inscrevê-la na ordem do dia e enquanto ela não acontece deve-se
abandonar praticamente toda e qualquer esperança num país como este, de tirar da assistência
financeira internacional coisas realmente substantivas. Pelo menos, essa é a minha visão.

Sem identificação: Gostaria de agradecer, em nome do IBAMA ao professor Sachs, que se
integra também no esforço que estamos desenvolvendo dentro do IBAMA, no sentido de
promover um  centro de pensamento sobre desenvolvimento sustentável.

É importante dizer que neste momento o próprio IBAMA se questiona num processo de reforma
interna das suas funções e essa discussão é, mais uma vez, muito importante para subsidiar
nossas reflexões passem por essas questões, particularmente com essa visão que ele traz sobre
a inserção da questão do meio ambiental do Brasil no contexto internacional.

Ignacy Sachs: Se me permite dizer: as respostas eu não tratei de projetos ambientais. Tratei
de estratégias de desenvolvimento que integram a dimensão ambiental. A diferença é muito
grande.
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Sem identificação: Mas eu acho que tratar dessa forma uma questão para nós, dentro de
um órgão de meio ambiente, é exatamente trazer as contradições que o senhor traz e, portanto,
são integradas, não podem ser isoladas...

Ignacy Sachs: Exatamente...

Sem identificação: ... eu acho que essa, é a grande aprendizagem que nós estamos tendo.
Os ambientalistas e, como o senhor falou, os ecologistas e economistas estão aprendendo que
é impossível pensar socialmente sem pensar simultaneamente nas duas coisas.

Ignacy Sachs: Isso mesmo.
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Série Meio Ambiente em Debate

1 - Seminário sobre a Formação do Educador para Atuar no Processo de Gestão
Ambiental-Anais

2 - Modernidade, Desenvolvimento e Meio Ambiente-Cristovam Buarque
3 . Desenvolvimento Sustentável - Haroldo Mattos de Lemos
4 . A Descentralização e o Meio Ambiente - Aspásia camargo
5 . A Reforma do Estado - Cláudia Costim
6 . Meio Ambiente e Cidadania - Marina Silva
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GLOXFLGDU�ORV�SODQWHDPLHQWRV�DQWLTXtVLPRV�VREUH�HO�XVR�\�GLVSRQLELOLGDG�GH�ORV�UHFXUVRV��TXH�KDQ�VHUYLGR�GH�EDVH�GH�DQiOLVLV�SDUD�HO�GLVHxR�GH�PRGHORV�GH�FUHFLPLHQWR�\�GH�GHVDUUROOR��\�UHFLHQWHPHQWH�GHO�GHVDUUROOR�VXVWHQWDEOH��(VWRV�SODQWHDPLHQWRV��HQ�HO�IRQGR��VLJXHQ�VLHQGR�GLVFXWLGRV�GLDOpFWLFDPHQWH��KR\�EDMR�ORV�PLVPRV�DUJXPHQWRV�TXH�HO�VLJOR�SDVDGR��6LQ�HPEDUJR��KR\�VH�VDEH�PXFKR�PiV�GH�OD�UHDOLGDG�TXH�YLYLPRV�\�GHO�ULHVJR�DO�TXH�QRV�H[SRQHPRV��2WUDV�SURSXHVWDV�DO�UHVSHFWR�IXHURQ�SODQWHDGRV�SRU�'DYLG�5LFDUGR�KDFH�YDULDV�GpFDGDV�FRQ�HQIRTXHV�HFRQRPLVWDV��/RV�/tPLWHV�GHO�&UHFLPLHQWR�SRU�GHO�&OXE�GH�5RPD�HQ�ORV�VHWHQWD��\�OD�QXHYD�SURSXHVWD�GH�KR\�HO�'HVDUUROOR�6XVWHQWDEOH�TXH�VH�SXEOLFD�HQ�ORV�QRYHQWD��(Q�WRGRV�ORV�FDVRV�OD�GLDOpFWLFD�KD�VLGR�OD�HFRQRPtD�\�OD�HFRORJtD��ODV�YLVLRQHV�HFRQRPLFLVWDV�\�FRQVHUYDFLRQLVWDV��TXH�KDQ�WUDWDGR�GH�HYLGHQFLDU�OD�GLILFXOWDG�GH�WUDQVLWDU�KDFLD�HO�IXWXUR�FRQ�XQD�SREODFLyQ�FUHFLHQWH�SHUPDQHQWHPHQWH�\��XQD�GLVSRQLELOLGDG�UHGXFLGD�R�OLPLWDGD��WDQWR�GH�UHFXUVRV�QDWXUDOHV�FRPR�GH�VX�FDSDFLGDG�GH�UHSURGXFFLyQ��6DQGEDFK��)����������3RGUtDPRV�DSXQWDU�TXH�QR�VROR�ODV�YLVLRQHV�KDQ�GHILQLGR�HO�FDPLQR�VREUH�HO�XVR�GH�UHFXUVRV��VLQR�TXH�KD\�PXFKR�GH�SHVR��HQ�HO�QLYHO�GHO�FRQRFLPLHQWR�VREUH�HO�XVR�GH�GLFKRV�UHFXUVRV�\�OD�PDQHUD�GH�FRQVXPR��
'H�LJXDO�PDQHUD�GHEHPRV�DSXQWDU�TXH�EDMR�RWUD�WHUPLQRORJtD��OD�LGHD�GHO�GHVDUUROOR�VXVWHQWDEOH��KD�VLGR�SODQWHDGD�HQ�RWURV�WLHPSRV�\�TXH��~QLFDPHQWH�KDHVWDGR�HQ�OD�GLVFXVLyQ�GHO�WHUUHQR�LGHROyJLFR�\�OD�SUHSRQGHUDQFLD�GHO�SRGHU�TXH�KDQ�LPSXOVDGR�HO�GHVDUUROOR�HYROXWLYDPHQWH��(O�FRQFHSWR�TXH�VXUJH�FRPR�XQD�QXHYD�YLVLyQ�GHO�PXQGR��VREUH�WRGR�D�SDUWLU�GH�OD�OOHJDGD�GHO�KRPEUH�D�OD�OXQD��\�PiV�D~Q�FXDQGR�ORJUD�WRPDU�IRWRV�GH�OD�WLHUUD�\�VH�YH�SRU�SULPHUD�YH]�FRPR�HV�QXHVWUR�SODQHWD�� RFXUUH�XQD�UHIOH[LyQ�JOREDO�TXH�GD�SLH�DO�DQiOLVLV�FUtWLFR�GH�ODV�FRQGLFLRQHV�GH�YLGD��
/R�DQWHULRU�FREUD�UHOHYDQFLD��VREUH�WRGR��DO�GLPHQVLRQDU�OD�SUREOHPiWLFD�HQ�YDULRV�DVSHFWRV�FRPR�HO�FUHFLPLHQWR�GHPRJUiILFR��ODV�FRQGLFLRQHV�GH�VDOXG�GH�XQ�DOWR�SRUFHQWDMH�GH�OD�SREODFLyQ��ODV�FRQGLFLRQHV�GH�YLGD�GH�OD�SREODFLyQ�\�OD�UHODFLyQ�WLHUUD�KRPEUH�DPELHQWH��(VWDV�FRQGLFLRQHV�GLHURQ�RULJHQ�D�XQD�QXHYD�UHIOH[LyQ�VREUH�OD�QDWXUDOH]DGH�OD�WLHUUD��YLVWD�FRPR�HO�~QLFR�VHU�FRQ�YLGD�\�ODV�SRVLELOLGDGHV�GH�DOFDQ]DU�HO�FDRV�VL�ODV�FRQGLFLRQHV�QR�VH�PRGLILFDQ�VXVWDQFLDOPHQWH��
3RU�HVDV�IHFKDV�VXUJH�XQD�QXHYD�LGHRORJtD�GH�WLSR�DPELHQWDO��'LFKD�LGHRORJtD�HVWi�EDVDGD�HQ�ORV�HYHQWRV�TXH�OD�VRFLHGDG�KD�GHVHPSHxDGR�GHQWUR�GH�XQ�PDUFR�GH�UHIOH[LyQ�VREUH�ODV�FRQGLFLRQHV�GH�FDOLGDG�GH�YLGD�\�FDOLGDG�GH�ORV�UHFXUVRV�QDWXUDOHV��6REUHVDOH�FRPR�\D�VH�GLMR�DQWHULRUPHQWH��XQD�UHIOH[LyQ�SULPDULD�GH�OD�LPDJHQ�WHUUHVWUH��(Q������FXDQGR�SRU�SULPHUD�YH]�VH�WRPD�XQD�IRWR�GHVGH�IXHUD�DO�SODQHWD�WLHUUD�VH�WLHQH�XQD�QRFLyQ�GLVWLQWD��VX�WDPDxR��VX�DSDULHQFLD���HO�SODQHWD�D]XO��FRPR�VH�OH�OODPy��VXUJH�OD�QHFHVLGDG�GH�UHIOH[LRQDU�VREUH�OD�FDSDFLGDG�TXH�GLFKR�HVSDFLR��GRQGH�VRODPHQWH�RFXUUH�OD�YLGD��WLHQH�SDUD�HO�GHVDUUROOR�GH�ODV�JHQHUDFLRQHV�KXPDQDV��'H�LJXDO�PDQHUD�H�LJXDOPHQWH�UHFLHQWH��HV�OD�SXEOLFDFLyQ�GH�XQ�DQiOLVLV�GH�ODV�FRQGLFLRQHV�DPELHQWDOHV�TXH�HODERUy�HO�&OXE�GH�5RPD�GHQRPLQDGR��/RV�OLPLWHV�GHO�FUHFLPLHQWR����������(VWH�GRFXPHQWR�UHIOHMy�HQ�SULPHU�LQVWDQFLD�HO�LQPLQHQWH�ULHVJR�DFHUFD�GH�OD�GLVSRQLELOLGDG�GH�UHFXUVRV��OD�FDSDFLGDG�



GH�FDUJD� GH�OD�WLHUUD�SDUD�VRSRUWDU�PiV�VHUHV�YLYRV�\��OD�SRWHQFLDOLGDG�GHO�ULHVJR�TXH�RFDVLRQD�HO�GHVDUUROOR�GH�OD�KXPDQLGDG�\�ORV�GHPiV�VHUHV�YLYRV��(VWH�GRFXPHQWR�FXHVWLRQy�GH�PDQHUD�SULQFLSDO�HO�DQiOLVLV�VREUH�HO�FUHFLPLHQWR�SREODFLRQDO�UHODFLRQDGR�FRQ�HO�FUHFLPLHQWR�HFRQyPLFR�\�HO�GHWHULRUR�GHO�DPELHQWH��$�VX�YH]��HVWH�GRFXPHQWR�SURPRYLy�UHDFFLRQHV�FRQWURYHUVLDOHV��VREUH�WRGR�HQ�ORV�SDtVHV�GHVDUUROODGRV��GHELGR�D�TXH�VH�HQFRQWUy�TXH�PXFKRV�GH�ORV�HIHFWRV�DGYHUVRV�TXH�HVWDEDQ�SUHVHQWHV�KDQ�VLGR�RFDVLRQDGRV�SRU�HO�PRGHOR�GH�GHVDUUROOR�TXH�VH�KD�OOHYDGR�D�FDER��&RQMXQWDPHQWH�D�HVWRV�HYHQWRV��VXUJH�OD�LQTXLHWXG�GH�YDULDV�QDFLRQHV�SRU�LQVWLWXFLRQDOL]DU�HO�DQiOLVLV�TXH�VREUH�HO�WHPD�GHO�GHVDUUROOR�DPELHQWH�DSDUHFH�FRQ�PD\RU�IXHU]D��
$OJXQRV�DQWHFHGHQWHV�DO�UHVSHFWR�VH�SXHGHQ�UHFRUGDU�FRPR�OD�&RQIHUHQFLD�GH�ODV�1DFLRQHV�8QLGDV�VREUH�HO�0HGLR�$PELHQWH�+XPDQR�VH�OOHYy�D�FDER�HQ�(VWRFROPR�HQ�DJRVWR�GH�������8QRV�DxRV�DQWHV��HQ�������XQD�RUJDQL]DFLyQ�SULYDGD��HO�&OXE�GH�5RPD�SXEOLFD�/RV�/tPLWHV�GHO�&UHFLPLHQWR��(Q������HO�SULPHU�3URJUDPD�GH�OD�1DFLRQHV�8QLGDV�VREUH�0HGLR�$PELHQWH��TXH�VH�IXQGD�HQ������\�DSDUHFH�KHFKR�UHDOLGDG�HQ�1DLUREL�HQ�������0DV�UHFLHQWHPHQWH��FLQFR�DxRV�GHVSXpV��VH�SXEOLFD�HO�GRFXPHQWR�UHVXOWDGR�GH�OD�&RQIHUHQFLD�GH�(VWRFROPR�OODPDGR�,QIRUPH�%UXQWODQG�HQ�UHFRQRFLPLHQWR�D�OD�SULPHU�PLQLVWUR�QRUXHJD��(Q������OD�&XPEUH�GH�5tR��(Q������OD�FXPEUH�GH�&RSHQKDJXH��HQ������5LR���\�KR\�HQ�HO������HVWDPRV�D~Q�HQ�HO�GHEDWH��VLQ�SURSXHVWD�FODUD�VREUH�ODV�GLPHQVLRQHV�TXH�GHEH�WHQHU�HO�GHVDUUROOR�VXVWHQWDEOH��
'H�OD�&RQIHUHQFLD�GH�(VWRFROPR��D�OD�TXH�GHFOLQDURQ�DVLVWLU�ORV�SDtVHV�GHO�EORTXH�VRYLpWLFR�\�&KLQD��VXUJLy�HO�3URJUDPD�GH�ODV�1DFLRQHV�8QLGDV�SDUD�HO�0HGLR�$PELHQWH��3180$���(VWH�RUJDQLVPR�SURPRYLy��HQ�HVSHFLDO�HQWUH�ORV�SDtVHV�HQ�GHVDUUROOR��OD�FRQYHQLHQFLD�GH�GHILQLU�VX�SURSLD�SUREOHPiWLFD�DPELHQWDO�\�RIUHFLy�DSR\R�WpFQLFR�SDUD�HVWXGLRV�\�IRUPDFLyQ�GH�UHFXUVRV�KXPDQRV��DVt�FRPR�SDUD�VROXFLRQDU�SUREOHPDV�FRQFUHWRV�\�GH�FDUiFWHU�JHQHUDO��(O�3180$�IXH�WDPELpQ�GH�ORV�SULPHURV�HQ�DVXPLU�LGHDV�QXHYDV��SRU�HMHPSOR��OD�GHO�HFRGHVDUUROOR��TXH�DO�ILQ�OOHYDURQ�DO�FRQFHSWR�GHO�GHVDUUROOR�VXVWHQWDEOH��$XQ�DVt��HQ������VH�DSUHFLy�TXH�HO�DGHODQWR�PXQGLDO�HQ�ODV�SROtWLFDV�DPELHQWDOHV�KDEtD�VLGR�PiV�ELHQ�PRGHVWR��

(Q������ODV�1DFLRQHV�8QLGDV�FRQVWLWX\HURQ�OD�&RPLVLyQ�0XQGLDO�GHO�0HGLR�$PELHQWH�\�HO�'HVDUUROOR��HQFDEH]DGD�SRU�OD�SULPHUD�PLQLVWUD�GH�1RUXHJD��*UR�+DUOHP�%UXQGWODQG��H�LQWHJUDGD�SRU�SHUVRQDOLGDGHV�GH�WRGDV�ODV�UHJLRQHV�GHO�SODQHWD��SDUD�KDFHU�XQ�QXHYR�H[DPHQ�JHQHUDO�GH�OD�SUREOHPiWLFD��'HVSXpV�GH�WUHV�DxRV�GH�HVWXGLRV��FRQ�EDVH�HQ�FRQVXOWDV�HQ�WRGRV�ORV�FRQWLQHQWHV��D�WRGRV�ORV�QLYHOHV��VH�GLR�D�FRQRFHU�HO�LQIRUPH�WLWXODGR�1XHVWUR�)XWXUR�&RP~Q��&RPLVLyQ�0XQGLDO�GHO�0HGLR�$PELHQWH�\�HO�'HVDUUROOR�&RPLVLyQ�%UXQGWODQG���1XHVWUR�)XWXUR�&RP~Q���������TXH�IXH�HO�IXQGDPHQWR�SDUD�FRQYRFDU�OD�&RQIHUHQFLD�GH�ODV�1DFLRQHV�VREUH�0HGLR�$PELHQWH�\�'HVDUUROOR��OD�&XPEUH�GH�5tR��HQ�MXQLR�GH�������
0HGLDQWH�ORV�PHFDQLVPRV�GH�ODV�1DFLRQHV�8QLGDV�VH�SUHSDUDURQ�SUR\HFWRV�GH�FRQYHQFLRQHV�VREUH�FDPELR�FOLPiWLFR��SURWHFFLyQ�GH�OD�ELRGLYHUVLGDG��SURWHFFLyQ�\�UHYDORUL]DFLyQ�GH�ORV�ERVTXHV�\�FRQWURO�GH�OD�HURVLyQ�\�GHVWUXFFLyQ�GH�ORV�VXHORV��'H�HVWRV�WHPDV�VH�GHVSUHQGLy�OD�HODERUDFLyQ�GH�XQGRFXPHQWR�GHQRPLQDGR�



$JHQGD����TXH�FRQWLHQH�UHFRPHQGDFLRQHV�QHJRFLDGDV�\�FRQVHQVDGDV�VREUH�SROtWLFD�DPELHQWDO�\�GHVDUUROOR�VXVWHQWDEOH�HQ�HVFDODV�PXQGLDO��UHJLRQDO�\�ORFDO��(Q�WRGRV�HVWRV�SUHSDUDWLYRV�SDUWLFLSDURQ�QXPHURVDV�RUJDQL]DFLRQHV�QR�JXEHUQDPHQWDOHV�\�DFDGpPLFDV��(O�GHVDUUROOR�VXVWHQWDEOH�VXSRQH��HQWUH�PXFKRV�RWURV�DVSHFWRV��HO�SOHQR�UHVSHWR�DO�DPELHQWH�\�HFRQRPL]DU�HQ�HO�XVR�GH�ORV�UHFXUVRV�QDWXUDOHV��LQFOXLGRV�OD�HQHUJtD�GH�RULJHQ�IyVLO��OD�PiV�FRQWDPLQDQWH�GH�ODV�IXHQWHV�GH�HQHUJtD�GLVSRQLEOHV�HQ�OD�DFWXDOLGDG���HO�DJXD��ORV�VXHORV��ORV�RFpDQRV�\�OD�DWPyVIHUD��DVt�FRPR�OD�SURWHFFLyQ�GH�OD�ELRGLYHUVLGDG��
&DEH�KDFHU�QRWDU�TXH�OD�$JHQGD����FRQWLHQH�XQ�FDStWXOR�UHIHUHQWH�DO�HPSOHR�GH�LQVWUXPHQWRV�HFRQyPLFRV�D�SUHFLRV�UHDOHV��LPSXHVWRV�HFROyJLFRV��LQFHQWLYRV�ILQDQFLHURV�\�ILVFDOHV��PHFDQLVPRV�GH�HPLVLyQ�GH�SHUPLVRV�FRPHUFLDEOHV�\�RWUDV�PHGLGDV�FRPR�FRPSOHPHQWR�GH�OD�UHJODPHQWDFLyQ�HQ�TXH�VH�KDEtDQ�EDVDGR�GHVGH�ORV�DxRV�VHWHQWD�\�VLJXHQ�EDViQGRVH�ODV�SROtWLFDV�DPELHQWDOHV�HQ�OD�PD\RUtD�GH�ORV�SDtVHV�
(FRQRPtD�DPELHQWDO�\�GHVDUUROOR�VXVWHQWDEOH

'DGD�OD�FRQILJXUDFLyQ�GH�ORV�RUJDQLVPRV�GH�FRRSHUDFLyQ�LQWHUQDFLRQDO�\�ODV�PRGDOLGDGHV�GH�ODV�DGPLQLVWUDFLRQHV�S~EOLFDV��HQ�DSUR[LPDGDPHQWH�WUHV�GpFDGDV�VH�KD�WUDQVLWDGR�GH�XQD�GHVDWHQFLyQ�WRWDO�VREUH�HO�FRQWURO�GH�HPLVLRQHV�FRQWDPLQDQWHV�D�OD�DGRSFLyQ�GH�SROtWLFDV�DPELHQWDOHV��/R�DQWHULRU�FRQFLEH�TXH�HO�DVXQWR�GHO�FDPELR�FOLPiWLFR�HV�XQD�QHFHVLGDG�SDUD�ORV�SDtVHV�GHVDUUROODGRV�SRU�HIHFWR�GH�VXV�SURFHVRV��(Q�HVWD�WUDQVLFLyQ�VH�KD�SURFHGLGR�VLQ�HO�PHQRU�DVRPRGH�EHQHILFLR�GH�XQD�WHRUtD�HFRQyPLFD�VREUH�OD�PDWHULD�DPELHQWDO��$�SDUWLU�GH������VH�KD�DFHSWDGR�OD�LGHD�GHO�GHVDUUROOR�VXVWHQWDEOH�HQ�HVFDODV�PXQGLDO�\�QDFLRQDO��VLQ�DWHQHUVH�D�QLQJXQD�WHRUtD�HVSHFLDO�GHO�GHVDUUROOR�DSOLFDEOH�D�HVWRV�QXHYRV�SURFHVRV��
¢4Xp�HV�HQWRQFHV�OD��HFRQRPtD�DPELHQWDO�"���3DUD�GHILQLU�VXV�DOFDQFHV��VH�SXHGH�DERUGDU�OD�HFRQRPtD�DPELHQWDO�VREUH�FXDWUR�GLVWLQWRV�QLYHOHV��HQ�SULPHU�OXJDU�VH�DVXPH�XQ�QLYHO�PDFUR��FHQWUDGR�HQ�OD�UHODFLyQ�GHVDUUROOR�DPELHQWH��VHJXQGR�HO�QLYHO�GH�JUDQGHV�DJUHJDGRV�VHFWRULDOHV��HQ�SDUWLFXODU�WHQLHQGR�HQ�FXHQWD�ODV�LQWHUUHODFLRQHV�HFRQyPLFDV��FRPR�ODV�DPELHQWDOHV�SHUWLQHQWHV��WHUFHUR�HO�QLYHO�PLFURHFRQyPLFR��FHQWUDGR�HQ�OD�DFWLWXG�\�FRQGXFWD�GH�OD�XQLGDG�GH�SURGXFFLyQ��R�VHD��OD�HPSUHVD�HQ�VXV�GLVWLQWDV�IRUPDV�\�OD�XQLGDG�GRPpVWLFD��HV�GHFLU��HO�KRJDU��\�FXDUWR�HO�QLYHO�JOREDO�R�SODQHWDULR��HQ�TXH�VH�SURGXFHQ�IHQyPHQRV�GHULYDGRV�GH�OD�FRQWDPLQDFLyQ�HQ�VXV�GLVWLQWDV�IRUPDV�TXH�QR�UHFRQRFHQ�IURQWHUDV�QL�WHUULWRULRV�HVSHFtILFRV��8UTXLGL��9�/����������
/RV�WUHV�SULPHURV�QLYHOHV�HVWiQ�YLQFXODGRV��(O�KHFKR�HV�TXH�WRGD�DFWLYLGDG�SURGXFWLYD�\�WRGR�XVR�GH�YHKtFXORV�FRQ�PRWRU�GH�FRPEXVWLyQ�LQWHUQD��DVt�FRPR�ORV�VHUYLFLRV�GRPpVWLFRV��JHQHUDQ�GHVHFKRV�\�HPLVLRQHV�TXH�SXHGHQ�VHU�FRQWDPLQDQWHV��6H�XWLOL]DQ�PDWHULDOHV�\�VXVWDQFLDV�GH�RULJHQ�QDWXUDO�TXH�VH�WUDQVIRUPDQ�HQ�DFWLYLGDG�HFRQyPLFD��OD�FXDO�FRQVXPH�HQHUJtD�\�VH�DSR\D�SDUD�KDFHUOR�HQ�GLYHUVDV�WHFQRORJtDV��pVWDV�LQFLGHQ�D�VX�YH]�HQ�OD�H[LVWHQFLD�\�RIHUWD�GH�ORV�UHFXUVRV�QDWXUDOHV��FDVL�VLHPSUH�UHGXFLHQGR�VX�GLVSRQLELOLGDG�IXWXUD��\�GDQ�



OXJDU�D�FDPELRV�HQ�HO�KiELWDW�\�DXQ�SXHGHQ�DPHQD]DU�HO�HTXLOLEULR�GH�ORV�HFRVLVWHPDV��0\UGDO��*����������
�(O�GHVDUUROOR�VLJQLILFD�XQ�SURFHVR�GH�GLVWDQFLDPLHQWR�GHO�VXEGHVDUUROOR�VDOLU�GH�OD�SREUH]D�>TXH@�VH�EXVFD�ORJUDU��\WDO�YH]�VH�REWHQJD�HQ�UHDOLGDG��SRU�PHGLR�GH�OD�SODQHDFLyQ�GHO�GHVDUUROOR����>(Q�XQ�SDtV�VXEGHVDUUROODGR@�H[LVWH����XQD�FRQVWHODFLyQ�GH�QXPHURVDV�FRQGLFLRQHV�LQGHVHDEOHV�SDUD�HO�WUDEDMR�\�SDUD�OD�YLGD��OD�SURGXFFLyQ��ORV�LQJUHVRV�\�ORV�QLYHOHV�GH�YLGD�VRQUHGXFLGRV��PXFKDV�PRGDOLGDGHV�GH�OD�SURGXFFLyQ�\�ODV�DFWLWXGHV�\�ORV�SDWURQHV�GH�FRQGXFWD�VRQ�GHVIDYRUDEOHV��SUHYDOHFHQ�DGHPiV�LQVWLWXFLRQHV�GH�LQIOXHQFLD�QHJDWLYD��GHVGH�ODV�TXH�RSHUDQ�DO�QLYHO�GHO�(VWDGR�KDVWD�DTXHOODV�TXH�ULJHQ�ODV�UHODFLRQHV�VRFLDOHV�\�HFRQyPLFDV�GH�OD�IDPLOLD�\�GH�OD�FRPXQLGDG�ORFDO����6H�GD�XQD�UHODFLyQ�FDXVDO�HQWUH�WRGDV�HVWDV�FRQGLFLRQHV��GH�PDQHUD�TXH�FRQVWLWX\HQ�XQ�VLVWHPD�VRFLDO��(O�GHVDUUROOR�FRQVLVWH�HQ�ORJUDU�TXH�VH�HOHYH�WRGR�HVH�VLVWHPD���
2WUD�YLVLyQ�SDUDOHOD�D�OD�HFRQRPtD�DPELHQWDO�UHVXOWD�GH�ODV�DSUHFLDFLRQHV�VREUH�HO�OLEUH�PHUFDGR�GH�PHUFDQFtDV�HQ�HO�iPELWR�JOREDO��3RU�HMHPSOR��FRPR�OR�SODQWHD�-RVKXD�.DUOLQHU���SDUD�ORV�HPSUHVDULRV�DPELHQWDOLVWDV��HV�XQ�KHFKR�TXH�HO�FUHFLPLHQWR�HFRQyPLFR�UHVXOWDUi�HQ�VXVWHQWDELOLGDG�DPELHQWDO��%DMR�HVWD�FUHHQFLD�VXE\DFH�XQD�FRQILDQ]D�LQTXHEUDQWDEOH�HQ�OD�FDSDFLGDG�GHO�PHUFDGR�SDUD�UHVROYHU�WRGRV�ORV�SUREOHPDV�HFROyJLFRV��/RV�PiV�VRILVWLFDGRV�HVWDUtDQ�GLVSXHVWRV�D�DFHSWDU��GH�SDODEUD��OD�QHFHVLGDG�GH�FRQWUROHV�HVWDWDOHV��SHUR�OD�PD\RUtD�GH�HOORV�SURPXHYH�OD�DXWRUUHJXODFLyQ�FRPR�DOWHUQDWLYD���
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É um grande prazer para mim estar de volta a São Paulo e desfrutar desta oportunidade de discutir 

algumas idéias com vocês, idéias estas que desenvolvi nos últimos cinco anos e que são agora 

publicadas no meu novo livro, As Conexões Ocultas. O título do livro origina-se de palestra proferida 

pelo estadista e dramaturgo checo Václav Havel, onde  afirmou: “Educação hoje consiste na 

habilidade de perceber as conexões ocultas entre os fenômenos”. Em termos de ciência, nos 

reportamos a esta habilidade como pensamento sistêmico, ou pensamento de sistemas. ”Alude ao 

pensamento em termos de relacionamentos, padrões e contextos”. 

Neste livro eu utilizo pensamento sistêmico e alguns dos conceitos chave de teoria da complexidade 

para desenvolver um arcabouço conceitual que integre as três dimensões da vida: biológica, 

cognitiva e social. Eu estendo a abordagem dos sistemas para os domínios social e cultural e busco 

aplica-la a alguns dos tópicos mais relevantes de nosso tempo. 
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Redes vivas 

 

Uma das mais importantes considerações da compreensão sistêmica da vida é a do reconhecimento 
que redes constituem o padrão básico de organização de todo e qualquer sistema vivente.  
Ecossistemas são entendidos em forma de teias de alimento (i.e., redes de organismos); organismos 
são redes de células; e células são redes de moléculas. Rede é um padrão comum a todo tipo de vida. 
Onde quer que nos deparemos com vida, constatamos redes. 

Um exame mais próximo destas redes de vida demonstra que sua característica chave implica 
autogeração. Em uma célula, por exemplo, todas as estruturas biológicas são produzidas, reparadas e 
regeneradas de forma continua por uma rede de reações químicas. Similarmente, ao nível de um 
organismo multicelular, as células do corpo são continuamente regeneradas e recicladas pela rede 
metabólica do organismo. Redes vivas de forma contínua criam ou recriam a si próprias, quer 
transformando ou substituindo seus componentes. 

A vida no campo social também pode ser compreendida em termos de rede, mas não estamos aqui 
abordando reações químicas; e sim comunicações. Redes vivas em comunidades humanas são as redes 
de comunicação. Assim como as redes biológicas são também autogeradoras, mas o que geram é 
especialmente o impalpável. Cada comunicação cria pensamentos e significados, os quais por sua vez 
dão lugar a comunicações posteriores, e assim uma rede inteira gera a si própria. 

À medida que comunicações continuam a se desenvolver na rede social, eventualmente produzirão um 
sistema compartilhado de crenças, explicações, e valores — um contexto comum de significados, 
conhecidos como cultura, o qual é continuadamente sustentado por comunicações adicionais. É 
através da cultura que os indivíduos adquirem identidade como membros da rede social. 

A análise de similaridades e diferenças entre redes biológica e social é central a minha síntese da nova 
abordagem cientifica da vida. Meu objetivo não é tão somente oferecer uma visão unificada de vida, 
mente e sociedade, mas também desenvolver uma abordagem sistêmica, coerente com os tópicos 
críticos de nosso tempo. 

À medida que este novo século desponta, dois desenvolvimentos resultarão em impactos de monta no 
bem estar e no "modus vivendi" da humanidade. Ambos tem tudo a ver com redes e ambos 
radicalmente envolvem novas tecnologias. Um deles é o crescimento global do capitalismo, o outro a 
criação de comunidades sustentáveis lastreadas na prática do planejamento ecológico (ecodesign). No 
que tange ao capitalismo global, as redes eletrônicas de financiamento e de fluxo da informação, e 
quanto ao eco-planejamento (ecodesign) as redes ecológicas de energia e o fluxo de material. O 
objetivo da economia global no seu contexto atual é maximizar a riqueza e o poder de suas elites; o 
objetivo do eco-planejamento (ecodesign) é maximizar a sustentabilidade da teia da vida. Permitam-
me agora rever estes dois desenvolvimentos em maiores detalhes.  
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As redes do capitalismo global 

 

Durante as três décadas passadas, a revolução da tecnologia da informação deu origem a um novo tipo 
de capitalismo, que é profundamente diferente daquele formado durante a revolução industrial ou 
daquele que emergiu após a Segunda Grande Guerra. É caracterizado por três aspectos fundamentais. 
O cerne de suas atividades econômicas é global; as fontes principais de produtividade e 
competitividade são: inovação, geração de conhecimento e processamento da informação; e tudo isto 
está amplamente estruturado ao redor de redes de fluxos de financiamento. Este novo capitalismo 
global é também referido como “a nova economia” ou simplesmente “globalização”. 

Na nova economia o capital trabalha em tempo real, movimentando-se rapidamente de uma opção 
para outra, numa busca global incansável por oportunidades de investimentos. Os movimentos deste 
cassino global, controlados eletronicamente, não se enquadram em nenhuma lógica de mercado.Os 
mercados são continuamente manipulados e transformados por estratégias de investimento acionadas 
por computador, pela análise de percepções subjetivas de analistas influentes, eventos políticos em 
qualquer parte do mundo e, mais significativamente, por turbulências imprevisíveis, resultantes de 
interações complexas do fluxo de capital neste sistema altamente não linear. Estas turbulências 
amplamente descontroladas resultaram em uma série de drásticas crises financeiras nos anos recentes.  

O impacto da nova economia no bem estar do ser humano tem sido negativo até o presente momento. 
Enriqueceu a elite global de especuladores financeiros, empresários e profissionais de alta capacitação 
técnica, mas as conseqüências sociais e ambientais no seu todo, tem sido desastrosas. 
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Virando o jogo 

 

Nos últimos anos, o impacto social e ecológico da globalização vem sendo discutido extensivamente 
por acadêmicos e lideres comunitários. Suas análises demonstram que a nova economia está 
produzindo uma resultante de conseqüências interligadas e de conseqüências danosas — aumentando 
a desigualdade social e a exclusão social, um colapso da democracia, deterioração mais rápida e 
abrangente do ambiente natural e ascensão da pobreza e alienação. O novo capitalismo global ameaça 
e destrói as comunidades locais por todo o globo; e amparado em conceitos de uma biotecnologia 
deletéria, invadiu a santidade da vida ao tentar mudar diversidade em monocultura, ecologia em 
engenharia, e a própria vida numa commodity. 

Torna-se cada vez mais claro que o capitalismo global na sua forma atual é insustentável e necessita 
ser fundamentalmente replanejado. Na realidade, acadêmicos, líderes comunitários e ativistas 
populares, no mundo todo, estão erguendo suas vozes, exigindo o “virar do jogo” e sugerindo as 
maneiras concretas de faze-lo.  

Qualquer discussão realista sobre o virar do jogo deve começar com o reconhecimento que a forma 
atual da globalização econômica foi conscientemente planejada e pode ser re-formatada. O mercado 
global, como é conhecido, é na verdade uma rede de máquinas programadas de acordo com o 
principio fundamental que gerar dinheiro deve preceder direitos humanos, democracia, proteção 
ambiental ou qualquer outro valor. Entretanto, as mesmas redes eletrônicas de financiamento e fluxo 
da informação poderiam incorporar outros valores, neles inseridos. O ponto crítico não é tecnologia e 
sim política.  
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A sociedade civil global 
 

No despontar deste século, formou-se uma impressionante coalizão global de ONGs, lastreadas nos 
valores centrais da dignidade humana e da sustentabilidade ecológica.   Em 1999, centenas destas 
organizações populares se conectaram eletronicamente por diversos meses, no preparo de um protesto 
de ações conjuntas na reunião da Organização Mundial do Comercio, em Seattle. A “Coalizão de 
Seattle” como é agora chamada, foi extremamente bem sucedida ao desvirtuar a reunião da OMC e 
por dar a conhecer ao mundo, seus pontos de vista. Suas ações orquestradas, baseadas em estratégias 
de rede, permanentemente modificaram o clima político no que dizia respeito ao tópico: globalização 
econômica. 

Desde então a coalizão de Seattle (ou “movimento global pela justiça”) não só organizou protestos 
posteriores, mas também instituiu por duas vezes, um Fórum Social Mundial em Porto Alegre, Brasil. 
No segundo evento, as ONGs propuseram uma série completa de alternativas das práticas comerciais, 
incluindo-se propostas concretas e radicais para reestruturar as instituições financeiras globais, 
propostas estas que modificariam profundamente a natureza da globalização. 

Os movimentos globais pela justiça exemplificam um novo tipo de movimento político, e que é típico 
da nossa Era da Informação. Devido à utilização habilidosa da Internet as ONGs da coalizão 
conseguiram se relacionar em rede, compartilhar informação e mobilizar seus membros com 
velocidade sem precedentes. Como resultado, as novas ONGs globais emergiram como atores 
efetivos, independentes das instituições nacionais ou internacionais. Elas constituem assim um novo 
tipo de sociedade civil global. 

Há três tópicos, agrupados, que parecem ser o ponto focal para a maior e mais dinâmica coalizão de 
ativistas populares. Um é o desafio de reformatar as regras governamentais e as instituições da 
globalização; a segunda é a oposição aos alimentos geneticamente modificados e a promoção da 
agricultura sustentável, e a terceira é o eco-planejamento (ecodesign) — um esforço conjugado para 
re-configurar nossas estruturas físicas, cidades, tecnologias, e industrias, de modo a torná-las 
ecologicamente sustentáveis. 

Eu devo agora centralizar no terceiro agrupamento, sustentabilidade ecológica e eco-planejamento 
(ecodesign). 
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Sustentabilidade ecológica 

 

Uma comunidade sustentável é geralmente definida como aquela capaz de satisfazer suas 
necessidades e aspirações sem reduzir as probabilidades afins para as próximas gerações. Esta é uma 
exortação moral importante. Nos lembra a responsabilidade de transmitirmos aos nossos filhos e netos 
um mundo com oportunidades iguais as que herdamos. Entretanto esta definição não nos diz nada a 
respeito de construirmos uma comunidade sustentável. O que nós precisamos é de uma definição 
operacional de sustentabilidade ecológica. 

A chave para tal definição operacional é a conscientização que não precisamos inventar comunidades 
humanas sustentáveis a partir do zero, mas que podemos modelá-las seguindo os ecossistemas da 
natureza, que são as comunidades sustentáveis de plantas, animais e micro-organismos. Uma vez que 
a característica notável da biosfera consiste em sua habilidade para sustentar a vida, uma comunidade 
humana sustentável deve ser planejada de forma que, suas formas de vida, negócios, economia, 
estruturas físicas e tecnologias não venham a interferir com a habilidade inerente à Natureza ou à 
sustentação da vida.  
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Eco-alfabetização e eco-planejamento 

Estas definições implicam que o primeiro passo correlacionado ao nosso empenho para construir 
comunidades sustentáveis deve ser em direção a “alfabetização ecológica”, i.e., entender os princípios 
de organização evolutiva dos ecossistemas na sustentação da teia da vida. Nas próximas décadas a 
sobrevivência da humanidade dependerá de nossa alfabetização ecológica - nossa habilidade para 
entender os princípios básicos da ecologia e viver de acordo com sua observação. Isto significa que a 
eco-alfabetização deve se tornar uma qualificação indispensável para políticos, líderes empresariais e 
profissionais em todas as esferas, e deverá ser a parte mais importante da escolaridade, em todos os 
níveis – desde a escola primária até a escola secundária, faculdades e universidades e na educação 
continua e no treinamento de profissionais.  
Nós temos que repassar para os nossos filhos os fatos fundamentais da vida: que a sobra abandonada 
por uma espécie é alimento para outra; que a matéria circula de forma contínua através da teia da vida, 
que a energia que promove os ciclos ecológicos fluem do sol; que a diversidade assegura flexibilidade, 
que a vida desde seus primórdios, mais de três bilhões de anos atrás, não assumiu o planeta através do 
combate, mas através de redes de trabalho integrado.  
Eco-alfabetização é o primeiro passo na estrada da sustentabilidade. O segundo passo é movimentar-
se da eco-alfabetização para o eco-planejamento (ecodesign). Temos que aplicar nosso conhecimento 
ecológico para o replanejamento fundamental de nossas tecnologias e instituições sociais, de modo a 
estabelecermos uma ponte entre o planejamento humano e os sistemas ecologicamente sustentáveis da 
Natureza. 
Planejamento, na acepção ampla da palavra, consiste em direcionar os fluxos de energia e da matéria, 
para a finalidade humana.O eco-planejamento (ecodesign) constitui um processo pelo qual nossos 
objetivos humanos são cuidadosamente entrelaçados com os padrões maiores e os fluxos do mundo 
natural. Os princípios do eco-planejamento refletem os princípios da organização evolutiva da 
natureza e que sustentam a teia da vida. Exercer a prática do planejamento industrial neste contexto 
requer uma mudança fundamental de atitude para com a natureza, é despojar-se do conceito “o que 
podemos extrair da natureza”, substituindo por “o que podemos aprender com ela”.  
Em anos recentes houve aumento expressivo no número de projetos e práticas ecologicamente 
orientados, todos agora bem documentados. Por exemplo, constata-se um renascimento mundial da 
agricultura orgânica, ou da agroecologia. Fazendeiros que praticam o cultivo orgânico utilizam 
tecnologias baseadas no conhecimento ecológico, em detrimento da abordagem química ou da 
engenharia genética, para aumentar a produtividade, controlar a incidência de pragas e construir a 
fertilidade do solo. Um outro exemplo do planejamento ecológico é a organização de diferentes 
indústrias em agrupamentos ecológicos, onde as sobras ou o lixo de uma organização se tornem 
recursos para outras, assim como na natureza o lixo de uma espécie é alimento para outra.  
Os planejadores ecológicos advogam uma mudança da economia orientada para o produto, para uma 
economia de “serviço e fluxo”. Da perspectiva do eco-planejamento (ecodesign) não faz sentido 
manter a propriedade do bem e então descartá-lo quando exaurir sua vida útil. Faz muito mais sentido 
adquirir os serviços inerentes, i.e. arrendar ou alugá-los. A propriedade é retida pelo fabricante, e 
findo o uso do produto, o fabricante reassume o bem, procede a decomposição de seus componentes 
básicos e os reutiliza na montagem de novos produtos ou os repassa para outras finalidades. Neste 
modelo de economia, a matéria prima industrial e os componentes técnicos circulam continuadamente 
entre fabricantes e usuários, e entre diferentes industrias. 
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A Energia do Sol 

 

Finalmente, permitam-me falar sobre energia. Na sociedade sustentável, todas as atividades humanas 
e processos industriais devem se utilizar da energia solar, como acontece nos processos de 
ecossistemas da natureza. O papel crítico do carbono associado à mudança climática global evidencia 
que os combustíveis fósseis são insustentáveis a longo prazo. Conseqüentemente, mudar para uma 
sociedade sustentável, basicamente implica mudar de combustíveis fósseis para energia solar.  

Realmente constatamos que no setor energético, a energia solar foi a de mais rápido crescimento na 
ultima década. A utilização de células fotovoltaicas aumentou cerca de 17% ao ano, na década de 90 e 
a energia eólica aumentou de forma mais espetacular ainda - aumentou cerca de 24 % ao ano na 
mesma década, e em 2001 a capacidade de geração da energia eólica aumentou, surpreendentemente, 
31%.  

Qualquer programa confiável referente a energia solar terá que disponibilizar suficiente combustível 
liquido para acionar aviões, ônibus, carros e caminhões. Até recentemente este foi o calcanhar de 
Aquiles em todos os cenários de energia renovável. Nos últimos anos, entretanto, este problema foi 
espetacularmente contornado, com a solução do desenvolvimento de eficientes células combustíveis 
de hidrogênio, que prometem inaugurar uma nova era na geração de energia com a “economia do 
hidrogênio”. 

Uma célula combustível é um aparato eletroquímico que combina hidrogênio com oxigênio para 
produzir eletricidade e água – nada mais!  Isto faz do hidrogênio a última palavra em combustível 
limpo. Diversas companhias pelo mundo estão agora empenhadas na oportunidade de serem as 
primeiras a produzirem comercialmente o sistema residencial de células combustíveis.   

Neste meio tempo, a Islândia investiu capital de risco de alguns milhões de dólares para criar a 
primeira economia do hidrogênio.  Para leva-lo a efeito, a Islândia utilizará seu vasto potencial de 
recursos geotérmicos e hidroelétricos para gerar hidrogênio a partir da água do mar, recursos que 
serão alocados primeiramente em ônibus e a seguir em carros de passageiros e barcos pesqueiros. A 
meta do governo é completar a transição para o hidrogênio entre 2030 e 2040. 

Alguns meses atrás, a União Européia se comprometeu a investir mais de dois bilhões de euros, para 
os próximos cinco anos, nos projetos de pesquisa em energia sustentável, com o foco direcionado para 
células de combustível de hidrogênio. A União Européia estabeleceu a meta de obter 22% de sua 
eletricidade, por volta de 2010, a partir de fontes renováveis.  

O gás natural representa, atualmente, a fonte mais comum do hidrogênio, mas a separação a partir da 
água, com a ajuda de fontes renováveis de energia (especialmente energia eólica) será, em longo 
prazo, o meio mais econômico e limpo. Quando isto se materializar teremos criado um verdadeiro 
sistema sustentável de geração de energia, usando a energia solar para decompor a água em oxigênio e 
hidrogênio, produzindo eletricidade a partir do hidrogênio, e terminando com a água, outra vez. 
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Hiper -carros 

 

Paralelamente com a mudança para fontes de energia renováveis há uma nova configuração para  
automóveis, que pode estar associada ao ramo do eco-planejamento, com conseqüências industriais de 
mais longo alcance. Compreende uma radicalização conceitual de idéias que devem não só alterar e 
tornar irreconhecível a indústria automobilística conforme a concebemos hoje, mas também eliminar 
os efeitos associados às industrias do petróleo, aço e eletricidade. 

O físico Amory Lovins e seus colegas do Rocky Mountain Institute, no Colorado, sintetizaram estas 
idéias no projeto conceitual do que eles denominaram o hiper-carro, combinando três elementos 
chave: É ultraleve, porque o metal padrão da carcaça é substituído por fibras de carvão fortalecidas, 
inseridas em plástico especial moldável, e que reduzem pela metade o peso do carro. Segundo, atribui 
ao hiper-carro uma alta eficiência aerodinâmica, e terceiro, é acionado por condução híbrido-elétrica, 
que combina motor elétrico com combustível que produz a eletricidade para o motor de bordo.  

Quando estes três elementos estão integrados num único projeto, conseguem economizar pelo menos 
70 a 80% do combustível utilizado em carros padrão, ao mesmo tempo em que os torna mais seguros 
e confortáveis.  

Carros híbridos podem usar gasolina ou uma variedade de opções mais limpas. O modo mais 
eficiente, limpo e elegante consiste em utilizar hidrogênio em célula combustível. Esse automóvel não 
apenas opera silenciosamente e sem poluir, como ainda se torna de fato uma pequena usina sobre 
rodas.  

Quando o carro não estiver em uso, e isto representa a maior parte do tempo, a eletricidade resultante 
de seu combustível, pode ser transferida para uma rede elétrica e o proprietário automaticamente ser 
creditado pelos valores pertinentes. 

Toyota e Honda foram as primeiras a disponibilizar carros híbridos, com enorme aumento de 
eficiência do combustível. O meu Toyota Prius faz de 17 a 19 km por litro (40-45 mpg). Carros 
similares vem sendo testados pela General Motors, Ford e Daimler Chrysler, e estão agora se 
encaminhando para a produção. Adicionalmente, carros com células combustíveis estão programados 
para produção dentro dos próximos três anos, pelas oito maiores indústrias automobilísticas.  
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A transição para a economia do hidrogênio 

Nós estamos presentemente no limiar de uma transição histórica, da idade do petróleo para a idade do 
hidrogênio. Eu posso expressar isto com toda confiança, por três razões: 

(1) As emissões resultantes da queima do petróleo já demonstraram o impacto devastador sobre o 
ambiente, em termos de poluição do ar e alteração climática, o que tende a aumentar com o 
aumento do consumo de energia. 

(2) A produção global de petróleo chegará ao ápice nas próximas duas ou três décadas, e a partir daí o 
preço do petróleo se elevará continuadamente. 

(3) As reservas remanescentes de petróleo estarão concentradas no Oriente Médio, política e 
socialmente tida como a região mais instável do mundo. Isto significa que o petróleo do Golfo 
Pérsico não oferecerá competitividade com outras fontes de energia, a se levar em conta os altos 
custos militares de segurança para manter fluxo contínuo. Nos Estados Unidos os custos militares 
para proteger cada barril de petróleo, já são mais altos que o custo do próprio petróleo, durante os 
últimos 10 anos, e com as novas políticas adotadas na administração Bush os custos tendem a se 
elevar.  

Somados estes três aspectos da economia do petróleo, é evidente que o petróleo se tornará, 
eventualmente, não competitivo, quando comparado com o hidrogênio, e assim não valerá a pena 
investir na sua extração. O contexto tecnológico e político da transição para o hidrogênio, ainda não 
está claro, mas devemos nos dar conta que as modificações evolutivas de tal magnitude não podem ser 
evitadas por atividades políticas de curto prazo.  

A transição para economia do hidrogênio resultará profundas conseqüências sociais e políticas, à 
medida que os paises gradualmente vão se tornando independentes do petróleo importado. Isto 
fundamentalmente modificará as práticas político-militares e de relações exteriores dos Estados 
Unidos, especialmente no Oriente Médio – práticas estas que são presentemente conduzidas pela 
percepção do petróleo como “recurso estratégico”. Esta mudança contribuirá expressivamente para o 
aumento da segurança mundial. 

A economia do hidrogênio será ainda mais importante no mundo em desenvolvimento, onde a 
carência de energia, especialmente eletricidade, é fator chave na perpetuação da pobreza. Vilas e 
vilarejos nos mais distantes pontos do planeta poderão instalar tecnologias de energia renovável: 
fotovoltaica, eólica ou biomassa, para produzir hidrogênio a partir da água e fazer estoques para uso 
subseqüente em células combustíveis.  A meta tem que embasar o fornecimento de células 
estacionárias de energia para cada vilarejo ou vizinhança no mundo em desenvolvimento.  Ao se 
preencher as necessidades energéticas com recursos renováveis e hidrogênio, neste mundo em 
desenvolvimento, antecipam os bilhões de pessoas ultrapassando a barreira da pobreza. 

Adicionalmente á geração de eletricidade, as células de hidrogênio também produzem água pura 
potável como produto derivado, vantagem significativa em comunidades remotas, onde o acesso à 
água limpa é freqüentemente difícil. 

Concluindo, eu gostaria de enfatizar que a transição para um futuro sustentável, não mais configura 
um problema técnico ou conceitual. É um problema de valores e de empenho político. Conforme 
dissemos em Porto Alegre, “um outro mundo é possível”.  
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Resumo 
 

O debate ambiental da atualidade tem como elemento central a evidência de que a dinâmica 
imposta pelo homem no planeta não se sustenta a longo prazo e, em decorrência, há de se 
buscar modelos de sociedade compatíveis com os limites ambientais. Ainda no bojo deste 
debate são evidenciadas as diferentes responsabilidades entre os povos no agravamento 
dos problemas ambientais e as diferenças de percepções acerca das questões ambientais. 
As Conferências das Nações Unidas, de Estocolmo 72 a Rio-92, a despeito de terem 
contribuído para o debate ambiental no âmbito global, não conseguiram avançar na 
proposição de estilos de sociedade ambientalmente adequados e com possibilidades reais 
de serem adotados por todos os povos, respeitando as características históricas e culturais 
de cada sociedade. Portanto, a sustentabilidade ambiental das sociedades é o tema central 
do debate ambiental. 
Concebido com a intenção de acomodar os anseios tanto dos ricos quanto dos pobres, o 
conceito de desenvolvimento sustentável proposto pelas Nações Unidas tem sido 
severamente criticado em função de suas contradições internas, que o tornam inconsistente, 
e por não apresentar um caminho possível para todos os povos. Segundo pesquisadores e 
pensadores da atualidade, a lógica capitalista na qual se insere o conceito de 
desenvolvimento sustentável é justamente a responsável pelo uso predatório dos recursos 
naturais, pela exploração e exclusão social e pela submissão da maior parcela da população 
aos interesses de parcelas menores (grupos sociais, nações ricas e militarmente poderosas). 
Essa lógica de dominação exclui ainda qualquer possibilidade de solidariedade entre os 
povos, além de pôr em risco as possibilidades das sociedades futuras. Diante do exposto, a 
intenção deste trabalho é contribuir para a discussão do conceito de sustentabilidade. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



Introdução.  
 

Sustentável: Capaz de se manter mais ou menos constante, ou estável, por longo período. 
(Ferreira, 1999). Como qualidade de sustentável, sustentabilidade pode significar a 
prerrogativa de manutenção, ou de reprodução, de uma dinâmica qualquer, a longo prazo, 
em um espaço definido. 
Essa definição evidencia tempo e espaço como elementos centrais, uma vez que a ação ou 
o conjunto de ações objeto da sustentabilidade se materializa em um espaço físico. 
Um olhar anterior à presença do homem no planeta, particularmente do homem atual, 
econômico e tecnológico, revela-nos que a evolução da dinâmica do planeta e da vida 
ocorreu de forma lenta, por meio da auto-reprodução, a longo prazo, dos ciclos bio-geo-
químicos e da disponibilidade de uma fonte de energia externa pouco variável1 (Figueiredo, 
1998). Em O método, Edgard Morin (1986) sintetiza essa evolução destacando os períodos 
de tempo que caracterizam de forma pouco variável as rotações latitudinais da Terra e dela 
em torno do Sol, como determinantes para seus ciclos e para as inter-relações entre matéria 
e organismos. 
Por sua vez, os organismos são governados pela genética, criadora de estabilidade, 
invariância e repetição, fator fundamental para a permanência, a regularidade, o 
comportamento cíclico, e, portanto para as perspectivas a longo prazo. 
Ainda segundo Morin, a observação em uma partição espacial reduzida, mesmo que por um 
curto período de tempo, revela distúrbios na ordem da Terra. Ou seja, a observação 
microscópica de qualquer ecossistema, mesmo por um curto período de tempo, revela uma 
confusão de criaturas unicelulares e insetos competindo em busca da sobrevivência. Da 
mesma forma, a observação a longo prazo, em milhões de anos, revela as profundas 
transformações da crosta terrestre, o movimento dos continentes, as mudanças nos níveis 
dos oceanos, as glaciações e a sucessão de espécies (Morin, 1986). 
De acordo com Morin, essas características antagônicas, ordem e desordem, harmonia e 
desarmonia, fazem sentido juntas apenas na idéia de ecossistema ou de eco-organização 
(Morin, 1986). 
A despeito da rápida dinâmica dos microssistemas, as transformações em escalas espaciais 
mais amplas ocorrem lentamente e podem ser percebidas apenas em escalas temporais 
também ampliadas (Figueiredo, 1998). 
No âmbito da civilização humana, as sociedades contemporâneas têm sido amiúde 
ignorantes ou negligentes acerca das irreversibilidades ambientais decorrentes de suas 
ações. 
A intensa utilização de elementos não-renováveis e a contínua e generalizada degradação 
ambiental evidenciam essa característica. Tendo na economia seu valor maior, as 
sociedades contemporâneas desconhecem os conceitos de entropia e de irreversibilidade. 
Mais do que isso, a atual racionalidade econômica introduz um novo referencial para a 
velocidade ou dinâmica das sociedades contemporâneas que pode ser sintetizado pela 
máxima: tempo é dinheiro. (Tiezzi, 1988, p. 32). 
Com relação aos valores construídos pela atual racionalidade econômica, Tiezzi destaca que 
o atual progresso é medido pela velocidade com que se produz. (Tiezzi, 1988, p. 32). Neste 
sentido, quanto mais rápido se transforma a natureza, mais o progresso avança. Em outras 
palavras: quanto mais rapidamente se transforma a natureza, mais se economiza tempo. 
(Tiezzi, 1988, p. 32). 
   O conceito de tempo econômico e tecnológico é exatamente oposto ao conceito de tempo 
entrópico. A dinâmica natural é regida por leis diferentes das que regem a economia, e 



quanto mais rápido consumirmos os recursos materiais e energéticos, menos tempo estará 
disponível para nossa sobrevivência. O tempo tecnológico é, portanto, inversamente 
proporcional ao entrópico, da mesma forma que o tempo econômico é inversamente 
proporcional ao tempo biológico. 
Os limites dos recursos, os limites da resistência de nosso planeta e de sua atmosfera 
indicam de maneira clara que quanto mais aceleramos o fluxo de energia e matéria através 
do sistema Terra, tanto mais encurtamos o tempo real à disposição de nossa espécie. Um 
organismo que consome seu meio de subsistência mais rápido do que o ambiente os produz 
não tem possibilidade de sobreviver (Tiezzi, 1988, p. 32). 
Com relação aos argumentos anteriores, Rebane destaca que na evolução e na própria 
história do homem os vencedores2 são as espécies e sociedades ágeis e que consomem 
maior parcela de matéria e energia de alta qualidade, ou aquelas que causam maior poluição 
e rápido aumento de entropia. (Rebane, 1995, p. 89-92). Ainda segundo Rebane, espécies 
ou sociedades .energo-intensivas., que promovem rápido aumento de entropia no seu 
entorno (em nome do maior consumo, transportes mais rápidos, mais serviços, etc.), têm 
maior chance de sobreviver em um curto período de tempo (Rebane, 1995). 
A racionalidade econômica das sociedades contemporâneas (crescimento ilimitado, 
associação do consumo com qualidade de vida, entre outras) não considera cenários de 
longo prazo, e a meta a ser alcançada é expressa na capacidade de acumulação (de capital, 
poder, coisas, etc.) em um determinado período de tempo. A materialização dessa meta 
destruirá inevitavelmente o ambiente, reduzindo as possibilidades do homem (Figueiredo, 
1995) (Mészáros, 1989). Com relação à redução das possibilidades humanas e às rápidas e 
profundas transformações impostas pela atual racionalidade econômica, de mercado, e pelos 
valores sociais forjados em seu bojo, Rebane (1995) aponta: Os valores para a sobrevivência 
da coletividade humana devem se basear em outros pressupostos e em um esforço honesto 
voltado para a vida. (Rebane, 1995). 
 

Sustentabilidade ambiental 
 

Acatada a conceituação de sustentabilidade, sustentabilidade ambiental está associada à 
manutenção ou à reprodução da dinâmica natural do planeta, e em decorrência desse 
conceito surge uma outra discussão: o que significa exatamente natural e dinâmica natural? 
Natural é referente à natureza, cuja concepção depende fundamentalmente da sociedade 
considerada.  
Segundo Gonçalves (1989,p. 23):”Toda sociedade, toda cultura, cria, inventa, institui uma 
determinada idéia do que seja a natureza. Nesse sentido, o conceito de natureza não é 
natural, sendo na verdade criado e instituído pelos homens. Constitui um dos pilares através 
do qual os homens erguem as suas relações sociais, sua produção material e espiritual,enfim 
a sua cultura.” 
Ainda segundo Gonçalves (1989, p. 26-27): “A natureza se define, em nossa sociedade,3 por 
aquilo que se opõe à cultura.A cultura é tomada como algo superior e que conseguiu 
controlar e dominar a natureza. Daí se tomar a revolução neolítica, a agricultura, um marco 
histórico, posto que com ela o homem passou da coleta daquilo que a natureza naturalmente 
dá para a coleta daquilo que se planta, que se cultiva.” 
Continua ainda Gonçalves (1989, p. 27): Dominar a natureza é dominar a inconstância, o 
imprevisível; é dominar o instinto, as pulsões, as paixões.. 
Para concluir o que denominou de paradoxo do humanismo moderno, no qual a afirmação do 
mundo antropocêntrico abriga categorias antagônicas de homens, o dominado e o 



dominador, Gonçalves (1989, p. 26) coloca: 
A expressão dominar a natureza só tem sentido a partir da premissa de que o homem é não 
natureza. Mas se o homem é também natureza,4 como falar em dominar a natureza? 
Teríamos de falar em dominar o homem também. E aqui a contradição fica evidente. Afinal, 
quem domina o homem? Outro homem? Isso só seria concebível se aceitássemos a idéia de 
um homem superior, de uma raça superior, pura e a história já demonstrou à farta as 
conseqüências destas concepções. 
Essa breve reflexão permite-nos vislumbrar a complexidade do tema que tem ocupado 
filósofos e pensadores ao longo de toda a história do homem, entretanto, à guisa de resposta 
de nossa questão inicial . O que significa natural e portanto dinâmica natural.? , poderíamos 
considerar que natural diz respeito a não civilizado e, portanto, dinâmica natural é a dinâmica 
integrada, sinérgica, do conjunto dos elementos naturais, incluindo animais, homens 
selvagens, elementos e compostos químicos, energia menos os elementos oriundos da 
civilização; e o que significa exatamente civilização.? .Resultado do progresso da.. 
Em face da infindável demanda conceitual que resulta dessas questões, abortaremos essa 
linha de raciocínio por aqui, mesmo entendendo estarem esses conceitos no cerne da 
questão ambiental. 
 

Sociedade sustentável versus desenvolvimento sustentável 
 

O que deve ser sustentável é a sociedade e não o desenvolvimento. (Boff, 1994).5 
 

Acatada a conceituação de sustentabilidade, sustentabilidade social estaria associada à 
manutenção ou à reprodução da dinâmica social, e em decorrência desse primeiro 
desdobramento surge uma outra discussão o que significa exatamente sociedade e portanto 
dinâmica social.? 
Sociedade, nesse caso, de forma simplista, poderia significar grupo de indivíduos que se 
submetem a regras e leis comuns, o que nos remete a pensar uma sociedade global.  
O debate ambiental estabelecido no Brasil e em outros países destaca as influências 
ambientais associadas ao estilo de vida das nações ricas e questiona quão realista é a 
proposta de outras nações de todas as nações adotarem os modelos de desenvolvimento 
das nações ricas, tomando como referência seus padrões de qualidade de vida, seus valores 
sociais e suas dinâmicas.. 
Analisando as influências ambientais características dos estilos de vida das sociedades 
desenvolvidas, fica claro que esses modelos não poderiam ser adotados por todos os povos, 
uma vez que resultaria em uma catástrofe ambiental e, portanto, não poderiam ser 
considerados sustentáveis. 
Dessa forma, o centro do debate ambiental da atualidade é essencialmente ético e está 
relacionado à possibilidade de um real desenvolvimento humano sustentável. a ser adotado 
por todas as sociedades, ou por uma sociedade global. 
Muitos pensadores destacam que o atual estágio de expansão capitalista, experienciado no 
âmbito global, resultará inevitavelmente no crescimento das desigualdades sociais, das 
injustiças e numa intensa devastação da natureza. Exatamente no bojo da atual concepção 
neoliberal é que surge o novo conceito de desenvolvimento sustentável (Boff, 1999, 3a ed.) 
De acordo com a World Commission on Environment and Development (1987), 
desenvolvimento sustentável significa desenvolvimento que atende às necessidades do 
presente sem comprometer as futuras gerações no atendimento de suas próprias 
necessidades. Portanto, pressupõe-se que esse desenvolvimento possa atender às 
necessidades de todos os povos do planeta sem comprometer os ecossistemas e a dinâmica 



natural que lhes dá suporte e sem comprometer a disponibilidade atual de recursos naturais. 
Vale advertir que a expressão desenvolvimento sustentável foi originalmente proposta nas 
décadas de 1960 e 1970 pelos primeiros movimentos ambientalistas, significando um 
desenvolvimento das sociedades integrado, e mesmo submisso, à dinâmica ambiental do 
planeta, centrado no atendimento das prioridades sociais de todos os povos, na recuperação 
do primado dos interesses sociais coletivos e em uma nova ética do comportamento 
humano. 
Essa concepção pressupõe uma estrutura de produção e consumo absolutamente distinta da 
atual e uma inversão do quadro de degradação ambiental e de miséria social a partir de suas 
causas (Herculano,1992, p. 9-48). Nesse sentido, o conceito original de sustentabilidade 
ambiental está intimamente ligado aos sistemas de produção em pequena escala, às 
atividades agrícolas com possibilidades de perenização. (centradas na não-utilização de 
fertilizantes químicos e agrotóxicos), à adoção de estilos de vida e de produção de baixa 
intensidade energética e à utilização de recursos renováveis. 
A expressão desenvolvimento sustentável, redefinida pela Comissão Mundial de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (WCED), baseia-se em uma política de desenvolvimento 
inserida em um modelo econômico e tecnológico de intenso e acelerado consumo de 
recursos naturais finitos, não-renováveis, irrecuperáveis e insubstituíveis. Da mesma forma, 
esse modelo implica altas taxas de descarte de resíduos e efluentes. Portanto, ao eleger as 
sociedades desenvolvidas como referência para todas as demais sociedades, a proposta das 
Nações Unidas não considera a manutenção do sistema natural que sistematicamente 
destruímos. 
Alguns problemas atuais decorrem da reedição do conceito de desenvolvimento sustentável 
e podem ser sintetizados nas seguintes perguntas: 
O que é desenvolvimento.? Crescimento? Aprimoramento dos valores éticos e humanísticos 
das sociedades? 
O que é qualidade de vida.? Consumo elevado? Felicidade? 
O que deve ser sustentado ou assegurado? O desenvolvimento por si, ou a dinâmica natural 
e a qualidade ambiental (heterogeneidade, diversidade e dinamicidade)?  
Sustentar ou manter o quê? 
 As estruturas atuais de dominação e as desigualdades ou as possibilidades humanas? 
 

Maturidade e capacidade de suporte 
 

Segundo Odum (1997, p. 299):  
As palavras sustentável e sustentabilidade, usadas para descrever as metas para a 
sociedade, têm aparecido com uma freqüência crescente em artigos, editoriais e livros com 
significados variados. Frases como crescimento sustentável ou desenvolvimento sustentável 
podem significar tanto a manutenção dos balanços e recursos para o futuro como a 
sustentação contínua do crescimento.6 
Diante disso, Odum utiliza o termo maturidade para descrever os anseios ou as metas para 
as sociedades numa perspectiva de longo prazo. Nesse sentido, o autor destaca as 
dificuldades da transição de um conceito de crescimento material, ou desenvolvimento 
quantitativo, para o de desenvolvimento qualitativo, por ele então denominado de 
maturidade.(Odum, 1997, p. 299). 
Estreitamente relacionado às discussões acerca da sustentabilidade, aparece o conceito de 
capacidade de suporte, originalmente proposto no âmbito da ecologia e significando a 
máxima densidade teórica de indivíduos que um meio pode suportar a longo prazo. (Odum, 



1997, p. 171). 
O conceito de capacidade de suporte é bem mais complexo quando relacionado às 
sociedades humanas. Nesses casos, capacidade de suporte assume uma nova dimensão ao 
incorporar outros elementos, tais como: estágio tecnológico, conhecimento acumulado e 
forma de relacionamento estabelecida entre os grupos sociais. Entretanto, mesmo 
considerando esses aspectos, a dinâmica ambiental continua merecendo lugar de destaque 
para a manutenção e a reprodução da vida. 
A abordagem desse conceito ampliado de capacidade de suporte tem sido objeto de estudo 
de muitos pesquisadores, e por vezes considera elementos externos à região em foco, em 
face da possibilidade de um grupo social se apropriar de elementos de outras regiões, o que 
representa uma extensão da capacidade de suporte do território em questão. Nessa 
abordagem, o conceito de capacidade de suporte aplicado às sociedades humanas pode 
incorporar as características econômicas de uma sociedade e, portanto, sua capacidade de 
adquirir recursos naturais de outros ambientes ou sociedades. Diante do exposto, é 
importante uma reflexão acerca da pertinência ou da relevância das tradicionais delimitações 
territoriais geopolíticas em um cenário em que nem as degradações ambientais nem os 
fluxos de capital e de mercadorias reconhecem essas fronteiras. 
Atualmente, essa questão torna-se mais complexa, uma vez que a economia representa um 
papel de destaque nas relações entre os povos. Considerando que o capital, além de flexível, 
tem grande mobilidade nas relações em um mercado aberto, o tradicional nacionalismo 
precisa ser repensado, mesmo porque o conceito de riqueza nacional a ser protegida dentro 
das fronteiras dos países já não é o mesmo de décadas anteriores. 
Para essa reflexão, importam ainda duas considerações. A primeira é que em geral capital 
não é patrimônio coletivo, ou seja, tem dono, e este dono não é a nação, o governo ou a 
população. A segunda consideração diz respeito à velocidade com que os fluxos de capital 
podem ocorrer. Nesse sentido, o capital pode migrar rapidamente de um país para outro em 
decorrência de interesses estritamente privados, sem qualquer possibilidade de intervenção 
por parte dos governos. Como resultado dessa migração, países ou regiões ricas (que 
abrigam grande acúmulo de capital) podem rapidamente se tornar pobres, e vice-versa. 
Ainda com relação à capacidade de suporte, países ricos, em função dos estilos de vida de 
alto consumo material e energético, têm excedido a capacidade de suporte de seus próprios 
territórios, considerando apenas os recursos naturais contidos dentro de suas fronteiras, da 
mesma forma que alguns países pobres não conseguem suprir as necessidades de suas 
populações com seus próprios recursos naturais, meios tecnológicos e acúmulo de 
conhecimento. 
Para suprir essas demandas, países importam energia, insumos materiais, produtos e 
serviços, o que significa uma extensão da capacidade de suporte promovida por mecanismos 
políticos, econômicos e mesmo militar. 
Entretanto, considerando a questão de uma forma global, a dinâmica da sociedade 
contemporânea é incompatível com a manutenção e/ou a reprodução da capacidade de 
suporte do sistema global, o que implica a degradação das possibilidades das futuras 
gerações. 

A ética do necessário. 
 

Quando te angustias com tuas angústias, te esqueces da natureza: a ti mesmo te impões 
infinitos desejos e temores; a quem não basta pouco, nada basta; se queres enriquecer 
Pítocles não lhe acrescentes riquezas: diminui-lhe os desejos. (Epicuro apud Peschanski in 
Novais,1992, p. 76). 



Precisa-se de bem pouco para ser feliz (...) Nem a posse das riquezas, nem a abundância 
das coisas, nem a obtenção de cargos ou de poder produzem a felicidade e a bem-
aventurança; produzem-na a ausência de dores, a moderação dos afetos e a disposição de 
espírito que se mantenha nos limites impostos pela natureza. (Epicuro apud Peschanski in 
Novais,1992, p. 75) 
O tema em questão remete-nos a uma reflexão sobre o que seja qualidade de vida, 
necessidades e desejos, em contraposição aos limites físicos do planeta, às incertezas 
tecnológicas e à perspectiva de redução das desigualdades entre os povos. 
Dessa forma, Fernandes coloca: “As questões relacionadas ao que é ou não necessário para 
a sobrevivência da espécie humana; do que produzir e do como produzir; do que consumir e 
do como consumir são primordiais na diferenciação dos povos, sociedades e culturas. Na 
expressão da sobrevivência diferenciamos os bárbaros, os selvagens e os nativos da maioria 
das sociedades tidas como civilizadas (Fernandes, 2001). 
Continua Fernandes: 
A forma como cada comunidade atende às suas necessidades e estabelece as relações dos 
homens entre si e destes com seu meio ambiente, com o conjunto das manifestações do 
planeta, do universo, é que estabelece as diferentes interpretações sobre o que seja 
necessidade. Respectivamente o atendimento de uma necessidade implica na ação de 
consumir algo, e esta implica numa relação com seu meio ambiente. 
Basicamente é esta perspectiva que diferencia uma cultura de outra, pois é para o 
atendimento das necessidades que se voltam todas as ações humanas. 
Toda ação humana é resultado de um estímulo que gera uma necessidade, tangível ou 
intangível (Fernandes, 2001). 
Fernandes coloca que ao longo da evolução humana encontram-se registros de sociedades 
cujos critérios de atendimento das necessidades estavam diretamente relacionados à 
capacidade de suporte do meio. (Fernandes, 2001). O autor utiliza-se dessa constatação 
para propor uma ética do necessário. Segundo essa compreensão, o atendimento das 
necessidades humanas com base no que o meio oferece vincula o pensamento do homem a 
sua integração com o cosmo, sentindo-se parte dele. (Fernandes, 2001). .O homem está 
ligado por laços de formação e de informação a terra, ao ar, à água, às plantas, aos animais, 
ao fogo.(Branco,1989, p. 4). 
Com relação a essa questão, Fernandes resgata Epicuro na seguinte citação: 
Alguns desejos são naturais e necessários; outros são naturais e não necessários; outros 
nem naturais nem necessários, mas nascidos apenas de uma vã opinião (...) Administrar os 
desejos para manter-se nos limites impostos pela natureza, eis o caminho que conduz à 
serena felicidade (Fernandes, 2001). Segundo Fernandes, a ética do necessárioprevaleceu 
ao longo da história em pequenos grupos (de religiosos, de alquimistas, de magos e bruxas), 
em tribos (de índios e nativos) e em algumas civilizações orientais (chinesa) e ameríndias 
(astecas, incas e maias), a partir de uma profunda vinculação espiritual com a terra e com os 
elementos naturais que pertenciam ao seu meio (Fernandes, 2001). 
Na era contemporânea, inúmeras experiências de ONGs e comunidades alternativas que 
exprimem uma perspectiva ecológica são exemplos da possibilidade de se viver com 
qualidade de vida sem colocar em risco a capacidade de suporte do meio ambiente 
(Fernandes, 2001). 
 
 
 
 
 



Considerações finais 
 
A questão central do debate ambiental de nossos dias está relacionada à velocidade e à 
intensidade das transformações do ambiente natural impostas pela dinâmica das sociedades 
contemporâneas, incompatíveis com a manutenção ou a reprodução da capacidade de 
suporte global, o que por sua vez implica a redução das possibilidades das futuras gerações. 
Assim, importa não apenas a intensidade dos efeitos predatórios que promovem a contínua 
extinção das espécies, mas também a rapidez das transformações impostas pela atual 
racionalidade econômica que torna impossível qualquer adaptação e evolução gradual das 
espécies. 
A dinâmica imposta pela sociedade contemporânea sobre o ambiente contribui 
sinergicamente para a redução da qualidade ambiental e da sustentabilidade dos 
ecossistemas que compõem o sistema maior, uma vez que a estabilidade desses se mantém 
por meio de mecanismos complexos que dependem da variedade de seus elementos, dentre 
outros fatores. 
Com relação às perspectivas futuras, a escassez dos elementos naturais não-renováveis, 
energéticos e materiais, e a contaminação e a exclusão de amplos espaços do nosso 
limitado planeta impõem um prognóstico sombrio para as sociedades futuras, a menos que 
novos valores, concebidos numa rígida perspectiva de sustentabilidade, substituam os 
atuais, centrados na virtualidade da atual racionalidade econômica. 
 
Notas 
1. Com relação ao período que caracteriza a vida na Terra e suas perspectivas futuras, o Sol pode ser considerado uma fonte contínua e 
regular de energia. 
2. O conceito de vencedor, aqui apresentado, tem como referência o modelo capitalista, competitivo e de acumulação material. 
3. Ocidental, acidental, etc. 
4. Posto que as sociedades tribais, os selvagens (da selva), da mesma forma que os animais, estão no plano da natureza. 
5. MM . Muito Mais. Santo André: Ed. Muito Mais, ano II, setembro de 1994. 
6. Com relação a esta significação, Odum destaca a .óbvia impossibilidade. de se adotar a máxima .maior é sempre melhor.. 
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APRESENTAÇÃO

Em 2000 foi lançada pelo Ministério do Meio Ambiente uma
publicação de especial importância no processo de
internalização da Agenda 21 no País. O pequeno manual
Construindo a Agenda 21 Local está hoje em mãos de inúmeros
cidadãos e cidadãs, prefeituras, parlamentares, organizações
não-governamentais e governamentais, entidades comunitárias
e demais envolvidos na luta para fazer germinar a
sustentabilidade social, política, ética e ambiental num terreno
excepcionalmente fértil, o nível local.

Esgotada a primeira edição, estamos agora lançando a segunda,
ampliada e atualizada. Há três anos, por exemplo, a elaboração
da Agenda 21 Brasileira estava na fase inicial do processo de
consultas em todos os estados, registrada na primeira edição.
Na presente, as informações referentes aos resultados da
consulta já estão sistematizadas.

A demanda existente e uma decisão administrativa pertinente
não são, contudo, a principal razão para tornarmos novamente
disponível este manual. A Agenda 21, com sua pauta objetiva
para a ação sustentável, deixa claro que é impossível ver a
questão ambiental sem vê-la, ao mesmo tempo, como parte de
um quadro social, econômico, institucional, político. E, dessa
forma, suas soluções passam também por uma articulação
complexa de fatores que apontam para a necessidade de mudar
o modelo de desenvolvimento predador, injusto e excludente.

A  Agenda 21 é um poderoso instrumento nesse caminho de
mudanças, desde que estejamos dispostos a usá-lo em toda
sua riqueza conceitual, metodológica e operacional. Essa é uma
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decisão que não se esgota numa abordagem restrita ao universo
da própria Agenda. Supõe  vontade e determinação política
mais ampla, que informa e ilumina a ação por meio de diretrizes
e concepções que dizem respeito à natureza do poder,
entendendo-o como um patrimônio da sociedade para promover
o bem público.

O poder tem que fazer um sentido público e coletivo; ele é tão
mais legítimo quanto mais diluído e compartilhado for. Isso
implica criar estruturas de formulação, avaliação e decisão mais
horizontalizadas, capazes de gerar eficiência pela operação das
competências pessoais num ambiente de respeito pela
diversidade de opiniões, culturas e idéias, com dedicação e
criatividade. Daí surgirá a competência coletiva de que o País
precisa para mudar.

É nosso papel induzir, procurar e estimular parcerias, demandar
participação em decisões que envolvam o componente
ambiental. Devemos, enfim, demonstrar na prática a viabilidade
de políticas públicas que expressem um projeto de
desenvolvimento integrado, nacional, voltado para um futuro
melhor para todos, sem descuidar das emergências do presente.

Esse é o espírito da Agenda 21 que, não sem razão, é citada na
breve apresentação feita pelo ministro Antonio Palloci Filho,
então coordenador do Programa de Governo do presidente
Lula, ao texto “Meio Ambiente e Qualidade de Vida”, que faz
parte do referido programa.

A importância do nível local na concretização de políticas
públicas sustentáveis é hoje plenamente reconhecida. Assim,
tão essencial quanto internalizar as diretrizes da Agenda 21
Brasileira na formulação de políticas públicas nacionais é a
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elaboração e implementação de agendas 21 locais que repliquem
em diferentes bases geográficas a parceria governo e sociedade
na construção do desenvolvimento sustentável.

Construindo a Agenda 21 Local é um guia que procura auxiliar
diferentes setores de nossa sociedade a iniciar e, sobretudo,
criar as condições necessárias para a continuidade do processo
de elaboração de agendas locais. Deixa claro em  seu texto a
importância da participação de todos os atores sociais, em todas
as etapas de preparação de um plano de desenvolvimento
sustentável local, desde o diagnóstico, passando pela
elaboração; pela definição de ações prioritárias; meios de
implementação; responsabilidades comuns e acompanhamento
da implementação.

Estamos certos que é no processo participativo, que os planos
estratégicos locais passarão a ser, realmente, planos de
desenvolvimento sustentável de uma localidade e não planos
de uma única gestão política administrativa. Sabemos, também,
que precisamos melhorar a cada dia a produção e divulgação
de informações destinadas à sociedade. A segunda edição deste
manual faz parte desse esforço para aumentar nossa capacidade
de interação com as diferentes comunidades de nosso País por
meio de publicações, cursos de capacitação de agentes
multiplicadores, parcerias com outras instituições públicas e
privadas. Cumprir esse papel com eficiência e responsabilidade
é parte importante da tarefa de um governo comprometido
com o desenvolvimento sustentável.

Marina Silva
Ministra do Meio Ambiente

Junho de 2003
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AGENDA 21

PLANEJANDO O DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL

Coordenar a Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento
Sustentável no Ministério do Meio Ambiente é atribuição rica
em desafios. Desafios no verdadeiro sentido da palavra, pois a
maioria das ações que devemos colocar em prática são vistas
ainda, por considerável parcela da população, como utopias,
que permitem bela retórica, mas pouco aplicáveis na realidade
do dia a dia.

Então, nossa função vai além do ato de definir e implementar
políticas. Somos responsáveis por colaborar na realização de
uma mudança cultural que permita a grupos e pessoas ver o
mundo além de seus problemas imediatos para criarem sonhos
comuns. E essa mudança deverá acontecer num país de grandes
dimensões geográficas, com forte diversidade biológica,
socioeconômica e cultural.

Sabemos que o conceito de desenvolvimento sustentável tem
propiciado algumas polêmicas. Mas o legado deixado pela
Conferência  das Nações Unidas sobre  Meio Ambiente e
Desenvolvimento realizada no Rio de Janeiro, em 1992, vai
além de um conceito. O consenso entre os países participantes
foi de efetivar gestões que promovam novo padrão de
desenvolvimento, que concilie métodos de proteção ambiental,
justiça social e eficiência econômica.
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É nesse contexto que se inserem os desafios da  Secretaria de
Políticas para o Desenvolvimento Sustentável no Ministério
do Meio Ambiente .

Precisamos implementar políticas, em âmbito nacional, que
permitam reverter o padrão de ocupação territorial e de uso e
exploração dos recursos naturais, garantindo o correto usufruto
a esta e as futuras gerações.  Para isso,  sistemas de controle e
monitoramento adotados pelos órgãos governamentais devem
ser revistos, atualizados, para frear o avanço de um processo
de degradação iniciado em momentos onde os recursos naturais
eram tidos como bens inesgotáveis.

Toda e qualquer política pública deve ser elaborada na
perspectiva do desenvolvimento sustentável. Por exemplo,  a
análise de  práticas diversas de uso e  conversão dos recursos
naturais, precisa considerar o problema social em que se insere.
Atividades que degradam os recursos naturais são, muitas vezes,
alternativa de subsistência para a população de baixa renda.
Nesse caso, devem ser formuladas políticas não só para acabar
com a degradação, mas também para fornecer alternativa de
sobrevivência às comunidades envolvidas.  Aí estaremos falando
de sustentabilidade e de justiça ambiental.

Já existem diferentes experiências, fruto de esforços
empreendidos pelos governos (federal, estaduais e municipais)
e pela  atuação consistente de organizações da sociedade nas
distintas regiões do país, que  mostram que caminhamos para
alcançar padrão de equilíbrio desejado entre as práticas de
exploração correntes e a capacidade de sustentação dos nossos
biomas. Mas, precisamos apressar o passo, ser mais eficientes,
integrar as ações desenvolvidas em um conjunto de políticas
públicas planejadas e executadas com base nos princípios do
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desenvolvimento sustentável, em todos os níveis e processos
relacionados a esse conceito,  sobretudo, o econômico, o social,
o ambiental e o cultural.

Enfim, mesmo sabendo que a  implementação da
sustentabilidade não é tarefa fácil em nosso país sabemos,
também, da importância desse processo, que  envolve a divisão
de responsabilidades e a participação dos diferentes atores
sociais que representam o governo e a sociedade.

Atuar no contexto econômico, ambiental e social implica,
sobretudo, capacidade de mobilização,  mudança de atitudes
e, principalmente, de mediação de conflitos de interesse. É
preciso que se estabeleça o difícil consenso em torno de uma
nova ética nas relações entre homem e natureza, que possa
gerar alternativas às formas tradicionais de as comunidades
fazerem uso dos recursos ambientais, substituindo-as por outras
mais sustentáveis, ecologicamente corretas e socialmente mais
justas.

Dentro desse contexto a Secretaria de Políticas para o
Desenvolvimento Sustentável, que abriga em sua estrutura
técnica a Coordenação da Agenda 21, considera de suma
importância uma nova edição deste manual, que tem por
objetivo auxiliar diferentes grupos no processo de elaboração
de suas agendas locais.

A Agenda 21 Local  é excelente instrumento que expressa a
visão da sociedade, que procura enxergar além daquilo que
nossos olhos permitem, para deixar às futuras gerações
possibilidades de  conviver em um mundo equilibrado, saudável
e com justiça social. Para tal é de extrema importância a
participação efetiva de todos os atores sociais, para que cada
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um reconheça na Agenda sua visão de futuro, e que entenda
que cada desafio, sucesso ou fracasso de percurso, tem  parte
de sua responsabilidade.  A elaboração do documento, a
condução do processo  e a apropriação dos resultados é
coletiva, pactuada. Aí está o diferencial que  poderá superar o
‘fantasma da descontinuidade administrativa e política’ e
garantir a existência da Agenda 21 como instrumento orientador
do desenvolvimento sustentável local, dentro da perspectiva
globalista da convivência amigável com o meio ambiente.

Gilney Viana
Secretário de Políticas para o
Desenvolvimento Sustentável



15

Construindo a Agenda 21 Local

INTRODUÇÃO

A noção de sustentabilidade tem-se  firmado  como o novo
paradigma do desenvolvimento humano. Os países signatários
de documentos e declarações resultantes das conferências
mundiais ocorridas na década1  de 1990 assumiram o
compromisso e o desafio de internalizar, em suas políticas
públicas, as noções de sustentabilidade e de desenvolvimento
sustentável.

Nesse sentido, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio
Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em
1992,  aprovou um documento com os compromissos de
mudança do padrão de desenvolvimento para o novo século
que se avistava, denominando-o Agenda 21. Fica resgatado,
assim, o termo ‘agenda’ no seu sentido de intenções, desígnio,
desejo de mudanças para um modelo de civilização em que
predomine o equilíbrio ambiental e a justiça social entre as
nações.

A Agenda 21 introduz, dessa forma, a idéia de que
desenvolvimento e meio ambiente constituem binômio central
e indissolúvel.  A principal contribuição desse conceito de
ruptura entre dois  padrões de desenvolvimento foi tornar
compatíveis duas grandes aspirações do final do século que se
encerrava: o direito ao desenvolvimento, sobretudo para os
países em patamares insatisfatórios de renda e riqueza;  e o
direito à vida ambientalmente saudável, para esta e para as
futuras gerações.
1 Principais conferências realizadas pela ONU: Infância em Genebra (1990); Meio Ambiente
e Desenvolvimento Humano no Rio de Janeiro (1992); População e Desenvolvimento no
Cairo (1994); Pobreza e Desenvolvimento Social em Copenhague (1995); Assentamentos
Humanos Habitat II em Istambul (1996); Mulher em Beijing, China (1997).
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Quanto às  iniciativas, a Agenda não deixa dúvida: os governos
têm a prerrogativa e a responsabilidade de deslanchar e facilitar
processos de implementação da Agenda 21 em todas as escalas.
Além dos governos, a convocação da Agenda visa mobilizar
todos os segmentos da sociedade, chamando-os  ‘atores
relevantes’ e ‘parceiros do desenvolvimento sustentável’. A via
política para a mudança é a democracia participativa com foco
na ação local e na gestão compartilhada dos recursos.

A Agenda 21 não é, portanto, um plano de governo, mas uma
proposta de estratégia destinada a subsidiá-lo e a ser adaptada,
no tempo e no espaço, às peculiaridades de cada país e ao
sentimento de sua população. Dessa forma, torna-se
imprescindível sua adequação em âmbito nacional, de modo
que expresse melhor as condições específicas de cada nação.

Todo processo de implementação da Agenda 21, em cada país,
é um momento significativo na consolidação do conceito de
sustentabilidade e da sua aplicabilidade na organização social.
Essa concepção processual da validação do conceito implica
assumir que os princípios e as premissas que devem orientar a
implementação da Agenda 21, não constituem um rol completo
e acabado: torná-la realidade é, antes de tudo, um processo
social no qual os atores  definem, paulatinamente, novos
consensos, reconhecem conflitos e montam uma agenda
possível rumo ao futuro que se deseja sustentável.

É essencial destacar que a Conferência do Rio, avançando nas
definições da Conferência de Estocolmo, de 1972, orientou-se
para o desenvolvimento. Assim,  Agenda 21 não é uma agenda
apenas ambiental e sim uma Agenda de desenvolvimento
sustentável, na qual, evidentemente, o meio ambiente é
consideração de primeira ordem. A Agenda 21  faz ressurgir
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no plano internacional, a necessidade do planejamento
estratégico e participativo e  fortalece a ação do Estado como
fundamental para a elaboração de políticas públicas
sustentáveis.

A Agenda valoriza, mas não dá enfoque apenas em situações
voltadas à preservação e conservação da natureza. Considera
questões estratégicas ligadas à geração de emprego e de renda;
à diminuição das disparidades de renda regionais e interpessoais;
às mudanças nos padrões de produção e consumo; à construção
de cidades sustentáveis; à adoção de novos modelos e
instrumentos de gestão. Em suma, a Agenda 21 deve procurar
expressar um planejamento estratégico e participativo, que
determina as prioridades a serem definidas e executadas em
parceria governo e sociedade.

Por outro lado, como observado quando da discussão da
Agenda Global aprovada na Rio 92, a viabilização das propostas
e diretrizes das Agendas 21 Nacionais, necessita do engajamento
e da  participação ativa de governos e comunidades locais.

Entretanto, pesquisa realizada pelo Ministério do Meio
Ambiente, em 1999, revelou que número expressivo de
comunidades e governos locais desconhecia os compromissos
assumidos pelo Brasil nos fóruns internacionais pertinentes à
implementação do desenvolvimento sustentável no país. A falta
de informações sobre conceitos básicos e metodologias de
planejamento para esse tipo de desenvolvimento aparecia, de
modo evidente, como forte obstáculo à preparação das Agendas
21 Locais.  Esse resultado motivou o MMA a elaborar a
primeira edição deste Construindo a Agenda 21 Local.

Hoje, passados quatro anos, é preciso reconhecer que, embora
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ainda seja necessário investir recursos consideráveis nessa área,
houve relativa evolução na divulgação dos conceitos e do
entendimento dos princípios do desenvolvimento sustentável,
sobretudo considerando-se o processo de elaboração da Agenda
21 Brasileira e o envolvimento de  importantes setores da
sociedade civil.

Por isso esta segunda edição, que atualiza as informações
anteriores e, novamente,  procura ajudar a preencher a lacuna
da informação. Traz, de início,  breve relato sobre o processo
de elaboração da Agenda 21 Brasileira e prossegue
apresentando conceitos e metodologias que visam auxiliar na
construção das Agendas 21 Locais.

Elaborado com preocupação didática e procurando apresentar
uma seqüência dos passos essenciais a serem observados no
caminho para a elaboração de um plano local de
desenvolvimento sustentável, o manual também, pode ser útil
na montagem de projetos submetidos ao Fundo Nacional do
Meio Ambiente -  FNMA, visando o apoio financeiro para a
construção de Agendas 21 Locais.

É preciso ter claro que Construindo a Agenda 21 Local
apresenta ações necessárias mas que não são únicas, exclusivas.
Não é  ‘receita  pronta’ e sim  ‘massa básica’. As  peculiaridades
locais e os arranjos acordados entre as autoridades e demais
segmentos da sociedade podem resultar numa variedade de
alternativas metodológicas, que vão conferir característica
própria, personalidade ao produto local.

A mensagem mais importante, o ingrediente indispensável é a
participação efetiva  dos diferentes atores locais em todas as
etapas do processo. Por esse motivo, pode-se verificar que, às
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vezes, até de forma repetitiva, o texto menciona a necessidade
do real envolvimento de todos os segmentos, desde o
diagnóstico inicial para elaboração do plano, até à
implementação e o acompanhamento das ações definidas pela
comunidade. Esse envolvimento permite, dentre outros, que
as pessoas sintam a importância da contribuição individual.



20

Ministério do Meio Ambiente



21

Construindo a Agenda 21 Local

CONSTRUINDO A AGENDA 21
BRASILEIRA

CONCEITOS E AÇÕES QUE NORTEARAM
SUA ELABORAÇÃO

Mais do que um documento, a Agenda 21 Brasileira é um
processo de planejamento estratégico participativo.  Esse
processo,  que  inclui  as etapas  de elaboração  e
implementação,  está sendo conduzido pela Comissão de
Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21
Nacional - CPDS2 .

A metodologia de elaboração da Agenda privilegiou uma
abordagem multissetorial da realidade brasileira, procurando
focalizar a interdependência das dimensões ambiental,
econômica, social e institucional. Além disso, determinou que
o processo de elaboração e implementação deve observar o
estabelecimento de parcerias, entendendo que a Agenda 21 não
é um documento de governo, mas  produto de consenso entre
os diversos setores da sociedade brasileira.

O desafio de implementação de um novo paradigma de
desenvolvimento está em curso. O início desse processo,
encerrado em julho de 2002,  diz respeito a elaboração da
Agenda 21 Brasileira.

2 A CPDS foi criada por Decreto Presidencial de 26/02/97. Composição: Ministério do Meio
Ambiente; Ministério do Planejamento; Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério das
Relações Exteriores; Casa Civil -  Câmara de Políticas Sociais; Fórum Brasileiro das Ong”s
e Movimentos Sociais; Fundação Movimento Onda Azul; Conselho Empresarial para o
Desenvolvimento Sustentável;  Universidade Federal de Minas Gerais e Fundação Getúlio
Vargas.
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Para a segunda etapa, da implementação, definiu-se entre os
membros da CPDS que as  ações prioritárias da Agenda  sejam
referência para a  elaboração do Plano Plurianual do Governo
- PPA, obrigação constitucional de a cada quatro anos aprovar
no Congresso Nacional os programas nos quais serão aplicados
os recursos públicos do país.

Quando da elaboração do PPA (2000-2003), foi  apresentado
como subsídio o que se dispunha na ocasião como material já
estruturado sobre os seis temas básicos da Agenda 21 Brasileira.
Essa é a forma entendida pela CPDS de incorporar de maneira
efetiva, o conceito de desenvolvimento sustentável nas políticas
públicas do país.

Nesse contexto, a atual fase de início de implementação das
políticas públicas propostas na agenda 21 Brasileira coincide
com a posse do novo governo e com a elaboração do PPA
2004/2007. É nesse momento que a CPDS deverá construir os
pactos sobre as estratégias que a Agenda propõe, de forma a
privilegiar os programas prioritários do atual governo; a definir
as formas para revalidar a consulta feita à sociedade brasileira
e, conseqüentemente, adequar as propostas de políticas públicas
aos novos arranjos econômicos, políticos, sociais e ambientais
do país. Deverá, também, assumir novas atribuições como as
relacionadas à definição de mecanismos de apoio à elaboração
e  implementação de agendas 21 locais. É importante mencionar,
que para exercer de forma adequada as funções propostas, está
em análise  nova estrutura e ampliação da CPDS.

Portanto, a Agenda 21 Brasileira é um poderoso instrumento
estratégico, mediante o qual deverá ser construída a ponte entre
o modelo de desenvolvimento vigente e o desejado, com base
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nas aspirações coletivas de melhor qualidade de vida e nas
prioridades reais de desenvolvimento sustentável.

Apesar dos reclamos da sociedade, notadamente do movimento
ambientalista, que queria iniciar os trabalhos logo após a Rio
92, os passos iniciais para a preparação da Agenda 21 Brasileira
só foram dados em 1995,  quando o MMA realizou estudos e
promoveu uma série de reuniões com diversos setores,
governamentais e não-governamentais, visando colher subsídios
que viabilizassem a definição de metodologia para a elaboração
e que identificassem ações voltadas para o desenvolvimento
sustentável já em andamento no país. Esse  processo de
discussão forneceu os insumos para a aprovação, pela CPDS,
da metodologia e roteiro de trabalho para a elaboração da
Agenda 21 Brasileira.

A metodologia de trabalho definida selecionou as áreas
temáticas e determinou a forma de consulta e construção do
documento Agenda 21 Brasileira. A escolha dos temas centrais
foi feita de forma a abarcar a complexidade do país. São eles:
agricultura sustentável, cidades sustentáveis, infra-estrutura e
integração regional, gestão dos recursos naturais, redução das
desigualdades sociais e ciência e tecnologia para o
desenvolvimento sustentável.

As áreas temáticas tiveram como princípio para sua definição
não só a análise das  potencialidades,  como é o caso  da gestão
dos nossos recursos naturais, grande diferencial do Brasil no
panorama internacional, mas, também,  fragilidades
reconhecidas historicamente no processo de desenvolvimento
do país, ou seja, as desigualdades sociais.
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Com esses temas, a CPDS procurou evitar o tratamento por
setores isolados, que,  via de regra, reforça corporações, exclui
grupos e, conseqüentemente, leva a propostas equivocadas.
Assim, por exemplo, o desenvolvimento do tema redução das
desigualdades sociais permitiu o contato entre profissionais de
saúde, educação, saneamento, direito da cidadania e outros,
para a  formulação de políticas que contemplem a qualidade de
vida do cidadão.

Acredita-se, portanto, que apesar de não ser a única forma
possível para encaminhar a construção da Agenda 21 Brasileira
proposta feita pela CPDS permitiu discutir, de forma ampla, a
sustentabilidade do desenvolvimento do Brasil.

ELABORAÇÃO DOS SEIS DOCUMENTOS
TEMÁTICOS

Sobre cada um dos seis temas definidos pela CPDS foi realizado
trabalho de consulta aos diferentes segmentos da sociedade
brasileira. Por não se tratar de documento de governo, esse
processo de consulta foi capitaneado por entidades da sociedade
sob a coordenação do MMA, na condição de Secretaria
Executiva da CPDS. Foram contratados, por intermédio de
edital de concorrência pública nacional, seis consórcios, que
se encarregaram de organizar a discussão e elaboração de
documentos de referência sobre os temas definidos como
centrais da Agenda 21.

Os produtos dessas consultorias, realizadas durante o ano de
1999, foram sistematizados e consolidados em seis publicações
lançadas em janeiro de 2000.
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Concluído o processo de consultas, a CPDS realizou  análise
crítica sobre o processo desenvolvido e entendeu que deveria
ser ampliada a discussão em torno da Agenda; não só para que
temas ausentes e relevantes fossem incluídos, como também
para garantir a participação de um maior número de
representantes dos diferentes segmentos sociais.

Outro aspecto relevante apontado pela análise da CPDS foi a
constatação de que, embora a metodologia seguida tenha
previsto  ampla participação dos principais atores
governamentais e da sociedade civil, os esforços despendidos
não lograram êxito no sentido de colocar o processo de
elaboração da Agenda 21 Brasileira na pauta política do País.

Essa constatação levou à decisão de consolidar os trabalhos
realizados até aquele momento, no documento Agenda 21
Brasileira – bases para discussão, entregue ao Presidente da
República em 8 de junho de 2000.

No evento de lançamento foi anunciada a continuidade do
processo de elaboração da Agenda por meio da realização de
debates estaduais a serem consolidados em encontros regionais.
O intuito era  construir uma  agenda de desenvolvimento para
o país que, além do recorte temático que provocou a consulta
inicial,  refletisse a diversidade  inter-regional e  apontasse para
a construção de um projeto nacional de desenvolvimento em
bases sustentáveis.

AMPLIAÇÃO DA CONSULTA À SOCIEDADE
BRASILEIRA

De julho de 2000 a maio de 2001 a CPDS e o MMA visitaram
os 26 estados da Federação e o Distrito Federal divulgando,
organizando e realizando os debates estaduais.
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Esse processo de convocação da sociedade para o debate em
torno da Agenda 21 contou com a parceria dos governos
estaduais, por meio das secretarias de meio ambiente, e das
instituições oficiais de crédito e de fomento ao desenvolvimento,
a saber: Banco do Nordeste do Brasil, Superintendência de
Desenvolvimento do Nordeste,  Superintendência do
Desenvolvimento da Amazônia,  Banco da Amazônia, Caixa
Econômica Federal, Banco do Brasil, Banco Regional de
Desenvolvimento do Extremo Sul e Petrobrás. Dessa forma,
procurou-se o envolvimento de segmentos que não
compareceram na primeira consulta, como o setor produtivo
que,  até então, não havia demonstrado maior  interesse com o
processo em curso.

Objetivos dos debates estaduais:

• Ampliar a discussão  do elenco de propostas constante do
documento Agenda 21 Brasileira – bases para discussão.

• Contemplar a visão dos estados sobre o desenvolvimento
sustentável na Agenda 21 Brasileira e afirmar os
compromissos assumidos entre os diferentes setores da
sociedade com as  estratégias definidas na Agenda.

Nos vinte e seis debates realizados foram apresentadas e
discutidas 5.839 propostas. Três mil e novecentos
representantes de instituições do governo e da sociedade civil
participaram desses debates.

Os resultados originaram um documento de relatoria para cada
debate realizado, que expressa a visão predominante no estado
sobre as contribuições apresentadas pelas diferentes entidades
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locais e sobre as diretrizes e ações constantes no documento
Agenda 21 Brasileira – bases para discussão.

Ao final dos debates estaduais,  no período  junho a outubro de
2001, em cada região do País,  realizou-se um encontro para
analisar os relatórios dos estados e  definir um documento que
representasse os resultados da região.

No  processo de consulta nacional - foram relacionados,
nominalmente nos documentos produzidos,  6 mil atores sociais
representantes  de  diferentes  instituições. Como cada reunião
foi precedida de encontros de sensibilização, principalmente
na fase estadual, quando as secretarias de meio ambiente
realizaram reuniões  pelo interior de seus estados, estima-se o
envolvimento de   40 mil pessoas,  nestes  quatro anos.

CONCLUSÃO DA ETAPA DE ELABORAÇÃO DA
AGENDA 21 BRASILEIRA

A fase final desse trabalho em prol do desenvolvimento
sustentável brasileiro foi realizada no  mês de maio de 2002
com a realização do seminário nacional, que  se constituiu  em
cinco reuniões setoriais,  a saber: executivo, legislativo,
produtivo, academia e  sociedade civil organizada. Nessas
reuniões  a CPDS  apresentou sua plataforma de ação,   baseada
nos subsídios da consulta nacional e definiu  com as lideranças
de cada setor os meios e compromissos de implementação.
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No momento atual onde o país encontra-se no início de um
novo governo e na fase de elaboração de seu planejamento
para os próximos quatro anos – PPA 2004-2007, o maior
desafio da Agenda 21 Brasileira é internalizar suas ações
nas políticas públicas nacionais. A transversalidade de ações
e as parcerias são elementos essenciais nesse processo.

* Dois documentos compõem a Agenda 21 Brasileira: Agenda 21 Brasileira – ações prioritárias,
que estabelece os caminhos preferenciais da construção da sustentabilidade brasileira, e
Agenda 21 Brasileira – resultado da consulta nacional, produto das discussões realizadas em
todo o território nacional.

O lançamento da Agenda 21 Brasileira*, em julho de 2002,
conclui a fase de elaboração e marca o início do processo de
implementação, grande desafio para sociedade e governo.

Todos os documentos e informações mais detalhadas sobre o
processo de elaboração da Agenda 21 Brasileira e notícias sobre
a fase que se inicia estão disponíveis na home page do Ministério
do Meio Ambiente  (www.mma.gov.br).
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CONSTRUINDO A AGENDA 21 LOCAL

INFORMAÇÕES BÁSICAS SOBRE
CONCEITOS E METODOLOGIAS

CONCEITO DE AGENDA 21 LOCAL

O conceito agenda local foi formulado e proposto pelo
Conselho Internacional para Iniciativas Ambientais Locais –
ICLEI, em 1991, como  estrutura de trabalho que propiciasse
o engajamento de governos locais na implementação das
decisões da Conferência das Nações Unidas sobre Meio
Ambiente e Desenvolvimento - CNUMAD. Ao lado de outras
organizações de movimentos sociais e ambientalistas, o ICLEI
defendeu o conceito de agenda  local durante a fase preparatória
da Conferência, e seus esforços levaram à aprovação de tal
idéia , em 1992, no Rio de Janeiro.

Dada a importância da participação dos governos locais para
viabilizar as proposições da Agenda Global, o termo Agenda
21 Local passou a ser usado, indiscriminadamente, para rotular
diferentes ações, mais ou menos relacionadas ao
desenvolvimento sustentável.

No primeiro parágrafo do capítulo 28 da Agenda 21 Global
encontram-se as bases da parceria necessária, nos planos
nacional e local, para se atingir  os objetivos preconizados
durante a CNUMAD.
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“Como muitos dos problemas e soluções tratados na Agenda
21 têm suas raízes nas atividades locais, a participação e
cooperação das autoridades locais será um fator
determinante na realização de seus objetivos. As autoridades
locais constroem, operam e mantêm a infra-estrutura
econômica, social e ambiental, supervisionam os processos
de planejamento, estabelecem as políticas e regulamentações
ambientais e contribuem para a implementação de políticas
ambientais nacionais e subnacionais. Como nível de governo
mais próximo do povo, desempenham um papel essencial
na educação, mobilização e resposta do público, em favor
de um desenvolvimento sustentável”.

“Cada autoridade local deve iniciar um diálogo com seus
cidadãos, organizações e empresas privadas e aprovar uma
Agenda 21 Local. Por meio de consultas e da promoção de
consenso, as autoridades locais ouvirão os cidadãos e as
organizações cívicas, comunitárias, empresariais e
industriais obtendo, assim, as informações necessárias para
formular as melhores estratégias. O processo de consultas
aumentará a consciência das famílias em relação às questões
do desenvolvimento sustentável. Os programas, as políticas,
as leis e os regulamentos das autoridades locais destinados
a cumprir os objetivos da Agenda 21, serão avaliados e
modificados como base nos programas locais adotados.
Podem-se utilizar também estratégias para apoiar propostas
de financiamento local, nacional, regional e internacional”.

O parágrafo 3, do capítulo citado, mostra que essa proposta
de atuação deve estar centrada na construção de parcerias entre
as autoridades locais e os demais setores da sociedade:



31

Construindo a Agenda 21 Local

Em 1997, durante a realização da Rio + 5,  divulgou-se os
resultados de  pesquisa,  feita pelo ICLEI e pelo Departamento
de Coordenação de Políticas de Desenvolvimento Sustentável
das Nações Unidas, sobre a implementação das agendas 21
locais em todo o mundo. Na ocasião, ficou evidente a
necessidade de definição de  indicadores que pudessem apontar
a distinção entre o processo de elaboração da Agenda Local
de outras formas de planejamento, em geral, e do planejamento
e da gestão ambiental em particular.

O conceito a seguir deixa evidente o quanto é específica a tarefa
de construção e implementação de uma  Agenda 21 Local:

A AGENDA 21 LOCAL é um processo participativo
multissetorial de construção de um programa de ação
estratégico dirigido às questões prioritárias para o
desenvolvimento sustentável local. Como tal, deve aglutinar
os vários grupos sociais na promoção de uma série de atividades
no nível local, que impliquem mudanças no atual padrão de
desenvolvimento, integrando as dimensões sócio-econômicas,
político-institucionais, culturais e ambientais da
sustentabilidade.

OBJETIVOS DE UMA AGENDA 21 LOCAL

A Agenda 21 deixa claro que o desenvolvimento sustentável
só acontecerá se for explicitamente planejado. Rejeita com
firmeza a noção de que as forças de mercado ou fenômenos
semelhantes possam resolver os sérios problemas de integração
das questões ambientais, econômicas e sociais.
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Seu objetivo principal é, portanto, a formulação e
implementação de políticas públicas, por meio de metodologia
participativa, que produza um plano de ação para o alcance de
um cenário de futuro desejável pela comunidade local e, que
leve em consideração a análise das vulnerabilidades e
potencialidades de sua base econômica, social, cultural e
ambiental.

É importante que a noção de  ‘processo contínuo’ esteja sempre
presente ao falar-se de Agenda 21, que não deve ser entendida
como um único acontecimento, documento ou atividade. No
processo de desenvolvimento de uma Agenda 21 Local, a
comunidade aprende sobre suas deficiências e identifica  suas
potencialidades e recursos; dessa forma estará apta  a fazer as
escolhas que vão torná-la uma comunidade sustentável.

A  Agenda 21 Local é um processo que varia de acordo com as
particularidades de cada lugar onde está sendo desenvolvido.
Em geral, entende-se que é mais importante manter em vista
os princípios do desenvolvimento sustentável3  do que seguir
metodologia determinada.

O documento final deverá refletir uma estratégia local para o
desenvolvimento sustentável e: (1) ser claro e conciso; (2)
identificar as principais questões e metas  a serem alcançadas,
com estratégias de ação para cada tema de acordo com os

3 Durante a conferência do Rio , em 1992 foi assinada uma declaração  sobre meio ambiente
e desenvolvimento  que apresenta 27 princípios.

A  Agenda 21 Local é um processo de desenvolvimento de
políticas para o alcance da sustentabilidade, cuja
implementação depende, diretamente, da construção de
parcerias entre autoridades e outros setores da sociedade.
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entraves identificados no diagnóstico; (3) relacionar
organizações e setores envolvidos; (4) definir as
responsabilidades de cada um; (5) estabelecer prazos; (6) definir
formas de acompanhamento das ações e avaliação de
desempenho. É essencial  lembrar, sempre, que o documento é
um marco no processo e não a conclusão.

PLANEJAMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL LOCAL

O enfoque de planejamento para o desenvolvimento sustentável
apresentado neste trabalho, a exemplo da experiência
internacional sobre o tema (ICLEI), combina princípios e
métodos de planejamento (estratégico, participativo e
ambiental). Refere-se à formulação de políticas públicas
protagonizadas pelo governo local mas que não se configurem
como políticas governamentais e sim reflitam os imperativos
do desenvolvimento sustentável.

O planejamento estratégico é utilizado no setor privado,O planejamento implícito num processo de elaboração de
Agenda 21 pode ser definido como um híbrido de três
tradições de planejamento: estratégico, participativo e
ambiental.

para facilitar a definição de metas a longo prazo; é
considerado meio para reunir os recursos coletivos de uma
empresa em torno de táticas específicas, desenhadas para
aumentar suas vantagens comparativas em seu campo de
atuação.

O planejamento participativo tem sido extensamente utilizado
no campo de desenvolvimento, para envolver  pessoas e
usuários de serviços em processos de consulta, com a finalidade
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de formular e executar projetos e programas de serviços locais,
que atendam a maioria dos cidadãos.

Com o objetivo de assegurar que as condicionantes ambientais
estivessem presentes nos projetos de desenvolvimento surgiu
nos anos setentas o planejamento ambiental, para permitir a
identificação de impactos negativos específicos em atividades
relacionadas com o desenvolvimento e possibilitar as medidas
necessárias a sua mitigação.

Dessa maneira, o planejamento para o desenvolvimento sustentável
resulta num processo proativo, que permite às autoridades locais
e aos diferentes segmentos organizados da sociedade tanto apoiar
como aproveitar os recursos intelectuais, físicos e econômicos da
comunidade, visando a construção de um cenário de futuro
desejado e sustentável. Apesar de não existir apenas uma maneira
correta para a realização de um planejamento para o
desenvolvimento sustentável, pois cada localidade tem suas
características próprias e deve considerá-las, propõem-se, a seguir,
alguns elementos como guia na caracterização de um processo de
planejamento para a Agenda 21.

CARACTERÍSTICAS DE UM PLANO ESTRATÉGICO
LOCAL E ETAPAS PARA ELABORAÇÃO

CARACTERÍSTICAS

A construção e implementação de um plano de ação é o
elemento central do planejamento para o desenvolvimento
sustentável.
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Um plano estratégico aborda os problemas e necessidades em
nível sistêmico e, com uma perspectiva de longo prazo, mobiliza
recursos locais combinando os esforços das diferentes partes
interessadas, para o alcance de  meta comum.

Um plano de ação estratégico propõe metas concretas  para se
atingir o cenário de futuro desenhado pela comunidade local,
tanto a curto como a longo prazo. Após a determinação das
metas estratégicas, deve-se, necessariamente, definir meios de
implementação e vincular as propostas e um processo existente
de planejamento formal, tais como: orçamentos plurianuais e
instrumentos fiscais entre outros.

Por suas características os planos estratégicos, resultam de
acordos firmados entre os diferentes segmentos sociais; se
os principais interessados não sentem o plano como seu,
certamente, não irão contribuir  para a sua implementação.

ESTRUTURA INSTITUCIONAL QUE CONGREGUE
OS DIFERENTES PARCEIROS

De maneira geral, pode-se afirmar que um primeiro e importante
passo no esforço de planejamento para o desenvolvimento
sustentável, é a criação de uma estrutura – formada pela
associação dos vários segmentos beneficiários – que coordenará
e supervisionará a integração dos diferentes interesses do
governo local e da sociedade organizada.

Os integrantes desses grupos de planejamento não são
participantes eventuais que compartilham ocasionalmente suas
opiniões; ao contrário, espera-se que dividam as
responsabilidades relativas ao processo de planejamento e seus
resultados. Por isso, é necessário facilitar sua integração por
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meio da institucionalização de uma comissão, fórum ou
conselho da Agenda 21 Local.

É importante distinguir entre consulta – mecanismo para
envolver grande número de pessoas e obter dados para
tomada de decisões – e participação. Um processo
participativo pressupõe o envolvimento direto de
representantes de todos os setores da sociedade na
identificação dos problemas, na definição daqueles que são
prioritários, na escolha de soluções e na implementação
das mesmas. Requer que todos assumam responsabilidades
e papéis na condução do processo.

Seja qual for a forma escolhida (decreto, projeto de Lei do
legislativo), a definição de mandato claro para os membros e o
apoio do governo local ao processo facilitam o exercício
democrático e estabelecem um vínculo estreito com as
atividades governamentais de planejamento. Por essa razão, o
mandato deve especificar as responsabilidades do conjunto de
interessados e a forma como os resultados serão utilizados nos
esforços de planejamento formal do governo e das demais
instituições envolvidas.

É necessário que o processo de formação de associações de
interessados seja liderado por uma instituição considerada
legítima por diversas frentes comunitárias. Às vezes essa
instituição é o Poder Executivo local, e em outras, pode ser
uma instituição universitária, uma organização não
governamental, um movimento social ou  uma agência de
cooperação internacional, por exemplo.
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DEFINIÇÃO DOS TEMAS E ELABORAÇÃO DE
DIAGNÓSTICO

Para um planejamento efetivo rumo ao  desenvolvimento
sustentável, tanto o  processo de definição de temas, como a
metodologia para a elaboração do diagnóstico a ser utilizado,
devem contemplar um detalhamento da natureza sistêmica dos
problemas locais, bem como a relação entre os temas prioritários
e os entraves à sustentabilidade do desenvolvimento.

A identificação dos temas que irão estruturar, dar forma a um
cenário de futuro desejável, será  a base para a realização do
diagnóstico que deve se caracterizar pelo levantamento dos
entraves à sustentabilidade.

O processo ajuda na definição de prioridades para a ação, uma
vez que os recursos são, na maioria das vezes, escassos,
dificultando a abordagem eficaz de todos os problemas ao
mesmo tempo. O uso combinado de estudos técnicos e de
análise da temática local, de forma participativa, também
permite à comunidade estabelecer não só os entraves mas
também os  indicadores, a partir dos quais será possível medir
os avanços e as mudanças futuras.

O que se pretende, de fato, é a montagem de um diagnóstico que
oriente a definição de estratégias de ação rumo à sustentabilidade.
Portanto, deve-se evitar os modelos de elaboração de diagnóstico
do planejamento tradicional, que tendem a abarcar a integridade da
realidade, sem estabelecer prioridades nem objetivos a priori. Esse
processo pode ser longo e caro e nem sempre remete a proposições
que estejam de acordo com os desejos da comunidade ou que
colaborem para a construção de futuros cenários desejáveis de
transformação. Isso porque diagnosticar problemas e caracterizar a
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realidade  não leva necessariamente à construção de propostas e
estratégias de ação.

Reforçando o que foi dito, recomenda-se um processo que reúna e
examine os conhecimentos acumulados pelos diferentes segmentos
da sociedade, relacionados às características e problemas da
comunidade, procurando ainda identificar os entraves à
sustentabilidade, levando sempre em conta os futuros cenários
desejáveis.

DEFINIR  GRUPOS DE TRABALHO

Por ser o planejamento para o desenvolvimento sustentável um
processo que envolve várias áreas temáticas, formadas por diferentes
profissões e especialistas, que, por sua vez, possuem interlocução
com segmentos organizados da sociedade civil, é recomendável a
criação de grupos de trabalho dirigidos a cada tema.

Os grupos de trabalho analisam, conjuntamente, os
conhecimentos populares e os resultados da investigação
técnica, tratando de estabelecer consenso sobre os problemas
locais e seus entraves à sustentabilidade, ou seja, o que está
criando obstáculos para o desenvolvimento sustentável na
região e impossibilitando, por conseqüência, que se atinja os
cenários desejáveis.

As atividades desses grupos de trabalho têm sido desenhadas
para identificar as pautas de discussão, e facilitar a troca de
idéias sobre assuntos e problemas prioritários. Pode ser útil
realizar reuniões comunitárias, foros abertos e audiências
públicas sobre determinados temas mais polêmicos. Essas
discussões têm o mérito de levantar insumos e propostas de
modificação de visões irreais, arraigadas na comunidade.
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Adicionalmente, essa atividade ajuda a preparar a população
para as fases posteriores do processo de planejamento.

A correta seleção de participantes para integrar a Comissão e
seus respectivos grupos de trabalho é, talvez, o passo crítico no
estabelecimento de um processo de planejamento de caráter
associativo. A composição do grupo determinará não só sua
legitimidade, mas também sua capacidade de gerar idéias,
percepções, e um consenso para a ação.

É essencial lembrar da importância de coletar informações;
sobre as características locais e seus problemas e sobre práticas
bem-sucedidas de outras comunidades, que, na maioria das
vezes, podem ser adaptadas e aplicadas em outros lugares,
inclusive com ampla probabilidade de sucesso, tendo em vista
que possíveis erros de percurso ocorridos na experiência piloto
podem ser evitados.

 Se o objetivo é desenvolver um processo de planejamento com
real participação da comunidade, deve haver uma adaptação
de métodos de trabalho essencialmente técnicos, de forma a
permitir a maior colaboração dos grupos interessados.

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

Concluída a primeira versão do plano, com a participação dos
diferentes segmentos da sociedade, deve-se proceder à
ampliação das discussões com cidadãos, instituições locais,
organizações e agências, para  definir estratégias/meios de
implementação.

Essas estratégias de implementação devem ser precisas, e incluir
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projetos específicos, calendário de trabalho para execução,
recursos humanos e financeiros. Ressalte-se que um plano de
desenvolvimento sustentável não é uma lista de atribuições a
ser cumprida pelo Poder Executivo local, mas um compromisso
entre os vários segmentos. Dessa forma, as estratégias de
implementação devem também conter o compromisso dos
segmentos não governamentais.

CONTEÚDO MÍNIMO DO PLANO

• Descrição da visão estratégica final da comunidade,
incluindo uma declaração conjunta sobre os futuros
cenários desejáveis  construídos ao longo do processo;

• apresentação dos objetivos-chaves, dos  problemas e
oportunidades;

• apresentação de metas específicas  que devem ser
alcançadas;

• apresentação de ações concretas e  específicas para atingir
as metas, e por conseguinte, os objetivos;

• exposição de estratégia de implementação das ações, que
inclua os vínculos existentes com o processo de
planejamento, e que descreva a associação entre os
diferentes segmentos sociais;  e

• recomendação de estratégia para revisão do processo e
dos pactos firmados de forma periódica.
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IMPLEMENTAÇÃO E MONITORAMENTO

Elaborado o plano de ação, serão necessários alguns ajustes
nos procedimentos operativos e, ocasionalmente, uma
reorganização institucional. Os processos administrativos
existentes e a divisão de responsabilidades entre secretarias/
departamentos do governo local e outras instituições envolvidas
na implementação das estratégias propostas pelo plano de ação
devem ser ajustadas, de modo a permitir a ativa participação
dos usuários. Por outro lado, pode ser recomendada ainda a
criação de uma organização ou instituição para coordenar a
execução de certos aspectos do plano.

O monitoramento deve ter início durante a fase de
implementação. É necessário o registro sistemático das
atividades realizadas e seus efeitos para o adequado
acompanhamento da evolução das estratégias de ação,
desenhadas para atingir os diferentes objetivos do futuro cenário
desejável. Nessa ocasião, a correta definição dos indicadores
desempenha  papel primordial.

Um sistema eficiente de acompanhamento e revisão proporciona
informação contínua, tanto aos executores de políticas, como
aos seus usuários, sobre mudanças importantes nas condições
locais e avanços obtidos na consecução de metas, ou seja: torna-
se clara a evolução do processo. Ao contar com essa
informação, os atores sociais podem, então, modificar ações e
condutas. Utiliza-se a informação resultante do monitoramento
para orientar os processos de planejamento e liberação de
recursos, de maneira que haja transparência entre os que
compartilham a visão comunitária e os objetivos a alcançar.
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PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS
PARA A ELABORAÇÃO DA
AGENDA 21 LOCAL

COMO DAR INÍCIO  A  AGENDA 21 LOCAL?

Não há fórmula pré-determinada para que a Agenda 21 se
transforme em importante instrumento de mobilização social é
preciso promover, num primeiro momento, a difusão de seus
conceitos e pressupostos junto às comunidades, associações
de moradores, movimentos sociais, entidades de classe escolas
e setor produtivo rural e urbano. Essa iniciativa pode ser
praticada por um grupo de trabalho, empenhado em aperfeiçoar
a capacidade de participação nos processos decisórios e de
gestão, facilitando o entendimento da população sobre o que
é, e como se inicia a construção de uma Agenda 21 Local .

Essa iniciativa de constituir  grupo de trabalho para dar início
à elaboração da Agenda 21 pode ter a liderança de qualquer
segmento da comunidade (governo local, universidade,
organizações não governamentais, por exemplo). Embora, em
muitos casos, a iniciativa de estabelecer um processo de Agenda
21 Local origine-se da comunidade, é fundamental a obtenção
do apoio da prefeitura e da Câmara de Vereadores, para
posterior institucionalização do processo.

O grupo de trabalho deve: (1) estabelecer metodologia de
atuação; (2) reunir informações sobre algumas das questões
básicas para o município; (3) examinar as possibilidades de
financiamento para a elaboração da Agenda 21 Local; (4) iniciar
negociações sobre a forma de institucionalizar o processo junto
às autoridades locais; (5) identificar quais os setores da
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sociedade que devem estar representados, em função das
particularidades locais.

Apesar de não  ser um plano governamental, mas da
sociedade como um todo, o compromisso dos órgãos da
administração pública e de seus funcionários é fundamental
para o sucesso de uma iniciativa de Agenda 21 Local. Além
de buscar ajustar seus programas e projetos à Agenda 21, é
importante que todos conheçam os princípios do
desenvolvimento sustentável, e tentem incorporá-los.

Em conseqüência da falta de entendimento sobre o caráter da
Agenda 21, enquanto plano estratégico para o desenvolvimento
sustentável, em oposição a um plano de caráter estritamente
ambiental, a comunidade tem sempre cobrado dos órgãos de
meio ambiente locais a iniciativa do processo, o que vem
provocando grande liderança dessa área. Isso não significa um
problema, desde que, no futuro, o processo seja ampliado para
as diferentes instituições locais, governamentais e da sociedade
civil organizada, em seus diferentes setores.

LIMITAÇÕES PARA INICIAR O PROCESSO

• Prováveis obstáculos

1.Ausência de informações e conhecimento sobre o
desenvolvimento local e suas conseqüências
econômicas, sociais e ambientais .

2.Ausência de uma ‘cultura de participação’.

3.Tradição de planejamento e ações setorizadas.
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CRIANDO O FÓRUM DA AGENDA 21 LOCAL

Concluída a missão do grupo de trabalho, recomenda-se a
institucionalização do processo com a criação de um fórum
(comissão, conselho, ou estrutura semelhante), pelo Executivo
ou Legislativo local com a incumbência de preparar,  acompanhar
e avaliar um plano de desenvolvimento sustentável para o
município. Considerando que a parceria é  a base para o sucesso
de todo o processo de elaboração e implementação da Agenda
Local,  o fórum deverá ter, em sua composição, representantes
de todos os segmentos  da comunidade.

À autoridade local caberá, por meio de ato próprio, como portaria
ou decreto, criar o fórum da Agenda 21 Local, ou enviar
mensagem à Câmara de Vereadores propondo sua criação. No
caso do fórum ser decisão da comunidade e não contar com o
apoio das autoridades constituídas, pode-se utilizar o recurso
da ‘iniciativa popular’.  Entretanto, é importante ter claro que
atividades que não contam com o envolvimento da Câmara de
Vereadores podem encontrar dificuldades no momento de sua
aprovação.

Para as primeiras reuniões de discussão sobre a composição do
fórum, todos os setores da comunidade deverão ser convidados:
o setor produtivo rural e urbano, as diferentes lideranças
comunitárias, representantes dos diversos poderes democráticos
instalados (Executivo, Legislativo e Judiciário), da igreja, da
escola, do banco, dos sindicatos, das lideranças que militam pelas
minorias da sociedade, como mulheres e negros. Enfim, sociedade
civil e governo juntos, sempre. É essencial que os participantes
de cada setor sejam reconhecidos como representantes pelos
seus respectivos grupos.
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Como o fórum terá papel decisivo no desenvolvimento da
Agenda 21 Local, seus membros deverão ser dinâmicos,
interessados nos mais variados assuntos, com disponibilidade
de tempo e capazes de trabalhar em grupo.

Passo importante é a definição do tamanho do fórum, que não
deve ir muito além de vinte pessoas e manter paridade entre
membros de governo e das diferentes representações da
sociedade. Deve ser grande o bastante, para permitir a
representação do maior número possível de setores sem se
tornar ingovernável.

O fórum requer um estatuto, ou regimento interno, do qual
deverá constar, entre outros: o objetivo do fórum; a freqüência
das reuniões; se as mesmas serão públicas ou não; quem as
dirigirá; quem fará as minutas e como serão divulgadas; de que
modo os acordos serão alcançados; qual a forma de registro
das discussões quando não houver consenso; tempo de mandato
dos membros; como os membros poderão ser substituídos.

A direção do fórum dependerá de sua composição. A melhor
solução parece ser por eleição entre os seus membros. Sugere-
se que o  primeiro mandato seja curto, no caso de surgir uma
pessoa com  perfil mais apropriado, à medida que os membros
interagem e se conhecem melhor. Recomenda-se rotatividade
periódica, de forma a dispersar tensões políticas.

Uma coordenação forte, democrática, sensível e disposta a
dar espaços iguais às diferentes idéias é um bônus. Alguém
com habilidade de negociação, que possa dirigir as reuniões
permitindo que todos falem sem impor soluções e sem
permitir que algum indivíduo ou grupo prevaleça, é o ideal.
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SIGNIFICADO DO FÓRUM AGENDA 21 LOCAL
PARA QUE SEJAM ATINGIDOS OS OBJETIVOS
FUNDAMENTAIS DO DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL

O processo de preparação da Agenda 21 Local é mais
importante do que a Agenda em si. Portanto, a elaboração da
Agenda 21 Local deve resultar da convergência de um diálogo
amplo entre as partes interessadas, formadores de opinião da
comunidade.

Nesse contexto, torna-se fundamental, não apenas o
relacionamento estreito entre o governo e sociedade civil, mas,
também, a aproximação entre os diferentes atores que compõem
esses dois grupos.

Uma das principais tarefas do fórum é definir os princípios a
serem seguidos e uma visão do futuro desejado pela
comunidade, que represente, da melhor forma possível, os
diferentes pontos de vista dos participantes.

Essa ‘visão’ precisa incorporar as aspirações da comunidade
para o futuro, no tocante à saúde, qualidade de vida, ao meio
ambiente, ao rumo do desenvolvimento econômico, entre
outras. O objetivo dessas escolhas é o de propiciar que tal visão
de futuro passe a guiar a comunidade, no sentido de que seu
trabalho atinja os alvos delineados. As ações e projetos
específicos poderão ser definidos em uma etapa posterior.

Caberá ainda ao fórum a função de escolha de temas críticos,
capazes de catalisar a opinião pública e outros apoios, criando
as condições para a formação de um cenário de futuro desejável.
A decisão adequada pressupõe a geração de projetos aplicáveis
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e relevantes para o desenvolvimento sustentável, não só local,
mas de toda a região de influência.

A dinâmica de funcionamento do fórum leva sempre à criação
de grupos de trabalho, que envolvam os mais variados
segmentos interessados no tema escolhido, convocando
especialistas e membros representativos da sociedade civil e
dos diferentes níveis do governo.

O fórum trabalha, portanto, com uma lógica matricial
produzindo maior sinergia e integração entre os diferentes
grupos locais e, como recomenda a Agenda 21, parte do
pressuposto de que muitos problemas presentes em certa área
setorial podem encontrar soluções mais eficazes por meio de
ações em outra área conexa.

A lógica matricial vale também para o princípio da parceria,
que deve ampliar os níveis gerais de consenso, e que se dispõe
a dividir com diferentes atores sociais, lideranças e níveis de
governo, a responsabilidade de gerar mudanças substantivas
no quadro econômico, social e ambiental.

A principal missão do fórum é representar os interesses da
comunidade, como um todo, durante o processo de formulação
de políticas e sua implementação. Outras tarefas incluem a
promoção de discussões amplas sobre o processo e o
envolvimento da população em todos os estágios. O fórum
dará subsídios à Câmara e ao prefeito, mas não pode substituí-
los na tomada de decisões, pois não detém a legitimidade
política conferida pelo processo eleitoral.
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PAPEL DA SECRETARIA EXECUTIVA DO FÓRUM

As reuniões do fórum serão realizadas para tomar decisões de
caráter estratégico para a formulação de políticas de
sustentabilidade, e para a definição de instrumentos que
possibilitem sua implementação.

Há que se dispor de estrutura que confira agilidade e eficácia
na implementação das deliberações do fórum; essa estrutura,
denominada tradicionalmente de Secretaria Executiva do
Fórum, deverá contar com pessoal em tempo integral e recursos
suficientes para utilização no tempo adequado, conforme as
necessidades do processo.

O Fórum precisará de espaço físico para reunir-se e para fazer
funcionar sua secretaria, o que, em geral, as prefeituras têm
providenciado, mas qualquer dos atores envolvidos poderá
ocupar-se dessas questões, conferindo ao processo a necessária
independência em relação às políticas governamentais.

CAMPANHA DE INFORMAÇÃO GERAL

É pouco provável o envolvimento da maior parte dos habitantes em
grandes municípios ou daqueles caracterizados por sua
heterogeneidade. Assim, a criação e divulgação de um canal de
informação de fácil acesso é útil para viabilizar a participação; dessa
maneira, as opiniões da comunidade ficarão menos sujeitas à influência
de idéias individuais dos representantes de grupos de interesses
específicos ou de especialistas. Isso incrementa tanto a legitimidade
como a apropriação do processo por parte da população local.

O acesso à informação é pré-requisito para a participação efetiva e
justa. Deve-se proporcionar ao público informações consistentes sobre
o processo de planejamento, incluindo a visão de cenário de futuro
desenvolvida nas reuniões do fórum.
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SENSIBILIZAÇÃO

É fundamental envolver a ‘mídia’ local para incentivar a
participação da comunidade numa estratégia de informação,
conscientização e mobilização, imprescindível, para um
processo que pressupõe mudanças de consciência e hábitos
da população. Como o movimento em direção à
sustentabilidade é longo, o compromisso terá que ser criado
e recriado. Assim, as informações deverão ser amplamente
divulgadas por todos os meios disponíveis, para manter as
pessoas informadas sobre o processo.

A sensibilização tem sido considerada uma das partes mais
difíceis do trabalho, já que pressupõe uma revolução na
forma tradicional de se tomar decisões. Mudar a relação
entre a comunidade e as autoridades é tarefa complexa e
longa; as pessoas precisam ser convencidas da importância
da contribuição individual na solução dos problemas globais
e de que sua participação será levada em consideração,
garantindo algum controle sobre o seu futuro.

Alguns tópicos mostram-se especialmente importantes:

•  o que se pode, e o que não se pode esperar do processo de
Agenda 21;

•  formas de envolvimento de grupos e pessoas;

• uma descrição do processo de análise de temas e seu calendário
de eventos;

•  resumo dos resultados de pesquisas recentes e informações
sobre as condições atuais e projetadas para o futuro dentro
da comunidade;

• como serão tomadas as decisões finais.
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AGENDAS 21 LOCAIS
BRASILEIRAS HOJE

Em 1999, quando da elaboração da primeira edição desta
publicação, com o objetivo de conhecer as experiências de
Agenda 21 Local no País, o MMA encaminhou questionários
aos estados solicitando informações sobre o nível de
conhecimento da Agenda e/ou o estágio de desenvolvimento
dos  processos em andamento nos respectivos municípios.

À época, foram selecionados alguns indicadores - compromisso
institucional, processo participativo, integração interssetorial
das várias dimensões do desenvolvimento e sensibilização/
capacitação - que permitissem avaliar a consistência das
informações recebidas, bem como o grau de conhecimento de
princípios básicos e as dificuldades encontradas pelas
localidades para iniciar o processo de elaboração da Agenda
21.4

O universo da pesquisa restringiu-se à colaboração de 73
municípios, em nove estados, que responderam a solicitação
feita pelo Ministério até novembro de 1999. Mesmo diante da
baixa representatividade numérica optou-se por divulgar os
resultados considerando que eles espelhavam a realidade a que
está sujeita a grande parte das pesquisas voluntárias feitas no
Brasil.

4 Esses indicadores já tinham sido testados pelo MMA em pesquisa realizada, em 1997, pelo
consultor Eduardo Novaes, com assistência de Patricia Kranz, porém restrita à região
Sudoeste, a qual, na ocasião, contava com maior número de iniciativas em curso.
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Responderam ao questionário:

Acre: Brasiléia, Plácido de Castro;

Bahia: Feira de Santana, Juazeiro, Prado, Teixeira de
Freitas;

Ceará: Campos Sales;

Espírito Santo: Cachoeiro do Itapemirim, Colatina,
Domingos Martins, Ecoporanga, Guarapari, Linhares,
Presidente Kennedy, Santa Teresa, Vargem Alta, Viana e
Vitória;

Maranhão: São Luís;

Pará: Altamira, Irituia, Jacundá, Marapanim, Monte Alegre,
Novo Progresso, Óbidos, Paragominas, São Felix do Xingu,
Tucuruí e Uruará;

Paraíba: Campina Grande, São João do Cariri;

Paraná: Alto Bela Vista;

Rio de Janeiro: Angra dos Reis, Araruama, Cordeiro,
Duque de Caxias, Iguaba Grande, Italva, Laje do Muriaé,
Macaé, Macuco, Mendes, Miracema, Paty do Alferes, Rio
de Janeiro, São Gonçalo, São João do Meriti, São Pedro
da Aldeia, São Sebastião do Alto, Valença, Volta Redonda;

Santa Catarina: Arroio Trinta, Ascurra, Bocaina do Sul,
Bom Jesus do Oeste, Campo Erê, Capivari de Baixo,
Canoinhas, Erval do Velho, Florianópolis, Formosa do Sul,
Ibiam, Joinville, Lajeado Grande, Matos da Costa, Marema,
Nova Erechim, Ouro, Passos Maia, São Cristovão do Sul,
Saudades, Timbó, Três Barras, Treze de Maio, Tubarão,
União do Oeste;

São Paulo: Santos e São Paulo.
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Durante os debates realizados, em todos os estados, no processo
de elaboração da Agenda 21 Brasileira, em 2001 e 2002,
percebeu-se que, embora estatisticamente a amostra tenha sido
fraca, os resultados da pesquisa não estavam muito distantes
do real, pois o grau de informação sobre agenda 21 e processos
de desenvolvimento sustentável ainda era pequeno no país. Por
esse motivo, nesta nova edição são mantidas as principais
conclusões da pesquisa de 1999.

Os dados coletados revelavam ser ainda precário o nível de
comprometimento institucional das Agendas 21 no Brasil o que
torna o processo vulnerável às mudanças políticas, pois o
compromisso institucional por parte do governo local é a
garantia para a  inclusão dos princípios do desenvolvimento
sustentável nas atividades do Executivo e para a  continuidade
do processo.

Outra inferência que a pesquisa permitiu diz respeito à
contradição relativa ao quesito participação e parceria. Ao
mesmo tempo em que as respostas  confirmavam a existência
do fórum da Agenda Local mostravam desconhecimento sobre
como deliberavam, ou sobre sua composição. Ou seja, percebe-
se que o fórum, se não instalado adequadamente, pode ser  visto
como mais uma figura criada no plano governamental para
receber reivindicações, quando deveria ser considerada instância
legítima e representativa dos diferentes segmentos sociais que,
inclusive, devem definir sua composição e funcionamento.

Conforme mencionado anteriormente neste trabalho, um
processo participativo pressupõe o envolvimento direto de
representantes de todos os setores da sociedade na identificação
dos problemas; na definição daqueles que são prioritários; na
escolha de soluções; na implementação dessas soluções e na
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definição de papéis e responsabilidades na condução do
processo. Portanto, não se trata de consulta em que opiniões
de diferentes grupos são colhidas para subsidiar outro ‘grupo
de iluminados’ que irá definir os objetivos e metas para a
comunidade. Trata-se de construção e implementação  coletiva.

Participação e parceria na Agenda 21 Local representam
um dos maiores desafios à sua implementação e, juntamente
com a formulação de um cenário de futuro para o
desenvolvimento sustentável, são os elementos que a
distinguem de outros processos de planejamento.

Em relação à “integração intersetorial e das dimensões do
processo de desenvolvimento ambiental, econômico e social”
as respostas obtidas mostraram que a iniciativa da Agenda tem
surgido, na grande maioria dos casos, nas secretarias e
departamentos de meio ambiente e que os demais órgãos locais
de governo dificilmente se mobilizam para o processo, pois
vêem a Agenda 21 como uma mobilização exclusiva da área
ambiental.

Entretanto, vale reafirmar que a integração é requisito básico
do conceito de desenvolvimento sustentável; sem ela, corre-se
o risco de fomentar exclusivamente programas de caráter
ambiental ou econômico ou social. A integração facilita ações
conjuntas. Otimiza recursos e promove a cultura da parceria
dentro do governo, que se fortalece, inclusive, para envolver
os demais setores da sociedade, comprometendo-os com a
implementação do processo.  É ainda  oportunidade para que
os princípios do desenvolvimento sustentável sejam
introduzidos gradualmente nos programas e projetos em curso,
enquanto transcorre a elaboração da Agenda 21 Local.



55

Construindo a Agenda 21 Local

Por fim, no item ‘informação e capacitação’ as respostas ao
questionário encaminhadas pelos técnicos dos municípios
deixaram claro que entre os impedimentos para iniciar
processos de agendas locais, informação e capacitação tinham
peso elevado.

Atualmente,  pode-se constatar que houve relativo avanço no
que se refere à  informação, ao conhecimento e ao  entendimento
dos conceitos e das etapas necessárias para  os processos locais
de Agenda 21. A discussão nos estados da Agenda 21 Brasileira
e o engajamento de organizações da sociedade civil
contribuíram para essa evolução. Ainda não é possível expressar
em números esse novo quadro mas,  o crescimento das consultas
feitas ao MMA e das demandas por material e assistência técnica
evidenciam que  as experiências estão se multiplicando.

De acordo com informações que chegam hoje à Coordenação
da Agenda 21, o MMA conta com cadastro de 225 experiências
em andamento cuja distribuição pode ser vista  no  gráfico a
seguir.
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Nesse sentido, é importante destacar que na atual gestão
governamental o apoio aos processos de elaboração e implementação
de agendas locais é considerado prioritário. Estão sendo discutidas
formas para a ampliação de parcerias com diferentes setores sociais
para, entre outros, realizar levantamento que possibilite conhecer,
de modo mais próximo, o estado da arte dos processos locais de
Agenda 21. A proposta é recolher informações quantitativas e
qualitativas que permitam não só uma análise de resultados efetivos
e sua divulgação, como também a obtenção de subsídios para a
geração de insumos técnicos e/ou capacitação de agentes
multiplicadores.

Nesta publicação não serão reproduzidos os exemplos de
experiências em andamento como na  edição anterior, pela dificuldade
em se prover, em curto espaço de tempo, o estado da arte das
experiências em curso e, ao mesmo tempo, atender às inúmeras
demandas por material técnico que chegam à coordenação da Agenda
21, visto que a primeira edição esgotou-se.

Dessa forma, a opção foi disponibilizar no site do Ministério,
www.mma.gov.br, todas as informações de processos em
andamento  enviadas à coordenação da Agenda 21.

No mesmo endereço eletrônico, e se necessário em nova publicação,
serão colocados os resultados do levantamento quantitativo e
qualitativo,  anteriormente mencionado, cuja realização está prevista
para o segundo semestre deste ano de 2003.
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